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Iguatemí, Mato Grosso— Será o futuro

celeiro do Centro-Oeste



Uma

famliar
Três gerações de brasileiros
vivem com o marca Nestié.
A ela se habituaram,
como nos habituamos a tudo
o que significa presença,
convívio, lar.
Dois milhões e 500 mil crianças,
todos os anos, despertam

para ela. E dela se nutrirão,
e com ela irão crescer.
E continuarão a vê-la com ollros de
reconhecer, de amar, de sentir-se
em casa. Elá símbolos
que permanecem.
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NOSSA CAPA:

Iguatemi, Mato Grosso —• O IBRA assentou, mil jamílias

nessa área de 41 mil hectares considerada das mais férteis

do País. Será o futuro celeiro do Centro-Oeste.

(Distribuição Gratuita)
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73 ANOS

Mais um aniversário. Mais uma etapa vencida. Mais realizações, e so
bretudo mais segurança na senda traçada pelos idealistas de 1897.

Deixemos o que foi feito nesses anos todos e nos voltemos para o que
resultou de 1969.

Expandimos a nossa Biblioteca, hoje aberta à consulta pública. Em vir
tude de convênio com a Confederação Nacional da Agricultura, pudemos
dar grande impulso a êste importante setor da nossa atividade cultural, com
a aquisição de obras novas, ao serviço de encadernação e ao desenvolvimento
da secção, que ocupa hoje nada menos de cinco salas. Cerca de 30.000 volu
mes, na maioria encadernados, constam dos seus fichários.

Organizamos e publicamos a "Bibliografia Agrícola do Brasil de 1968",
que terá o seu seguimento muito melhorado e ampliado em. 1969. Os traba
lhos estão já muito adiantados, com um avanço sobre 1968 de pelo menos
seis meses, tendo em conta a implantação da infra-estrutura do serviço, a
partir do ano passado. É trabalho indispensável aos estudiosos da nossa vida
agrícola e de há muito reclamado.

Publicamos, sempre melhorada, tanto na parte gráfica quanto na ma
téria, esta nossa velha e tradicional revista, cujos anos de circulação se con
tam pelos da sua mantenedora. O seu corpo de redatores e de colaboradores
cresce e melhora a cada dia.

A Escola de Horticultura "Wencesláo Bello", graças aos auxílios rece
bidos do INDA, e do FFAP, cumpriu a inteiro contento as suas finalidades,
tanto na parte do ensino, quanto na da conservação e melhoramento das
respectivas instalações, construções e equipamento.

Os serviços administrativos de entidade mereceram especial atenção,
para que pudessem atender ao crescente aumento do expediente. O edifício-
sede recebeu todos os cuidados visando à sua preservação e utilização, inclu
sive o aumento de carga de energia elétrica e a modificação da ciclagem.
'Em assembléia geral extraordinária, os estatutos foram alterados não

na sua essência, mas para atualizá-los, pela eliminação de disposições gerais
e transitórias, já superadas. Também a parte referente às contribuições so
ciais foi modificada, passando a respectiva fixação, anualmente, a cargo da
Diretoria. Em assembléia geral posterior a Diretoria Geral foi acrescida de
mais um vice-presidente.

Participou a Sociedade da maioria dos eventos da agricultura brasilei
ra no ano findo e horizontes mais amplos se abrem hoje pela consolidação
da vida econômico-financeira da entidade, e sua definitiva afirmação como
entidade cultural, de âmbito nacional.

"Vamos, assim, dando cobertura, na medida do possível, mas com todo
o empenho, aos propósitos que inspiraram a 16 de janeiro do já longínquo
airo de 1897 a Ennes de Souza e seus companheiros e sucessores na sua
maioria desaparecidos, mas ainda e cada vez mais presentes em tudo quanto
imaginaram ao fundar a Sociedade Nacional de A"-ricultura.
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A REVOLUÇÃO AGRÍCOLA

Sam W. Morris

Especial para A LAVOURA

Uma revolução agrícola es
tá ocorrendo nos Estados
Unidos. Técnicos em pesqui
sas agrícolas informam que
tudo está se tornando maior
na agricultura norte-ameri
cana. As fazendas estão au
mentando de tamanho, mai
or número de máquinas está
sendo empregado e, em con
trapartida, menos trabalho
é aplicado. A maquinaria es-
tá-se tornando mais poten
te, para realizar os trabalhos
agrícolas. Há também uma
grande premência para ter
minar em tempo os traba
lhos do campo.
Para os agricultores os

problemas estão se tornando
maiores tarnbém. Em razão
de as colheitas maiores es
tarem deixando mais resí
duos, há maior dificuldade
em remover o lixo.
O tempo também é muito

importante, porque tôdas as
fases da agricultura e da co-
leita_têm uma exata pro-^ra-
mação. E tudo começa com
o preparo da terra.
Para os agricultores as

práticas de lavrar a terra
estão mudando e continua
rão a mudar no futuro. Êles
sabem que os sistemas de
preparo da terra têm de cor
responder às condições do
solo e dos camnos. Em caso
contrário, poderão advir-lhes
grandes prejuízos.
Novos tipos de equipamen

to estão apressando a revo
lução agrícola. Arados auto
máticos são capazes de resis
tir aos choques inesperados
do contato com pedras e to
cos e deixar a terra bem la
vrada.

"Os arados conseguiram
um grande aperfeiçoamen

to", disse um engenheiro.
"Um arado hoje lavra mais
terra em um ano do que o
arado de há 20 anos conse
guia numa vida inteira".
Além da nova concepção

do equipamento, a revolução
agrícola é caracterizada por
uma tendência para lavou
ras maiores, menos cêrcas e
mais hectares plantados.
A que profundidade a ter

ra deve ser arada? A ques
tão não consegue a unani
midade de opiniões. Técni
cos em solo acham que eia
deve ser lavrada o bastante
para revolver as terras du
ras e manter a estrutura^ a-
dequada do solo. Dizem eles
aue a lavra deve ser feita
de tal modo que uma fiua
camada de terra revolvida
fioue colocada firmemente
sôbre as sementes.

Agricultores em muitos lu
gares dos Estados Unidos
acreditam que os sistemas
modernos da lavra os levará
a plantar com menos via-
eens sôbre o solo. Muitos dê-
les estão usando tratores

de múltiplos usos, que aram
a terra, removem raízes e
tocos e aplicam fertilizantes
ao solo, ao mesmo tempo.
Pesquisadores já estão es

tudando o uso de vibraçõe.s
controladas no equipamento,
para dar maior vigor às lâ
minas dos arados, no futuro.
Ar comprimido pode também
garantir uma limpeza rápi
da, bem como a redução da
grade de lâmina do equipa
mento. E a redução do tra
balho de arar reduzirá, por
sua vez, os custos do preparo
dos solos para o plantio.
"Apenas os engenheiro;

projetistas e os pesquisado
res agrícolas estão em con
dições de saber que melho-

>ri"ntos" aparecerão nas

técnicas agrícolas, nos pró
ximos cinco anos", afirma
um especialista. "Uma coisa
é certa; as práticas agríco
las continuam a sofrer trans
formações. Os agricultores
estão sempre procurando
técnicas melhores, ou seja,
meios mais fáceis de lavrar
a terra". dPS)

PROTEÇÃO CONTRA BRUSONE

Está sendo estruturado pelo Instituto Rio-
grandense do Arroz um trabalho preventivo
para combate à brusone, que tantos prejuízos
causou à lavoura gaúcha na safra passada e
anteriores. Diversas providências estão sendo
tomadas para controle preventivo, com reco
mendações, principalmente, ao.s lavoureiros
que fazem adubação em cobertura, para uso
de produtos de controle.
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o EMBARQUE DE BANANA PELO

PÔRTO DE SANTOS

Em janeiro de 1969, se
gundo noticiou a imprensa,
a Associação Profissional do
Comércio Atacadista de Fru
tas do Estado de São Paulo,
enviou ao Exmo. Sr. Minis
tro dos Transportes um me
morial expondo a S. Exa.
seus problemas, afirmando:
"É lamentável o que se passa
presentemente com a bana
na em nosso pôrto (Santos).
Em anos anteriores a fruta
sempre se fazia presente no
cais, pois era embarcada to
dos os dias e em tôdas as
horas úteis. Em 1966 foram
necessários 325 navios, e
339 em 1967, somente para a
República Argentina.
Agora êsse movimento tem

um decréscimo bastante a-
centuado devido à fuga da
fruta por via rodoviária. Os
despachos por estrada de ro
dagem, antes muito raros,
agora são freqüentes. A me
dia semanal é de 20.000 vo
lumes para a Bacia do Prata
o que corresponde a 80.000
mensalmente, isto é, um ter
ço da exportação brasileira
para aquêle mercado atual
mente .

Organizou a Associação o
quadro seguinte:

Ano Buenos Aires

1960 10.020.590

1961 10.637.683

1962 8.837.395

1963 8.237.379

1964 8.730.110

1965 10.002.729

1966 8.901.097

1967 7.429.703

1968 6.689.327

1969 3.307.993

res no primeiro semestre é
maior o volume de exporta

ção no ano.
Os números provam que

no ano de 1969 não atingi
remos à cifra de 6.000.000
de volumes. Isso compara
do com 1961, ano mais alto
com 12.449.587 volumes, sig
nifica que perdemos 50% de
nossas divisas com a bana
na.

Calcula ela ainda em me

nos 150 navios que deviam
carregar fruta em 1969.
Não parece serem razoá

veis as queixas dos senhores
exportadores de banana,
porque é desnecessário dizer
que o pôrto vive em função
da tonelagem de mercado
rias a movimentar, e, assim,
é de seu primordial interêsse
obter a maior tonelagem
possível de mercadorias a
carregar e descarregar.
Antes de 1946 a Cia. Docas

se interessou em melhorar
as condições de embarque da
banana no pôrto e para isso
importou da Inglaterra apa
relhos especiais para rece
ber os cachos de banana dos
vagões e entregá-los nos po
rões dos navios sem cho
ques, porque êsses aparelhos

Montevidéu

1.599.865

1.567.257

1.397.597

674.457
165.731

Os dados de 1969 são cor
respondentes ao 1.° semes
tre, e segundo os exportado-

Total

11.620.455
12.204.940

10.234.992
8.011.836
8.895.841

10.002.729
8.901.097
7.429.703
6.689.327
3.307.993

eram constituídos por bolsas
de lona recebendo cada uma
um cacho de banana. No po

rão os estivadores retiravam
os cachos e os empilhavam.
Êsses aparelhos não foram

muito usados pelos exporta
dores, a não ser pela "Blue
Star Line" quando ela pos
suía bananais em S. Sebas
tião e transportava os ca
chos em chatas, até Santos,
onde usando a aparelhagem
especial, os carregava em
seus próprios navios.
Essa aparelhagem não te

ve, como devia ter, grande
uso pelos exportadores, não
se acelerando assim o em
barque de bananas, pois ca
da um dêles tinha capacida
de para embarcar 2.000 ca
chos por hora, sem que êles
sofressem choques ou com
pressões.
A banana vinha até pouco

tempo em vagões da E.F.
Sorocabana sem prévio exa
me de sua qualidade, exame
êsse feito na hora da descar
ga dos vagões, emperrando
o serviço e retardando-o.
Assim era tal a confusão

no embarque da banana pe
los produtores, que até co-
bras eram encontradas
quando da retirada dos ca
chos dos vagões.
Os cachos que não apre

sentavam condições para se
rem exportados,'ficavam nos
vagões, com inúteis despe
sas de transporte para os
exportadores.
A entrega dos vagões pela

estrada de ferro era feita
sem a menor indicação de
navio e destino e nome de
seu exportador.
A separação dos vagões

por exportador era feita pela
Cia. Docas, após o recebi
mento dêles em suas linhas.
O transporte marítimo da

banana era feito em navios
cargueiros, colocado o pro
duto nos porões sem venU-
lação apropriada ou nos con-

A LAVOURA



CULTURA DA FRUTA DE CONDE

(Annona squamosa L.)

Trata-se de uma das fru
teiras que, quando bem tra
tada, proporciona a maior
rentabilidade obtida por
área. Sua produtividade de
pende no entretanto de uma
série de fatores relacionados
'com a planta, solo, clima e
inimigos naturais. As zonas
de maior cultivo do Estado
localizam-se próximas ao li
toral nas regiões da Pedra
de Guaratiba e Sepetiba,
onde a cultura encontra óti
mas condições de solo e cli
ma. A variedade "sem caro
ço" originária do Ceará, não
encontrou boa aceitação en
tre os fruticultores do Esta-

vese.s, sujeito que ficava ao
sol e à chuva.

Como foi dito anterior
mente, a Cia. Docas nunca
se recusou a cooperar com
os exportadores de banana.
Êstes não formaram uma or
ganização que tratasse do
transporte de seus produtos
desde os bananais até cs
portos de destino.

Ültimamente houve uma
melhoria nos transportes de
banana dos centros produ
tores para o cais, que se rea
liza em caminhões onde os
cachos só são carregados
após prévio exame, encon
trando-se em condições para
serem exportados.

A diminuição da exporta
ção da banana tem a nosso
ver dois motivos sérios a
acentuá-la; a plantação de
grandes bananais na própria
Argentina e a importação
por êste país da fruta piro
duzida no Equador. São da
dos que nessas autoridades
podem averiguar.
A Cia Docas de Santos, no

cumprimento de .seu dever,
está pronta a estudar o as
sunto e tomar as providên
cias necessárias em harmo
nia ccm os exportadores.

Engenheiro-Agrônomo

Almiro Gonçalves

de Castro

do, por apresentar frutos
pequenos e que se amassam
fàcilmente no transporte.
.  Propagação — A fruteira
de conde é usualmente pro
pagada por sementes. Essas
são semeadas diretamente
em laminados ou em can
teiros prèviamente prepara
dos., Êsses canteiros deverão
-ser localizados em faixas de
terreno com boa drenagem,
preferentemente arenosos e
bem revolvidos.
As sementes deverão rece

ber tratamento prévio e
. plantadas com espaçamen
to de 10 cm entre elas e de
20 cm entre as linhas. Ao
atingirem as mudas a altu
ra média de 30 cm e duran
te o período de pausa vege-
tativa da planta, observado
nos meses de julho ou agos
to, são transplantadas sem ,
perigo para o local definiti
vo. As mudas semeadas em
polietileno, poderão ser le
vadas em qualquer ocasião
para o local definitivo, pre-
ferindo-se no entanto o iní
cio da estação chuvosa (se
tembro ou outubro).
A enxertia poderá também

ser adotada pelo processo
de borbulha, quando se de
seja multiplicar variedades
de destacado valor agro
nômico

Solos — A fruteira de con

de só se desenvolve conve
nientemente nos solos bem
drenados, dando preferên
cia pelos solos arenosos. Ês
ses deverão ser preparados
com bastante antecedência.
Espaçamento — Nos solos

de média fertilidade prefe
rir o espaçamento de .5 X 5
metros, e nos solos pobres
de 4 X 4 metros.
Coveamento — Abrem-se

covas de 50 X 50 X 50 cm,
que deverão ser adubadas
com dez litros de adubo de
galinha bem curtido e meio
quilo de farinhas de o.ssos.
Tratos culturais — Antes

do início da brotação, que se
dá na primavera, deve-se
capinar tôda a vegetação
concorrente. Nos terrenos'de
boa fertilidade, podem-se
adotar, durante os dois pri
meiros anos, culturas inter-
calares de ciclo curto ou o
mamoeiro, que deverá ser
eliminado no fim do segun
do ano.

A adubação é efetuada,
preferivelmente no inicio
das águas, isto é, nos meses
de setembro ou outubro. Du
rante os primeiros anos, a
adubação é feita em redor
da planta, a uma profundi
dade de uns 15 cm cavada
por fora da projeção da
copa. Mais tarde, os adubos
serão distribuídos em sulcos
de uns 20 cm, entre as
linhas.

Na adubação do frutal
em produção, recomenda-se
por árvore e por ano, a se
guinte mistura:

Estéreo de galinha bem curtido
Sulfato de amônio
Superfosfato
Cloreto de potássio

20 kg
250 gramas
200

1 kg

De 3 em 3 anos, é bom
efetuar uma calagem do
terreno com calcáreo dolo-
niítico, na base de 3 kg
por pé.

(BOLETIM TÉCNICO n.° 1
— maio/1968)
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REMINISCÊNCIAS Luiz Marques Poliano

Prêmios
o tema já comporta um artiguete dentro

do quadro de nossas reminiscências^ embora
se trate de assunto relativamente nôvo.

Ao que sabemos, o prêmio honorífico re
gular mais antigo da nossa agricultura é o
Ilãefonso Simões Lopes, representado por u'a
medalha de ouro, tendo ao anverso a efígie,
em 3/4, à direita, daquele antigo Ministro da
Agricultura, circundada pela legenda indica
tiva do galardão.

No anverso, a dedicatória "Ao 1.° aluno
da Escola Nacional de Agronomia (ou de
Veterinária) Medalha de ..." (a ser comple
tada pelo ano). Em orla, "Ministério da Agri
cultura — CNEPA — Universidade Rural".

Êste prêmio correspondia a uma home
nagem de velhos e dedicados funcionários do
Ministério da Agricultura ao seu antigo titu
lar. Foi na ocasião instituído um fundo de
cinco apólices da Divida Pública Federal (va
lor nominal de Cr$ 1.000,00) para o seu custeiç,
anualmente. Estas apólices, que tiveram, mais
tarde, acrescidas ao seu valor os juros de 1.075
cruzeiros (antigos), foram recolhidas ao Te
souro Nacional (Processo n.° 149.437-1947, dc.
M.A.).

Com a criação do cruzeiro nôvo, no Go-
vêrno Castello Branco, aquelas apólices, mes
mo que ainda hoje permanecessem em car
teira, vinculadas ao prêmio, valeriam pràti-
camente nada, pois os cinco contos de réis
iniciais, sem os juros (hoje apenas cinco cru
zeiros novos), corresponderiam ao valor apro
ximado de três carteiras de cigarros nacionais,
dos mais caros, seja dito.

Houve alunos, ao que nos consta, que fo
ram distinguidos com o prêmio, mas a_me-
dalha de ouro, por falta de verba, não o
acompanhou (caso Geraldo Goulart da Sil
veira) .

Foi aí que o então diretor da Escola
Nacional de Veterinária, Dr. Guilherme
Hermsdorff, após entendimento com o DASP,
visando ao restabelecimento da Medalha,
conseguiu do Govêrno a inclusão no orça-
niento do Ministério da Agricultura, para as
Escolas de Veterinária e de Agronomia, de
nma verba de 1.500 cruzeiros para cada urna.

Em 1947, porém, em virtude da contenção
das despesas, tais recursos não constaram das
tabelas orçamentárias, o que levou a Socie
dade Nacional de Agricultura a entender-se
com o Ministério da Agricultura, e a respon
sabilizar-se pelas despesas, fazendo cunhar
dois exemplares de ouro na Casa da Moeda,
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posteriormente entregues em sessão solene ao,
Engenheiro-Agrônomo Francisco de Paula
Storino e ao Médico Veterinário Matheus,"
NeUy Notaroberto, primeiros colocados nas,'
turmas daquele ano.

O Prêmio Ennes de Sousa, instituído pela.
Sociedade Nacional de Agricultura em 1956,
se traduz numa medalha de ouro, acompa
nhada de pergaminho iluminado e de uma:
ajuda de custo para viagem e estadia, no
caso de serem os agraciados residentes fora:
do Rio. Em verdade, veio ocupar a lacuna
deixada pela supressão do "Simões Lopes".

O patrono é o fundador da Sociedade.
Destinava-se ao agrônomo e ao veterinário
indicados pelas respectivas Faculdades de
todo o país, classificados entre os três pri-^
meiros na turma do ano anterior que, ins-r;
crevendo-se, submetessem à Sociedade tra-:
balho original, da sua autoria, dentro de te-,
mário anualmente fixado pela entidade. Êsses
trabalhos seriam a. seguir apreciados por Co-;
missões de Veterinários e de Agrônomos, com--
postas de três profissionais de reconhecida
comnetencia e integradas ainda por um ele-,
mento cada uma, designado pelas respecti
vas entidades representativas da profissão, no
caso as Sociedades Brasileiras de Agronomia
e de Veterinária.

O prêmio foi distribuído em 1957 e 1953'
dificulda.des oriundas da des~

vaiorizaçao da moeda, que reduziu considerà-
veimeme o poder aquisitivo da Sociedade, viu-
se a IMretoria obrigada a temporàriamente
suspender a sua concessão. Tudo indica que
voltara a ser concedido brevemente.

..A B^'^6mérita Ordem da Árvore é outro
pode, pela sua afinidade, ser in-

®  criado pela aprovação, nop enario do I Congresso Florestal Brasileiro,
realizado em Curitiba, em setembro de 1955'

A deliberação consta de ata da reunião
e a condecoração vem sendo, ao que estamos*

®°?icedida a pessoas de reconhe-
atuação em prol do re-florestamento, pelo seu amor e proteção à

Natureza geral, pela preservação da
sabemos se existe ato do Govêrno,

oficializa,ndo-a.

Medalha do Mérito Agrícola funciona,
desde 1960, inclusive. Foi criada em virtude
de indicação .da delegação de São Paulo ao
plenário da IV Conferência Rural de For
taleza, em 1959.



A resolução foi mais tarde entregue ao
Dr. Raul Cardoso de Mello Filho para que lhe
desse corpo, tendo êste, por sua vez, indicado
o autor destas linhas para a tarefa, de que
se desincumbiu, redigindo não só o Regula
mento mais tarde oficializado pelo Decreto
Federal n.° 48.577 de 22 de julho de 1960, como
também organizando o modêlo da insígnia e
o Regimento Interno.

Os primeiros agraciados o foram em Bra
sília, a 28 de julho daquele ano, como parti
cipação da então Confederação Rural Brasi
leira às comemorações do centenário do Mi
nistério da Agricultura.

A distribuição é feita através de um Con
selho composto de representantes de cada um
dos seguintes órgãos e entidades: Ministério
da Agricultura, Confederação Nacional da
Agricultura, Sociedade Nacional de Agricultu
ra, Associação Brasileira de Agronomia, Asso-
ciáção Brasileira de Veterinária, Associação
Brasileira de Química, Confederação Rural
Brasileira, Serviço Social Rural (substituído
pèlo INDÀ) e Associação Brasileira de Im
prensa, presidida pelo Presidente da Confe
deração, com voto de qualidade.

A medalha não comporta graus ou classes,
mas Secções: Ação Social, Lavoura, Pecuária,
Ciência e Divulgação Agrícola. A distribuição
é anual, sendo sòmente contemplada uma per
sonalidade em cada Secção, portanto, cinco
no máximo por ano.
_ Dadas as características de sua distribui

ção parcimoniosa e limitada, é indubitavel
mente o mais cobiçado e elevado prêmio ho
norífico no campo da atividade rural bra
sileira.

Destaques na Agricultura é um dos mais
recentes prêmios, surgido há cêrca de 8 anos,
por iniciativa de um grupo de jornalistas es-

noticiário agropecuário, e vi-

vidade^rura1l!°^^ distinguiram na ati
no ocasião um "Comitê", com
sidâite coordenados por um pre-
disSibuS^ demais, e duas ou três
no salão nnhro foram já realizadas
pnitorA Sociedade Nacional de Agri-
"Comhé". ao ^oferido

fTf. Assoclação Brasileira?  - ^ao Rural _ ABIR _ ficou a en-

reilSou se^rSâ^-'^®! "Destaques". Em 1968tacada^" com as personalidades "des-
nlomas Wão iVio dos respectivos di-
nem sé eidsl-p miífin^ a organização,
estóto qualquer norma ou regimento

ConfIdSíS Ntn?on foi orlada pelaconreaeraçao Nacional da Aericultura pm «sps-

W68 Conselho, de 19 de juTho de
-  bra,sileiros que, pela suaaçao destacada _e meritória. em beneficio da

lavoura e criação, na administração pública,
se tornaram merecedores do agradecimento
da- class6 rural , d© acordo com o regulamcn-
to. É uma medalha que comporta três classes;
ouro, prata com aro de ouro e prata tôdas
pendentes de colar de fita em púrpurá orla
da de branco. '

Dêste prêmio nao houve ainda nenhuma
distribuição.

A Msdalha Nacional do Mérito Agronômi
co é muito recente, pois que instituída pelo
VI Congresso Brasileiro de Agronomia, reali
zado no dia 12 de outubro de 1969, em Pôrto
Alegre.

A Medalha do Mérito Fernando Costa
é prêmio instituído pela Associação dos Ser
vidores da Agricultura, para distinguir dedi
cações e serviços à Agricultura. Consta de
uma medalha de prata pendente de um fitei
azul e branco, tendo no anverso a efigie à di
reita do titular que dá nome à medalha, cir
cundada pela legenda "Mérito Ministro Fer
nando Costa"; no campo, à frente, as datas
"1937-1941". No reverso, parte do pavilhão
principal da Universidade Rural, com êste
nome no exergo. É de recente criação.

O Engenheiro-Agrônomo José Calil, pre
sidente da Sociedade Paulista de Agronomia,
foi o primeiro agraciado com a dita condeco
ração. Fica a notícia, embora não conhecidas
ainda, por nós, as normas a que obedece a
distribuição dêsse prêmio honorífico no âm
bito agronômico brasileiro.

O Mérito pecuário é a condecorarão mai.g
recente no Brasil, e será privativamente dis
tribuída "cada dois anos, aos pecuaristas e
técnicos em raças zebuínas que melhor tra
balho desenvolverem em pesquisas experi
mentais para a melhoria e produtividade do
gado zebu, no território nacional."

Foi instituída pela Associação Brasileira
dos Criadores de Zebu, e será outorgada após
julgamento dos nomes indicados pelas asso
ciações regionais de criadores dêsse gado e
nelas entidades oficiais. Noticia nos jornais
informa ("O Globo", 9-12-69) a respeito do
mecanismo da escolha.

Não será de estranhar-se que talvez em
futuro próximo os que não sejam técnicos e
í-riado^-es de raças zebuinas também venham
a criar a sua condecoração privativa.

— X —

Quando publicamos, em 1943, "Ordens
Honoríficas do Brasil" (Rio, Imp. Nac. 1943,
324 págs., in 4.°), existiam no País sòmente
as Ordens do Mérito Militar, do Mérito Naval
e do Cruzeiro do Sul (esta para estrangeiros).
Ainda não havia sido criado o Mérito Aero
náutico, cujo advento preconizávamos naquele
trabalho, quando não fôsse por outro motivo,
por uma questão de coerência. A instituição
do Mérito Civil também se impunha, sendo
esta a principal razão do trabalho em causa,
organizado em atenção a pedido do saudoso
e ilustre General Francisco José Pinto, então
Chefe da Casa Militar do Presidente Getúlio
V8.,rg9-S

Vieram os Méritos Naval e Civil e, atrás
dêles, dezenas, talvez centenas de outras "Or
dens" "Medalhas", "Diplomas", símbolos de
tôda natureza oficiais ou não, que hoje inun
dam o mercado dessa "moeda de honra" que
paga sem dar dinheiro e dá quitação de ser
viços e dedicações, sem precisar dar emprêgo..

Somos favoráveis a essa forma de agra
decimento. Nós próprios estruturamos algu
mas delas e no livro citado, justificamos êste
nosso pensamento: "os homens que modifi
caram, no Brasil, em 1889, a estrutura políti
ca do Estado, entenderam que com a Monar
quia deveria desaparecer tudo o que, mesmo
ao de leve a suscitasse. Esqueceram-se mo-

A LAVOURA



AGRÔNOMOS SUGEREM TÉCNICO PARA
O MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

A Sociedade Paulista de
Agronomia representou ao
General Emílio Garrastazu
Médici congratulando-se com
a sua escolha para Presi
dente da República.

Secundando .delibera-
ção aprovada no VI Con
gresso Brasileiro de Agro
nomia aquela entidade diri
giu um apêlo no sentido de
ser nomeado um engenhei-
ro-agrônomo para as eleva
das funções de Ministro da
Agricultura.

O texto completo da re
presentação é o seguinte:
"A Sociedade Paulista de

Agronomia, entidade civil
representativa de aproxi

madamente 2.200 profissio
nais da livre emprêsa e do
serviço público, que dedicam
suas atividades nos campos
do ensino, da experimenta
ção e pesquisa, e da promo
ção e assistência, tem a su
bida honra de cumprimen
tar Vossa Excelência, con
gratulando-se com a esco
lha do insigne patrício para
Presidente de nossa gloriosa
Pátria.
A Dirçtoria desta Socie

dade, secundando a delibe
ração aprovada pelo Plená
rio do VI Congresso Brasi
leiro de Agronomia, faz um
veemente apêlo a Vossa Ex
celência no sentido de ado
tar o critério técnico no

preenchimento das elevadas
funções de Ministro da Agri
cultura, bem como para as
dos órgãos vinculados a es-»
sa Pasta, todos êles emi
nentemente técnicos, que
deveriam ser ocupados pre-
ferivelmente por Engenhei-
ros-Agrônomos.
Na presente conjuntura,

em que todos os brasileiros
devem unir-se irrestrita-
mente em tômo de Vossa
Excelência, para colaborar
nas imensas tarefas impos
tas pelo desenvolvimento
nacional, a classe agronômi
ca paulista coloca-se à sua
inteira disposição para cum
prir com o seu dever de
brasilidade."

VOCÊ SÀBIÀ?

Que o café estimula cs faculdades da imaginação e da memória?
Que o café é a mais benéfica das bebidas para o coração dos

adultos?

Que o café aumento o resistência física aos ruídos dos grandes
cidades, atenuando os impactos sôbre o sistema nervoso?

Que o café combate o embriaguez e os náuseas, fortifica as
vias respiratórias e melhora a voz?

Que o famoso médico Williom Horvey legou ao Colégio de Mé
dicos de Londres o maior tesouro existente em seu laboratório: 25
quilos de café?

(De uma publicação do IBC)

mentâneamente de que as Nações não podem
relegar por simples decretos antigas e estima
das tradições, cumprindo-lhes, ao contrário,
lançar e firmar raízes no passado, para daí
retirarem a seiva que alimentará o patriotis
mo, fomentará o orgulho cívico, estimulará
e manterá sempre vivo o amor à Pátria. Mas,
com os títulos de nobreza, que não eram de
sangue — mas militar, política, artística e
rural — aboliram-se pela Constituição repu
blicana as dignidades das ordens honoríficas,
cujas veneras por tantos anos brilham sô-
bre o peito de nossos soldados, de nossos ho
mens de Estado, de nossos artistas e cientistas
— to.dos destacados artífices da grandeza na
cional no Império."

E acrecentávamos: "A condecoração cor
responde a uma maneira inteligente de pre
miar bons serviços sem ônus material pa,ra
o país; se os homens que merecessem muito
da coisa pública recebessem a recomperisa em
poder, ficariam em condições de oprimir a
liberdade; se lhes fôsse dado em riquezas o

prêmio de seus serviços, tornar-se-iam extra-
ordinàriamente onerosos; foi então engenho
so e de bom aviso o invento de u'a moeda que
contentasse os servidores do Estado sem aquê-
les inconvenientes", afirma Jacques Bresson,
em seu "Précis Historique des Ordres de Che-
vallerie".

É que tais prêmios não pugnam com qual
quer regime ou forma de govêmo. Usam-nos
inffiferentemente as repúblicas e as monar
quias; servem-se deles tanto liberais quanto so
cialistas, inclusive na democracia americana.

Para terminar, queremos deixar registra
do o nosso ponto de vista, segundo o qual êstes
prêrnios são valorizados na razão direta da
parciinônia, até mesmo da avareza com que
são distribuídos, tornando-se, em caso con
trário, vulgares. Mas isto depende da rigidez
das normas e dos critérios constantes dos ins
trumentos que os criaram, sobretudo imper-
sonalizando o mais possível a sua outorga, a
fim de que cresçam de valor perante o publico
e em especial perante quem os ostentem.

A LAVOURA



Mesa que presidiu os trabalhos. Discursa o pres dente da C.N.A., Senador Flávio
da costa Britto

MÉRITO agrícola.

Realizou-se a 12 de dezem
bro, no salão nobre da Socie
dade Nacional de Agricultura,
para êste fim cedido à Confe
deração Nacional da Agricultu
ra, a sessão solene para entre
ga das condecorações do
rito Agrícola, com que foram
agraciadas as cinco personali
dades que, em 1969, foram es
colhidas pelo respectivo Con
selho.

Foram galardoados com o já
tradicional prêmio honorífico da
classe rural os Srs. Kurt Rep-
soid (Ação Social); Jaime Mo
reira Lins de Almeida (Ciência)-
Gervásio Tadashi Inoue (Divul
gação); Senador José Ermírio
de Moraes (Lavoura); Lamartlne
Mendes (Criação).

Presidiu a sessão o Senador
FIávIo Britto, Presidente da CNA
e, como tal, do Conselho do Mé
rito Agrícola; estiveram presen
tes os Srs. Luiz Fernando Cirne
lima, Ministro da Agricultura;
Fábio Yassuda, da indústria e
■Comércio; representantes dos
.'Srs. Ministro do Trabalho e do
Planejamento; Reinaldo Santa
na, Secretário da Agricultura do
Estado da Guanabara; Luiz Si

mões Lopes, Presidente da So
ciedade Nacional de Agricultura,
General Carlos de Morais, Pre
sidente do IBRA; Fortunato Pe-
res Júnior, Ministro do Triounal
Superior do Trabalho; Carlos
Buhr, representante do Secreta
rio de Turismo do Estado; os
membros do Conselho do Mé
rito Agrícola, Srs. Luiz Guima
rães Júnior (Ministério da Agri
cultura); Luiz Marques Poliano
(Sociedade Nacional de Agricul
tura); Ennlo Luiz Leitão (Asso
ciação Brasileira de Química);
Ademar Moura de Azevedo
(Confederação Nacional da Agri
cultura); José Serzedelo Macha

do (Associação Brasileira de
Imprensa); Virgílio Galassi (Ins
tituto Nacional do Desenvolvi
mento Agrário); Gilberto Castro
de Oliveira (Sociedade Brasilei
ra de Medicina Veterinária).

Abertos os trabalhos, peran
te uma grande assistência, que
lotava completamente o auditó
rio, o Secretário do Conselho,
Sr. Gastão Lamounier fèz a apre
sentação de cada um dos lau
reados, lendo sucintas biogra
fias e aos quais foi entregue,
sob calorosos aplausos, as me
dalhas e respectivos diplomas,
em pergaminho ricamente cali-
g rafados.

Falou, agradecendo, em nome dos homenageados, o Senador
José Ermírio de Morais, que pronunciou o seguinte discurso:

MÉRITO AGRÍCOLA. . .

Possuímos uma nação prlvile-
plaa. , quinta -sm área territorial
no mundo e a segunda em área
sTricultáv^l, A bacia amazônica,
«lue contém cêrca de 20% da água
doce do mundo, com 6.100.000 km2,
dos quais cerca de 4.000.000 per
tencem ao nosso pais, abrangendo
10 unidades da Federação, está ain
da completamente inaproveltada.
.Temos cerca de 80% de área agrl-
cultável, salientando-se que 58%
do nosso território situa-se a me
nos de 300 metros de altitude.

Grandes áreas do pais têm sofri
do distorções, com enormes difi
culdades para a agricultura.

Possuímos uma costa com 7.408
km de extensão. O nosso território
representa 47,3% da América Lati
na e 1,7% da Terra.

A população do pais já atinge
a 95 milhões de habitantes que
precisam ser educados e tratados,
o que exige malore.s verbas para
os orçamentos da educação e da
saúde. Com uma população rural
de cerca de 60%, com um baixo
padrão de vida, é preciso muito
trabalho, muita compreensão, mui-
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to sacrlficio-.e multa declicaçSo'pa
ra tirar a nação do caminho do
subdesenvolvimento, pois nos paí
ses adiantados esta população não
vai além de 6% a S%.
É um compromisso multo dlficll,

porém sempre acreditei no brasi
leiro. Precisamos perder o como
dismo, o desperdício e o sistema
de copiar de outros países o que
está errado, aplicando a nossa
consciência e a nossa inteligência
na formação de lideres, de homens
capazes, que pensem no Brasil an
tes de pensar nos seus problemas
pessoais.
Esta geração não pode ter cons

ciências alugadas, nem estar en
volvida com "tec-clnlsmo" e sim
com "tecnlclsmo". Ela precisa ser
forte, estudiosa, fora de cogitações
das badernas e dos envolvimentos
de Interêsse de outros países, cui
dando apenas, e unicamente, dos
interêsses do Brasil.
Tenho dito inúmeras vêzes que é

multo mais difícil educar do que
Instruir. É para êste ponto que
chamo a atenção dos pais e das
autoridades, pois a base primordial
de um país é levantar o nível edu
cacional e cultural do seu povo,
para que trabalhe com vontade e
cora coragem, para que esta nação
cresça rapidamente e possa falar
de Igual para igual em qualquer
parte do mundo ccide se apresen
tar.

Precisamos nos compenetrar que
uma grande parte dos nossos agri
cultores ainda possui educação es
pecífica inadequada, quase sempre
por Incapacidade financeira para
melhorar os seus conhecimentos.

Ê preciso levar a universidade
ao campo, proporcionando conhe
cimentos mais amplos ao lavrador.
Ele obterá melhores colheitas se
souber àpllcar adequadamente os
fertilizantes para a correção do so
lo, pois o NITROGÊNIO é absorvi
do depois de atingir o PH de 5,
chega ao ótimo rendimento entre
6 e 8; a assimilação do FÓSFORO
é  Intensificada pelo solo quando
o PH é de 6, melhorando até 6,6;
o POTÁSSIO é o mais fácil de ser
absorvido de todos os fertilizantes,
pois com PH de 5,5 já alcança
um aproveitamento de 50%, che
gando ao máximo quando atinge
o PH de 6.

Felizmente, o consumo de ferti
lizantes no Brasil, em NPK, pas
sou de 221.352 tons. em 1959 para
542.806 em 1968, e a importação
brasileira passou de 124.436 tons.
para 334.396 no mesmo período.
Espera-se que com as facilidades

criadas pelo atual Govêrno, o con
sumo de fertilizantes aumente ra
pidamente, que os nossos fabrican
tes de fertilizantes não sejam ga
nanciosos e produzam a preços ra
zoáveis, a fim de encorajar o se
tor mais importante da vida do
país.

- O mundo inteiro caminha atual
mente para um vasto conhecimen
to de aplicação de isótopos na
agricultura. Temos acompanhado
a aplicação de rádlolsótopos numa
plantação de arroz, que íêz com
que o seu rendimento fôsse au
mentado 27 vêzes. Na França e nos
Estados Unidos, e em muitos ou
tros países, a duração das friitas
o legumes, com essa aplicação, au
mentou consideravelmente, propor
cionando uma economia colossal.
Por êsse tratamento, frutas que
duravam apenas 4 dias, já atingem
a mais de 20 dias e os tomates
mantém-se perfeitamente frescos
durante dois meses. O mesmo não

* V -
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o Ministro Cirne Lima, da Agricultura, entrega o Diploma
do Mérito Agrícola ao Dr. Jaime Lins, Secção Ciências.

O sr. Lamartine Mendes, Secção Criação, sendo cumprimentado
pelo Tesoureiro da C.íi.A., Dr. Loureiro Borges.

A LAVOURA 41



altera, de forma alguma, nem o O rendimento médio da nossa sa-
gôsto dos frutos, nem dos legumes, fra anterior foi de apenas 721 kgs.
e não traz dificuldades ao consu- p/hectare, enquanto na Dlnamar-
mo. ca, Itália, Iugoslávia e Paquistão
TTm trabalho da Bayer mostra o mesmo variou de 3.000 a 6.000

que os insetos, as ervas daninhas, kgs. p/hectare. A índia, que foi
doenças, reduziram a produção um país grandemente importador,
mundial de milho, que deveria ser produziu 16.527.000 tons., preven-
de cerca de 329.500.000 t, para do-se que em 1971 já estará auto-
218.600.000. O mesmo dá-se com suficiente; a Itália, que é um país
o algodão, cuja colheita mundial mediterrâneo, atingiu a 9.590.000
prevista era de 16.750.000 t, porém tons .e até o Paquistão, país aslá-
restaram apenas 11.000.000. tico e pobre, em apenas três anos
A razão de muitos países cresce- atingiu sua auto-suficiéncia ao pro-

ram rapidamente tem sido o gasto duzir 6.477.000 tons. mais do dô-
que fazem em pesquisas, pois sò- bro, portanto, do consumo do Bra-
mente os Estados Unidos gastam sil, que foi de 3.000.000 de tonela-
20 bilhões de dólares por ano, en- das.
quanto os países europeus sòmen- Precisamos ter multo cuidado
te agora estão executando um pro- com o trigo, porquanto a saíra
grama de pesquisas mais eficiente, mundial que está sendo colhida
visto que até há pouco tempo gas- em 1969 é relativamente grande,
tavam apenas 5 bilhões de dólares. cerca de 7,3% maior do que a de
Desta maneira, países como a Ale- 67/68, porém com a auto-suíiciên-
manha, Inglaterra e Holanda per- cia do Paquistão, índia e União
deram a liderança para os Estados Soviética — cuja produção é a
Unidos, que atualmente possuem maior do mundo com 77.419.000
três vêzes mais cientistas e enge- tons. — e com o aumento de pro-
nheiros trabalhando em pesquisas, dução da China Continental, que já
quando as populações dos Estados atingiu a 28.000.000 de toneladas.
Unidos e do oeste europeu são a exportação de trigo dos países
equivalentes. produtores não atingirá a 40 ml-
Comparando-se os nossos rendi- Ihões de toneladas, contra 60 mi-

mentos de produção por hectare Ihões do ano passado. O que quer
com outros países, temos os se- dizer que o Brasil precisa examinar
guintes índices: cuidadosamente êsse problema, pois
Países Baixos 920 não faltarão propostas para indu-
Bélgica 880 zir a nossa diminuição de plantio
Dinamarca 770 de trigo. Sabemos multo bem o
Alemanha 640 que já sofremos, especialmente de-
Brasil — não atinge a .... 100 pois da segunda guerra mundial,

quando ficamos sem trigo em vir-
e quanto à produção por trabalha- tude dos altos preços pagos pelos
dor temos: países eiuopeus, que não haviam
Nova Zelândia — 1.° lugar realizado plantio.
com 780 As vendas, que no passado eram

Austrália 770 feitas a longo prazo, passaram a
Estados Unidos 520 ser feitas à vista, porque com a
Caimdá 360 falta de trigo no mundo, tôdas as
Desta parte, nao possuímos dados vantagens oferecidas com as ven-

sôbre o Brasil, mas podemos aflr- das a longo prazo desapareceram.
nossos índices são bal- A produção mundial de arroz se

'  rto o„,-, .JA a 250 milhões de toneladas
mo fenftmpun nlí í, dá-se o mes- por ano, com a média de 2 tons.
Sms A? p ° P/hectare. No BrasU, essa produção
Í^ttíai^os leeulntP^rpSrtf ^ <1® ®®rca de 6.800.000 toneladas,mostram os seguintes rendimentos: porém o seu rendimento não che-

Hawa"^ 93,33 tons. p/hectare
Peru 86,43 ''
Colômbia 80,32
Pòrto Rico 1 64,86
Brasil 61,78

apenas 43,44
Dentro do País, podemos citar as seguintes rentabilidades para:

^^°Ce°ff ~ variedades são enormes:
Pernambuco ^22 kgs. p/hectare
Paraíba 221 "
R. G. do Norte .. ■ 279
Bahia 337
Paraná • • 513
São Paulo 995

1.340
MILHO —

Maranhão
Ceará 624 kgs. p/hectare
Pernambuco 660
Bahia 661 "
R. G. do Sul 939
Minas Gerais 1 ■ 125 "
São Paulo 1 • 229 "
Paraná 1.396 "

1.517

Espera-se que a safra atual de p-o „ , p .. „ a
trigo seja superior a 900.000 tone- tons. p/hectare, enquanto
ladas. De acôrdo com o Boletim E rendimento da Espanha é de 6,
dos Moageiros do Rio Grande do u 2^° ̂  '^® Egito, da Itá-
Sul, a variedade de maior rendi- r,® França é de 4.
mento em 1968 foi a AP-15, com "'"p®
1.352 kgs. p/hectare, seguido de das ainda Injustas e antlqua-
8-333 com 1.231 kgs., a C-25 com adaptam a dinã-
1.167 e as outras abaixo da faixa a sesm^t'' o.®vasil 0^"?®
de 1.000 kgs. p/hectare. atualmente- mundo

1.0 lugar na produção de café,
feijão e banana:
3.0 lugar em cacau, açúcar, mi

lho e soja;
5.0 lugar em algodão, fumo e

amendoim:
8.° lugar em arroz.
No Nordeste, 515.000 hectares de

terra são ocupados com o plantio
de cana, que produzem cerca de 20
milhões de sacas de açúcar. Já fi
zemos uma comparação da produ
tividade do Brasil com outros paí
ses, mas calculando-se dentro do
próprio país, temos um hectare de
terra na Zona da Mata rendendo
cêrca de 40 tons. em 16 meses e
para produzir são necessários 3,6
homem/dia, enquanto no Estado de
São Paulo êste último índice é de
1,2 e no Hawal de 0,27.
Uma das garantias de produção

agrícola efetiva está na irrigação,
pois o México já conta com mais
de 3 milhões de hectares de terras
irrigadas, a Espanha também está
com cerca de 3 milhões, e o pró
prio Paquistão já está desenvol
vendo amplamente êsse setor.
Ha países como o Egito e Taiwan

que colhem três safras por ano
por causa da Irrigação, dando uma
rentabilidade Imensa por área cul
tivada. No Nordeste, por ser zona
de grande variação pluviométrica,
um dos pontos mais Importantes
a serem estudados, com urgência,
é o da irrigação, quer seja pela
utilização dos açudes, dos rios ou
de poços artesianos. Esta providên
cia, auxiliada por uma técnica mo
derna aperfeiçoada, faria cessar es
sa desigualdade tão grande que
existe na produtividade entre o
Nordeste e o Sul.
Temos condições de formar a

nação agrícola mais Importante do
mundo. Os países adiantados se
governam pela lógica das esta
tísticas, o que nós não temos; pro
curam graduar o seu desperdício
na conformidade da permissão de
sua infra-estrutura. Nós não, si-
quer conhecemos a nossa infra-es
trutura e nos colocamos a produ
zir muitas vêzes mal e desordena
damente, para que circule, de ma
neira vã e imoderada, um dinhei
ro que poderia conseguir melhor
destino.
Com o saneamento de áreas ade

quadas para a plantação de pro
dutos como café, soja, algodão, mi
lho, cacau, trigo, cana-de-açúcar,
arroz, amendoim, sisal e outros de
primeira necessidade, evitaríamos o
desperdício de tempo e elevadas
despesas no plantio.
Infelizmente, nos notabilizamos

pela vocação improvisadora. O nos
so esbanjamento está na falta _de
administração da coisa, a tendên
cia paternalista influindo na or
ganização de equipes e a falta ab
soluta de senso prático na monta
gem de sistemas de trabalho. O sis-
tem aburocrático dá podêres plenos
a Sua Majestade O PAPEL, sem
ater-se aos objetivos de rendimen
to. A mentalidade burocrática dá
como vitória a publicação de um
despacho quando um processo, que
tramitou durante longo tempo,
cansou todo mundo, chega ao fim
da linha. Não se cuida, entretanto,
de criar lucros para a administra
ção, lucros em dinheiro, em técni
ca, em aprimoramento, em desen
volvimento que se incorpore à Na
ção, sempre através de concessões
burocráticas. O serviço público,
descoroçoado e mal pago, é ape
nas um regimento de dedicações,
porque o sistema arcaico lhe impõe
a rotina e o desperdício. Não lhe
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bnsta a honestidade e o zèlo, pois
a estrutura sofre um mal de atro
fia nSo debelado.
Um dos íatôres essenciais para o

desenvolvimento agrícola, allàs não
só no Brasil, como em todo o mun
do, está na aplicação do coopera-
tlvlsmo em larga escala. No discur
so que fiz em Belo Horizonte, no
dia 2 dêste mês, na abertura do W
Congresso Nacional de Cooperatl-
vlsmo, demonstrei o que se passa
em todo o mundo e o Brasil n&o
pode ser diferente, pois trata-se de
pais civilizado e em desenvolvi
mento. Precisamos fazer as coope
rativas funcionarem com tôda ur
gência, e serem bem administra
das, no Interêsse exclusivo dos coo
perados 0 não dos seus diretores.
Com uma organização coopera-

tlvlsta bem formada, teremos con
dições da mais alta Importância
para desenvolver a nossa produção
agrícola com rapidez e em nível
superior, pelo menos acima do nos
so crescimento populacional.
A conservação dos produtos agrí

colas é outro ponto de Importância
econômica. Segundo o Departa
mento de Agricultura dos Estados
Unidos, anualmente se perde 11%
da produção estadunidense de fru
tas. O especialista Plèrre Vldal cal
cula que a Europa Ocidental per
de cada ano 120 milhões de tone
ladas de batatas, das quais 15 mi
lhões na França.
O mesmo acontece com os legu

mes, carnes e peixes.
O desperdício da produção agrí

cola brasileira foi calculado em
10% pelo balanço alimentar reali
zado em 1964. Em 1965, São Paulo
perdeu 17% de sua produção de
laranjas ou seja, 200.000 tonela
das; em Minas Gerais calcula-se
que a perda da produção agrícola,
por técnica Inadequada de plantio
e de colheita, armazenagem e dis
tribuição, seja da ordem de 20%.
A humanidade caminha hoje pa

ra o uso principal de proteínas,
que é um dos fatõres primordiais
para o bom funcionamento do cé
rebro. O mar cobre 71% da super
fície da Terra, porém fornece ape
nas 12% de tõdas as proteínas que
consumimos.
As proteínas vegetais são 7 vêzes

mais pobres do que as animais.
Por Isto tem-se procurado aumen
tar a quantidade e a qualidade de
carnes, peixes, leite, soja, assim co
mo de outras fontes menos con
vencionais, como as sementes olea
ginosas, concentrado de peixe e ali
mentos sintéticos. Entretanto, por
serem as proteínas vegetais mais
fàcllmente obtidas, ao P.A.O. tem
preferido Incentivar o enriqueci
mento delas, mas só com UTyi ge
nética multo melhorada é que se
pode produzir vegetais ricos em
proteínas, como é o caso do milho
opaco e do prosem, semente desen
volvida pela Produtora Nacional de
Sementes do México, que contém
um rendimento de 20% a mais do
que as sementes sorgo importadas
dos Estados Unidos por aquêle país.
Aliás, na questão de sementes, o
México tem feito um excelente tra
balho, tendo Já desenvolvido uma
grande variedade de sementes de
trigo, entre elas o trigo anão, que
está sendo vendido a vários paí
ses.

Assim, fica evidenciado que a
produção agrícola precisa ser dis
ciplinada para se obterem maiores
safras de produtos melhorados,
prlnclpalinente de alimentos mais
ricos em proteínas vitais à vida da
população, e a preços mais acessí
veis. Não é possível termos um
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produto de 1." necessidade, como
a farinha, rica em proteínas, para
o consumo popular, taxada com
I.C.M. e I.P.I. em 24% do seu
valor.

Um dos exemplos de produção
Inadequada no Brasil é a da man
dioca, da qual somos o maior pro
dutor do mundo, com 27.268.000
toneladas, vindo a Indonésia em
2.0 lugar com 12.500.000 e o Para
guai em 3.° lugar com 1.460.000.
Entretanto, êsse produto, consumi
do entre as camadas mais pobres,
não contém as proteínas necessá
rias à alimentação do homem.
O consumo do pescado também

deve ser sensivelmente aumentado
em nosso país, por ser grande fon
te de proteínas, a preços relativa
mente baixos. O Brasil ocupa o 11.°
lugar no mundo no setor da pes
ca, apesar da costa Imensa e das
condições favoráveis. Nossa produ

ção, em 1968, não chegou a atin
gir 700.000 toneladas.
O Peru é atualmente o maior

produtor no setor da pesca, com
quase 10.100.000 toneladas, vindo
o Japão em 2.° lugar com 7.800.000,
em 3.° a União Soviética com ...
6.000.000 e em 4.° a China Conti
nental com 5.800.000. É de se no
tar que até a Islândia já suplantou
o Brasil, com mais de 1.000.000 de
toneladas.

A atividade agro-pastorll ocupa
um Importante papel no produto
nacional bruto, carreando para a
Indústria da alimentação uma só
lida Infra-estrutura de apoio a es
sa Industrialização.

Considerando-se que 72% das
matérias primas alimentícias con
sumidas pelo homem são de origem
vegetal e 28% de origem animal,
torna-se multo Importante um
aprofundado estudo para que a
agricultura se desenvolva de ma
neira a proporcionar ao agricultor
uma renda razoável e não como
está acontecendo como o lavrador
brasileiro. Se compararmos o pe
ríodo de janeiro de 1967 a Igual
mês de 1969, e tomando-se o índi
ce de 100 para a primeira data,
para o recebido e pago neste ja
neiro os números são 125 e 144,6.
Para que se tenha uma Idéia da

situação, tomemos, por exemplo, a
agricultura paulista, a maior do
país, cujo índice de renda bruta
era de 97 em 1960 e que baixou pa
ra 92 em 1968. Por outro lado, to
mando-se como 100 o índice co-
mmn para o recebido e pago pela
agricultura paulista, de 1948 a 1952,
temos, em 1968, 10.532 para o re
cebido em 24 produtos principais,
enquanto o pago foi de 14.801.
Dá-se ao lavrador nível mais al

to na compra dos artigos de que
necessita do que para a venda dos
seus produtos, delxando-o, portan
to, cada vez mais pobre. Felizmen
te, o Governo Já fixou uma taxa
mínima de preços antes da época
de plantio, e assim o lavrador te
rá uma base para realizar o seu
trabalho, tendo em vista uma ren
da razoável para a sua produção.
O operário brasileiro despende

cêrca de 45% do seu salário em
alimentação — nos Estados Uni
dos, a cifra do operário é de 22,43"%.
—, 25% em aluguéis e consumo de
energia, restando-lhe apenas 20%
para vestuário, transporte, medica
mentos e outros gastos de 1.» ne
cessidade. Por êsses dados, chega-
se à conclusão de que êsse operá
rio, evidentemente, só poderá ter
um baixo rendimento de trabalho
No meu discurso de 28/10/69, no

Senado, sob o título "Condições
Essenciais para a Independência

Econômica do Brasil", no Item 22,
eu dizia: "Orientar de forma que
os salários sejam aumentados sem
pre um pouco acima do índice do
custo de vida, para que o traba
lhador possa fazer uma pequena
poupança, sendo absolutamente
necessário que, concomltantemen-
te, dêem-se condições para que
haja eficiência e aumento da ren
tabilidade no trabalho, para evitar
a Inflação".
Como exemplo, citaremos a com

paração entre Pôrto Rico e os ra
tados Unidos. Tomando-^se o índi
ce de 100 para 1950, verlflca-se que
em Pôrto Rico os salários ah™®":
taram em 1960 para 160 e em 19m
para 190, mas a produção
tou sòmente de 127 para 135.
Estados Unidos, no
os salários subiram de 14' JP^
163, porém a produção aumentou
de 170 para 220. . .. x „
O abastecimento °

maior causador da Inflação aíeteP"
do, principalmente, os srupM de
baixo poder aquisitivo.
do aos Juros altos JIP®
tura paga hoje, multo dlflcllmen
te conteremos a nossa inUação, a
exemplo do que fêz o léxico, cujo
índice inflaclonárlo foi <1® /P®^®?
1% no ano passado e que já há 15
anos mantém a sua moeda^tóveh
na proporção 12,5 pesos p/ctolar. o
que levou o Fundo Monetário In
temaclonal a considerá-lo uma das
moedas mais sólidas do
O PNB do México é da ora^

de 25 bilhões de dólares, com^
renda anual P®'' ®^P -g—gn consl-
lares; enquanto o dô-
derando-se dn®®°®9®.^ apenas 29
bro de habitantes, é de
bilhões de dólares e ®om
da de 338 dólares per capl
do que algumas pem
terlor ainda fornecem dados
Inferiores a êsses. -om
O Brasil supera a ■'^sentovantagem na Pro^uçâo de aw^^

energia elétrica» cimento, v
motores, construção
de imprensa, minério de * «4entSSnto, 'aquela naçáo com^milhões de f/ca d®
P.I.B. per capita de fP^^P^.-ntlnadólares. Isto porque a ^genr^_
supera o Brasil na prodi^
tróleo bruto e na Industria de
mentos em geral. ..^nresslo-

Oa dados do -,a re-
nam quanto à ^cos e po-
partlção de renda entre
bres, quando informam q 3
1960 80% da PPPnl^^ao br
ganhava menos ,ó°^^x_.£.o que
per capita do país. O
naquela época ®®tava IncW^
faixa do atraso, hoje con
um maior numero óe P t.oOO
que nós com renda superior a r.
dólares anuais. comoO México está "'rMctoento
um país de elevado c Brasil

cía°sklf» óe cresclmen-
*°A°lndustnaliza^o
agrlcolas é da mais alta j^^rto-cla, não sòmente para os p^
res, como também P^f.Jn^e de
pois aumenta a renda,
mão-de-obra e dá-lhe niaio

De acordo com o L®^®'-mundial
F.A.O., 85% da Produção m^
de alimentos está ^2\n^aos 90%
pulação e dentro de
dos alimentos da Terra numanos,
mãos de 10% dos seres
acrescendo ú"® ^e 2.200 ca-
restre consome autên-
lorias, o que significa um au
tico regime da fome.
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Ao mesmo tempo, devemos ob
servar que um têrço da população
do mundo ganha quatro quintos
da renda mundial, o que significa
que, se não houver modificações
mgentes nesse sistema que Impe
ra nas nações subdesenvolvidas,
por falta de conhecimentos, falta
de financiamentos adequados e por
falta de uma técnica aprimorada,
o excesso de população do mundo
não terá condições de vida míni
mas para viver com eficiência,
educação e saúde.

Política, econômica e socialmen
te, o mundo está dividido em três
grupos; o capitalista, o socialista
e o chamado "terceiro mundo",
êste último ocupando mais da me
tade da superfície habltável da
Terra, o dôbro da dos primeiros,
com 47% da população, pouco mais
de 2,5 vêzes a daqueles, e com cres
cimento mais acelerado, prevendo-
se que, no final do século, conta
rá com dois terços da população
mundial. Para evitar dificuldades
entre as nações no futuro, é pre
ciso que êsse terceiro mtmdo seja
desenvolvido produtiva e têcnlpa-
mente, para eliminar a fome que
certamente virá se não forem to
madas providências adequadas.
Na assembléia geral do Fundo

Monetário Internacional e do Ban
co Mundial, foi salientado por mui
tos países que o nacionalismo sur
ge agora sob diversas formas. Al
guns problemas de profundidade
foram levantados, e mesmo a es
trutura e o critério de prioridade
dos dois grande organismos sofre
ram severas críticas. Com multa
razão, porque o contrôle excessivo
de um dinheiro tomado empresta
do, muitas vêzes para comprar
equipamentos no exterior, deve" ser
feito de maneira a atender as reais
necessidades de cada pais e assim
estabeleceu-se na assembléia um
diálogo nôvo e profícuo.
Ê assim que as nações em de

senvolvimento devem proceder, pois
multas vêzes providências unilate
rais são tomadas, que não consul
tam os seus Interêsses econômicos
e sociais.
Sempre fui contra pedlnchar,

porque todo dinheiro tomado em
prestado tem que ser pago. Só de
vemos exigir do Govêmo é que ês
se dinheiro seja aplicado em pro
gramas rentáveis, como tem sido
feito pelo México, cujo exemplo
não podemos deixar de salientar.
Convém citar que a maior por

centagem dos empréstimos do B l d
nos anos de 1961/68, Isto é, cêrca
de 22,6% do total de 632.700.000
dólares, foram destinados à ami-
cultura.

Niun estudo feito recentemente
em Nova Iorque, verlflcou-se que as
vendas do comércio varejista dos
Estados Unidos, nos últimos seis
meses diminuíram, e a razão é a
relutância Individual de comprar
a crédito. Ora, se Isto acontece lá
onde os Jttros talvez não ultrapas
sem a 10% ao ano, quanto não es
tará perdendo o consumidor brasi
leiro, por falta de apoio do Govêr-
no, uma vez que os Juros no Bra
sil variam entre 3% e 4% ao mês.
Ê preciso diminuir a ganância

dos banqueiros e controlar as es
peculações na Bôlsa de Títulos.
Consta que mais de 2.000 rapazes,
que ainda estão estudando, estão
Integrados nessas especulações, ga

nhando somas absurdas na venda

de títulos, multas vêzes com pre
juízo para os compradores, como,
aliás, tem acontecido últlmamente
Êsses rapazes não sabem que estão
estragando o seu futuro, vlclando-
se num Jôgo de Bôlsa prejudicial
ao desenvolvimento do pais, pois
o que ganharam no primeiro se
mestre dêste ano Já acostuma um
homem a trabalhar pouco e ga
nhar multo. Mas, como todo Jôgo,
êsse também é Incerto...
Precisamos valorizar o brasileiro,

pagando-lhe melhores salários,
dando-lhe melhores condições de
vida, para que êle possa produzir
eficientemente. A produção de ali
mentos nos países como Inglater
ra, Japão, Estados Unidos e Fran
ça cresce à razão de 1,5% ao ano
e no Brasil essa produção tem au
mentado em menos de 0,5% ao ano.
Orgulhamo-nos do nosso pais,

mas é preciso que o desperdício, o
comodismo e a especulação desa
pareçam por completo da nossa ter
ra, para que Juntos possamos for
mar uma nação poderosa, como fi
zeram recentemente os alemães e
os Japonêses. Nosso pais tem um
potencial Imenso em terras agrí
colas e minerais e tem condições
de tornar-se, dentro de uma déca
da, se nós assim o desejarmos, al
tamente produtivo e desenvolvido.
Sòmente poderemos atlnifir êsse

objetivo formando uma geração sa
dia de lideres e não de emprega
dos de outros povos, lideres autên
ticos da nossa nacionalidade e do
nosso desenvolvimento -''onôml'"".
Devemos criar em todo o país

um sentimento de brasilldade, pa
ra que todos os estrangeiros e seus
descendentes, que aqui vêm resi
dir e lutar conosco, se orgulhem
de pertencer a esta nação, pois
com a união de todos, certamente
teremos condições de formar uma
nação forte, respeitada e amiga de
seus amigos.
Coube-me a Incumbência de fa

lar em nome de todos os agracia
dos que hoje terão a Inslgne hon
ra de ser contemplados com a Me
dalha do Conselho do Mérito Agrí
cola. São êles: ,
AÇAO SOCIAIi — Engenheiro
Agronomo Dr. Kurt Repsold,
diplomado em 1918 pela Escola
Superior de Agronomia e Medi
cina Veterinária de São Bento,
Estado de Pernambuco. Funcio
nário aposentado do Ministério
da Agricultura, onde exerceu os
mais elevados cargos, mercê de
sua comprovada honorablltdade
e  capacidade funcional, tendo
sido. Inclusive, Presidente do
Conselho Regional do , Serviço
Social Rural da Guanabara e
Membro do Conselho do Fundo
Federal Agropecuário. Durante 20
anos Ininterruptos exerceu a
função de 1.° Tesoureiro da So
ciedade Nacional da Agricultura.
Ainda hoje presta bons serviços
à classe rural patronal, tendo si
do um dos fundadores da atual
Confederação Nacional da Agrl-
cultma.

CIÊNCIA — Professor Dr. Jayme
Moreira Lins de Almeida,
médico veterinário, diplomado
em 1933 e laureado pela Escola
Superior de Agricultura e Medi
cina Veterinária do Rio de Ja
neiro. Cientista dos mais con

ceituados, tuna vida admirável
de Investigações e pesquisas no
campo da ciência e para o desen
volvimento da pecuária. Profes
sor catedrátlco dos mais eméri
tos, exerceu mais de 21 postos de
responsabilidade na vida admi
nistrativa brasileira, tendo re
presentado o Brasil em diversos
congressos no exterior. Membro
de diversas associações cientifi
cas, publicou diversos trabalhos.
Inclusive obras didáticas.

DIVULGAÇÃO — Dr. Gervásio Ta-
daschi Inoue,
bacharel em direito pela Facul
dade de Direito da Universidade

de São Paulo, um grande nome
do cooperatlvlsmo nacional, tem
dedicado grande Interêsse no
campo da divulgação, sendo de
destacar caber-lhe a primazia da
Introdução da divulgação espe
cializada, Inclusive dirigir o
orientar um dos maiores veí
culos de divulgação publicado nes
te pais: a Revista COPliR-COTIA,
que trata de assuntos diversos
ligados à agropecuária. Perten
ce a numerosas entidades dedi
cadas ao cooperatlvlsmo, sendo
presidente de algumas delas. Di
rige as . revistas "Mundo Econô
mico" e "Arco-íris", esta uma
revista especializada em assuntos
cooperatlvlstas.

<

PECUARIA — Sr. Lamartine Men
des,
fazendeiro, agricultor e princi
palmente criador, natural de Ube
raba, cabe-lhe o privilégio de ter
vislumbrado a Importância do
zebu para o Brasil, tendo sido o
Introdutor dessa raça em diver
sos estados do Brasil, notada-
mente em São Paulo e no Rio
de Janeiro. Percorreu o Pais de
norte a sul, a pé, a cavalo e até
de barco, tendo conseguido mer
cado para os seus reprodutores
desde o Rio Grande do Sul até a
Ilha de Marajó, passando pela
Bahia, Maranhão, Indo de uma
feita até o Peru, onde entregou
de presente ao govêrno daquele
pais um casal de gado zebu. Foi
o grande pioneiro do gado zebu.
É hoje um grande proprietário,
possuindo 15 fazendas em Minas
Gerais, Mato Grosso e Pará, pos
suindo mais de 1.000 vacas Ne-
lore registradas. É um dos gran
des nomes da pecuária nacional.

LAVOURA — a mim, coube a me
dalha referente à lavoura.
Em nome de todos os agracia

dos. agradeço a presença aqui dos
senhores:
dr. LUlz Fernando Clme de Lima,
Ministro da Agricultura,
dr. Fábio Rlodl Yassuda, Ministro
da Indústria e Comércio,
dr. Júlio de Carvalho Barata, Mi
nistro do Trabalho,
— (ministro aposentado do Supre
mo Tribunal do Trabalho),
e de todos aquêles que compare
ceram a esta cerimônia, proporclo-
nando-nos um confôrto moral pela
Imensa luta de trabalho que temos
enfrentado, e no qual continuare
mos empenhados ainda com inals
vigor, pensando sòmente na for
mação de um Brasil melhor, de um
Brasil forte, o que temos a certeza
de que conseguiremos com o nos
so trabalho e com a ajuda de Deus!
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o Secretário-Geral da Sociedade Nacional de Agricultura e
D' iretor desta revista e o Presidente Mário Penteado se abra
çam. Vê-se, ao fundo, o Dr. Raul Cardoso, Chefe do Gabinete
da primeira gestão do atual presidente.

MARIO PENTEADO

De novo no 1B C

Assumiu a presidência do Instituto Brasileiro do Café, a
26 de fevereiro último, o sócio titular da Sociedade Nacional
de Agricultura Dr. Mário Penteado de Faria e Silva, velho ami
go desta Casa e profundo conhecedor dos problemas agrícolas
e econômicos do nosso principal produto de exportação.

Foi uma escolha feliz do Govêrno do Presidente Médici e
estamos certos que o primeiro e atual presidente da Autarquia
dará o mais acertado encaminhamento aos complexos aspéc-
tos que envolvem não só a cultura como a comercialização do
café brasileiro.

O seu discurso de posse nós o transcrevemos, na íntegra:

"Recebo das mãos de Jaime
Nogueira Miranda, ilustre cafei-
cuitor e cooperativista, a presi
dência de uma Casa que já ti
ve a honra de dirigir há 17 anos,
como seu primeiro presidente.
Sou homem da Revolução e

como tal não me caberia recu
sar a tarefa, nos têrmos da mis
são em que foi colocada pelo
Exmo. Sr. Presidente da Repú
blica e pelo Exmo. Ministro da
Indústria e do Comércio.

Nasci em fazenda de café e
ai me criei; conheço os seus
problemas, por que êles são
parte integrantes de minha vi-
Quero deixar claro que me

situo dentro da estrutura repre
sentativa da agricultura brasilei
ra como alguém que acredita
no cooperativismo e nos bene
fícios que o seu desenvolvimen
to traz ao País e aos produtores.
Os desdobramentos da polí

tica do café já foram definidos
pelo Ministro Marcos Vinícius
no seu discurso de posse. Ao
Instituto Brasileiro do Café cabe
a execução do programa traça
do em consonância com as di
retrizes emanadas do Ministério
da Indústria e do Comércio.

Carlos Viacava e João Leão
Satamini Neto, que comigo se
empossam na direção da Autar
quia, são os primeiros integran
tes da equipe que trabalhará
unida visando àqueles objetivos.
O acervo de conhecimento que
trazem do contato com as coi
sas do café os credenciam ao

respeito de todos.
Nós trabalharemos com o ver

dadeiro sentido de equipe e
mantendo a mais íntima colabo
ração com todos os órgãos da
República integrados na proble
mática do café. Sob a égide do
Ministério da indústria e do Co
mércio afinado com as demáis
autoridades, conseguiremos al
cançar com rapidez e seguran
ça as soluções mais altas para
consecução da política cafeel-
Aos servidores desta Casa,

muitos dos quais já me conhe
cem, e a todos os demais, a ma
nifestação de minha confiança
em que cooperarão com melhor
do seu trabalho para o sucesso
da equipe. E prevalecerá, sem
pre, enquanto aqui estivermos,
o interêsse do Brasil. Muito obn-

Estiveram presentes à trans
missão dos cargos, além do iyii-
nistro da indústria e Cornércio.
o Diretor-Executivo da OIC,_ pr.
Alexandre Beltrão; o
Geral do Ministro àafBzenóa
Sr. José Pécora, o Sr. Pauio
Meneses, representando o (go
vernador Pauio Pimentei, d
raná; outras autoridades e fun
cionários.
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A Importação de Gêneros

Alimentícios pelo Brasil |
Um país como o Brasil,

•com uma densidade de po
pulação de cêrca de 10 habi
tantes por quilômetro qua
drado, com um território que
é todo agricultável, com
8.000 km de costa, com uma
população rural ao redor de
50% do total, deveria ser um
grande exportador de gêne
ros alimentícios e muito pe

queno importador dêsses gê
neros e de bebidas feitas à
base de produtos agrícolas.

Não é isto o que acontece.
O Pais gasta elevadas somas
na importação de gêneros
alimentícios, que em valòres
absolutos estão crescendo
embora tendam a declinar
levemente em têrmos relati
vos em virtude do forte in

cremento das importações
ocorridos nos últimos anos.
A maior parcela da impor

tação de gêneros alimentí
cios, cabe ao trigo, porém os
demais estão se aproximan
do do valor do trigo.
Quadro 1. Valor total das

importações e os gastos em
gêneros alimentícios e bebi
das, no qüinqüênio 1964/68,
em milhões de dólares.

Anos Total das Gêneros
importações alimentícios Trigo

e bebidas

1964 1.263 298 209

1965 1.096 213 135

1966 1.496 276 170

1967 1.667 326 181
1968 2.132 334 183

Gêneros ali
mentícios me
nos trigo

Gên. alim.
% do total
de import.

G. A. — trigo
em % total
importado

89
78

106

145
151

23.6
19,4
18.4
19.5
15.7

7.0
7.1
7,1
8,7
7,1

• Dados dos Anuários Estatísticos do IBGE, 1967 e 1969.

As importações de gêneros
alimentícios e bebidas já al
cançaram o valor de 334 mi
lhões de dólares, e apesar de
ser o ano de 1968 o de maior
valor das importações do de
cênio, êles compreenderam
15,7% do total. Dêsse total
8,6 são devidos ao trigo e
aos outros itens 7,1%.

As importações de gêneros
alimentícios e bebidas con
sumiram 41 % dos dólares re
cebidos pelo Pais em 1968
com as exportações de café.
Deixando de lado o trigo,

que constitui um problema
especial, convém nos deter-
mos na análise de onde fo

ram gastos 151 milhões d®
dólares em gêneros alimentí
cios e bebidas.

Quadro 2. Valor das im
portações de gêneros alimen
tícios e bebidas, menos trigo,
no qüinqüênio de 1964/68,
em milhares de dólares.

Anos Bebidas Produtos
da pesca

Produtos
animais

Cereais
menos

trigo
Frutas

Especia- Outros Forragens
rias

64
65

66

67

68

1.720

1.007

1.448

3.816

7.595

13.837
11.375
19.868
26.200
27.114

13.098
7.483

10.779

12.792

11.170

17.424
17.522

21.764

30.441
25.168

16.937
16.797
20.624
31.507
42.281

750 23.262 980
920 21.729 448
1334 29.101 1.273
1066 37.963 1.803
1747 33.334 2.586

Dados dos Anuários Estatísticos do IBGE, 1967 e 1969.

Verifica-se que as frutas,
produtos da pesca, os ce

reais e os produtos animais
são os que mais oneram o
País nas importações.
Os gêneros alimentícios e

as bebidas tiveram os seus

valòres de importação muito
maiores nos anos de 66, 67
e 68 do que nos anos de 64
e 65, acompanhando a ten
dência geral das importações
que nos anos de 64 e 65 fo
ram contidas, no que resul-

i
Íí

taram em grandes saldos na
balança comercial de 167 e
499 milhões de dólares res
pectivamente e que também
houve em 1966 quando as
restrições começaram a ser
abolidas, no valor de 245 mi-
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Ihões de dólares. As grandes
importações às quais tam
bém corresponderam eleva
ções nas exportações porém
em menor ritmo, resultaram
em 1967 num déficit na ba
lança comercial de 13 mi
lhões de dólares, para, em
1968 se registrar o maior dé
ficit comercial do decênio:
251 mUhões de dólares.
O maior aumento relativo

foi nas bebidas, que foi da
ordem de 5 vêzes, mas o
maior em milhões de dólares
foi o das frutas, que passou
de cêrca de 17 para 42 mi
lhões de dólares.
Cabe examinar com mais

detalhes a situação das fru
tas que são importadas e ex
portadas. São importadas
principalmente maçãs e pê-
ras e exportadas castanha-
do-pará e suco de laranja.
O grande aumento nas im

portações de frutas deve-se
especialmente ao de maçãs
da Argentina que passaram
de pouco mais de 10 milhões
de dólares para 25 milhões.
O Brasil vinha obtendo

saldos na exportação de fru
tas ao redor de 14 milhões
de dólares e passou a ter de-
ficits em 1967 e 1968, apesar
do aumento obtido com a
exportação de suco de la
ranja que, passou de 1,4
em 1964 para 11,6 milhões
de dólares em 1968.
Êste fato chama a a+^^ençáo

para a necessidade de ser
examinada a situação da im
portação de maçãs da Ar
gentina, país com o qual a
nossa balança comercial está
com déficit cada vem mais

acentuado sendo de 3,8 mi
lhões em 1966, de 25,6 em
1967 e de 33,9 em 1968.

O aumento de consumo de
ve-se ao preço baixo que a
maçã está chegando ao Bra
sil em virtude de acordo co
mercial, e à falta de produ
ção nacional.
A produção nacional de

maçãs é possível no Sul do
País dependendo porém de
um programa de pesquisas
especialmente de criação de
variedades e de zoneamento.
A segunda categoria em

valor é a dos produtos da
pesca.

Quadro 3. Valor da impor
tação e exportação de pro
dutos da pesca no qüinqüê
nio 1964/68, em milhares de

tivos fiscais à indústria da-
pesca e nota-se que as ex
portações cresceram em 196T
de 5 para 10 milhões de dó
lares e aumentos maiores de
verão ser esperados à medi
da que as companhias se or
ganizem e desenvolvam.
A terceira categoria em

valor corresponde a de ce
reais (excluindo-se o trigo).
Nela predominam com apro
ximadamente a metade do
total os cereais preparados,
consistindo de cereais em
flocos, vindo a seguir os
gastos com malte.
A quarta categoria em va

lor é constituída de produtos
animais e nela o leite em pó
é responsável pela quase to
talidade do valor das impor-

dólares. tações.

Anos Exportação Importação Saldo

1964 2.880 13.837 10.957

1965 4.826 11.375 6.549

1966 5.169 19.868 14.699

1967 5.145 26.200 21.155

1968 10.182 27.114 16.932

Dados dos Anuários Estatísticos do IBGE, anos de 196T
e 1969.

É realmente surpreendente
que o País com um litoral
tão extenso, com a sua po
pulação nêle concentrada
importe produtos da pesca e
pouco exporte, com um dé
ficit de 17 milhões de dóla
res.

Foi pois uma medida acer
tada a concessão de incen-

Com exceção da pesca c
seus produtos para a qual o-
Govêrno já está dando aten
ção especial através de in
centivos fiscais, há necessi
dade de providências nos ou
tros setores, além do trigo-
que constitui um problema
nacional do vulto do petróleo^

A. R. S,

CONSTRUTORA SABARISLTDA.

INSTALAÇÕES COMERCIAIS

DECORAÇÕES DE INTERIORES

RUA SANTANA, 127 TELS.: 243-4363 - 243-8603
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IND A

No besenvòlvimento Agrário da Nação

o INDA NO AMAZONAS

O INDA, como autarquia
vinculada ao Ministério da
A^icultura, prossegue no seu
programa de integração da
Amazônia, cumprindo os pro
gramas prioritários do Gover
no Federal.

Na última semana o Sr.
José William Girão Frota,
Chefe do Gabinete da Presi
dência do Instituto Nacional do
Desenvolvimento Agrário con-
presentando o Presidente do
órgão, dr. Jerônimo Dix-Huit
Rosado Maia, viajou para o
Amazonas e em Manaus, as
sinou convênio e fêz entrega
de verbas, atendendo às pro
gramações previstas para -o
corrente abo.

Objetivando o treinamento
de lideres rurais e a mobili
zação da juventude rural, em
solenidade no Palácio Rio Ne
gro, com o Governador do Es
tado, dr. Danilo Areosa, as
sinou dois convênios atenden
do o primeiro aos municípios
de Coari, Tefé, Itacoatiara,
Maués e Parintins, e o se
gundo destinado ao levanta
mento das condições agro-
-sócio-econômicas do municí
pio de Manacapuru. Os valô-
ires são de NCR§ 100 mil e
NCR? 148.870,00, respectiva
mente. Estiveram presentes
ao ato o Delegado Regional
do INDA, sr. José Ribamar
Bentes Siqueira; Paulo de Al
meida Machado, diretor do
INPA, Hugo Bezerra Brandit,
Secretário da Produção do Es
tado, José Sílvio de Souza,
Secretário Executivo da
ÀCAR-AM, além. de assesso
res e personalidades.

No COMANDO MILITAR
do Amazonas, com o Gen. Ro
drigo Otávio Jordão Ramos,
informou da aprovação dos
convênios em prosseguimento
da programação do INDA, com
as Unidades Militares de
Fronteiras. Sendo .um dos
convênios no valor de
NCR§ 240.422,00, para insta
lação da Granja Militar do
Amazonas, como suporte das
granjas já localizadas nas
unidades de Rio Branco, Gua-
jará -Mirim, Pôrto Velho,
Boa Vista; e das que virão a
ser instaladas em Ipiranga,
Japurá, Cucuí, Forte Prínci
pe, Palmeira e Estirão. E o
segundo no valor de
NCrÇ 65.970,00 para comple
mentar o programa de meca
nização agrí cola naquelas
unidades.

O sr. José William Girão
Frota, na sede da Delegacia
Regional do Estado fêz en
trega ao Presidente da Asso
ciação do^ Agrônomos d o
Amazonas da guia de trans
ferência do auxílio de
NCr$ 40 mil destinados à
construção da sede própria da
entidade, prometida, pelo sr.
Dix-Huit, quando de sua vi
sita àquele Estado.

Ao cumprir sua missão, o
Chefe do Gabinete da Presi
dência do INDA, sr. Gdrão
Frota, destacou à imprensa
a ênfase do Govêrno do Pre
sidente Médici às atividades
agropecuárias através do Mi
nistério da Agricultura, cujo
titular — disse — o Minis
tro Cirne Maia vem procuran
do corresponder, prestigiando
e emprestando todo apoio aos
órgãos vinculados à sua Pasta,

sendo o INDA um exemplo
entre os demais.

II SIMPÓSIO DE
ELETRIFICAÇÃO RURAL

No mês de março, nos dias
18 a 20, será instalado em
Brasília o "11 Simpósio de
Eletrificação Rural", organi
zado pelo Instituto Nacional
do Desenvolvimento Agrário
— INDA, órgão vinculado ao
Ministério da Agricultura,
como decorrência das atribui
ções que lhe estão afetas na
conjuntura nacional e da exe
cução do Plano Nacional de
Eletrificação Rural.

A experiência obtida no
"I Simpósio", realizado em
1967, faz conferir as avalia
ções de resultados e experiên
cias que robustecem na im
portância da Eletrificação Ru
ral na esteira do desenvolvi
mento econômico, social, edu
cacional e agropecuário do
País. E é do resultado da
quele encontro nacional que
se estruturou o II Simpósio,
para o qual o INDA já convo
cou todos os participantes do
anterior, como integrantes de
quaisquer órgãos ou entida'
des particulares e governa
mentais interessados no desen
volvimento do programa.

PROGRAMA

O programa estabelecido
será o seguinte: 18.3.70 —,
Das 8 às lOh BOmin, inscrições,
das lOh 80m às 12h, soleni
dade de abertura; das 12 às
14h, almôço; das 14 às 18h,
mesas de trabalho; das 18 às
20h, jantar e das 20h 30m às
22h 30m, mesas de trabalho.
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No dia 19: de 9 às 12h, me
sas de trabalho; de 12 às 14h,
almoço; de 14 às 18h, mesas
de trabalho; de 18 s 20h,
jantar; e de 20h 30m às
22h 30m, mesas de trabalho.

No dia 20: de 9 às 12h,
18h 30m., Sessão Plenária; às
14h, almoço; de 14 às
18h 30m., Sessão Plenária; às
21h., banquete de encer
ramento.

GRANJAS MILITARES

O Conselho Diretor do Ins
tituto Nacional do Desenvolvi

mento Agrário — INDA —

aprovou a celebração de con

vênio, no valor total de....

NCR8377.850,00, com o Gru

pamento de Elementos de
Fronteira — GEF, para im
plantação de Granjas Milita
res junto ao seguintes Pelo

tões de Fronteiras: Ipiranga,
Japurá, Cucuí, Forte Prínci

pe da Beira, Palmeiras e Esti-
rão do Equador.

INDA FIRMA CONVÊNIO

O Instituto Nacional do De

senvolvimento Agrário aplica
rá NCr| 620 mil na execução
do projeto de eletrificação ru

ral do Município de Garnau-
bais, no Vale do Açu, no Rio

Grande do Norte. Nesse sen

tido, será firmado convênio

com a Companhia de Eletri
ficação Rural do Nordeste —

CERNE — que se encarrega
rá da execução do trabalho.

INDA AJUDOU ENSINO

AGRÍCOLA COM

NCR$ 3,6 MILHÕES

O Instituto Nacional do De

senvolvimento Agrário, órgão

A LAVOURA

Sr. Jerônimo Dix-Huit Rosado
Ma/a, presidente do Instituto
Nacional de Desenvolvimento
Agrário.

vinculado ao Ministério da

Agricultura, aplicou no de
senvolvimento do ensino de
pesquisas agrológicas e agro

pecuárias e no desenvolvimen

to do ensino no meio rural, o

total de 3.686 mil cruzeiros

novos. Foram firmados convê

nios e acordos de assistência

com 40 estabelecimentos em

todos os Estados da Nação,

particularmente nas regiões
onde o ensino é mais deficien

te. Os grandes centros de en

sino, como as universidades e

as modestas escolas paro
quiais, que também trabalham

no ensino. agrícola, receberam

assistência financeira do

INDA.

INDA INAUGURA OBRAS

E ENTREGA RECURSOS

NO RS

O Presidente do INDA, sr.
Dix-Huit Rosado Maia, viajou
para o Rio Grande do Sul

onde participará da inaugu
ração de diversas obras de ele

trificação rural e efetuará en

trega de recursos destinados
pela Autarquia para a dina-
mização de diversos setores
do desenvolvimento agrário
'entre os qup.is sindicalismo
rural, ensino agrícola e ele
trificação rural.

Em Bagé, como convidado
de honra do prefeito, o pre
sidente do Instituto Nacional

do Desenvolvimento Agrário

comparecerá à inauguração da
eletrificação rural de Colônia
Nova e de trechos do Giná

sio Agrícola Assis Brasil, be

neficiando 180 propriedades.
Serão entregues pelo sr. Dix-
Huit Rosado recursos no va

lor de NCRÇ 70.000,00 destina
dos ao Sindicato Rural de Ita-

qui; NCR§ 151.394,61 para

aplicação no programa de ele
trificação rural de Bagé (Pro
jeto Aceguá) e mais os recur
sos de NCR| 176.642,00 rela
tivos a convênio entre a au

tarquia e a Secretaria de Edu
cação gaúcha e que serão em

pregados em benefício do Gi
násio Agrícola de São Ni-
colau.

COOPERATIVISMO

O incentivo ao cooperativis-
mo permitiu ao INDA a apli
cação de NCR? 1.115.000,00
em recursos, incrementando a
instalação de novas unidades
cooperativas, melhoria das 3
existentes, bem como a ins
talação de centros produtivos
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e administração de cursos de
orientação de todas as prá
ticas do sistema e maior fis

calização por parte dos ór
gãos competentes. Os valores
distribuídos aós diversos Es

tados para difusão e assistên
cia ao Cooperativismo con
templam o Amazonas com..

40.000; Amapá,

NCR$ 40.000,00. Aos demais
componentes da Uniã^ in

cluem-se, com importâncias

em cruzeiros novos, Bahia,
com 70 mil; Ceará, 50 mil;
Espírito Santo, 60 mil; Goiás,
30 mil; Maranhão 30 mil; Mi
nas Gerais, 40 mil; Paraíba,
60 mil; Paraná, 70 mil; Pa
rá, 30 mil; Pernambuco 100
mil; Piauí, 60 mil; Rio Gran

de do Norte, 65 mil; Rio Gran

de do Sul, 100 mil; Rio de Ja
neiro, 30 mil; Santa Catarina,
70 mil; Sergipe, 60 mil; Ala
goas, 30 mil; Mato Grosso, 30

mil; Roraima, 20 mil; Rondô

nia, 20 mil; e São Paulo, 50
miL

INDA APLICA

NCR$ 30,8 MILHÕES

O Instituto Nacional do De
senvolvimento Agrário —

INDA, — instalou, até agora,
5 mil quilômetros de linhas
de transmissão de energia
elétrica na zona agrícola do

País. Na execução do seu pro
grama de eletrificação rural
empregou mais de

NCR$ 30,8 milhões, benefi
ciando diretamente 75 mil
agricultores que trabalham 5

mil propriedades.

Minas, com NCRf 7,450 mi-
Uiões, foS mais bemejKciado.
Seguem-se o Rio Grande do
Sul, com NCR$ 2,9 milhões;
Rio Grande do Norte,

NCRf 2,498 milhões; Santa
Catarina, NCR$ 2.050 mi
lhões; São Paulo, NCR$ 1.959
nnlhão; Paraná, NCR$ 1.816
xnilhão; Mato Grosso, ......
NCrf 1.800 milhão; Ceará,
NCBf 1.611 milhão; Alagoas,

NCR$ 1.325 milhão; Paraíba,
NCR$ 1.623 milhão; Goiás,

NCR$ 1.163 milhão; Sergipe,
NCR$ 850 mil; Piauí,

NCR$ 786 mil; Espírito San
to, NCr$ 530 mil; Maranhão,

520 mil; Bahia, NCR$ 359
mil; Pará, NCR$ 300 mil;

Brasília, NCR$ 100 mil; e
Rio de Janeiro, NCR? 360
mil.

ELETRIFICAÇÃO RURAL

EM MINAS GERAIS

O Instituto do Desenvolvi
mento Agrário aprovou cele
bração de convênio com a
ERMIG — Cia. Eletrificação
Rural de Minas Gerais S/A
para execução de obras de ele
trificação rural no Município
de São Pedro dos Ferros, no

Estado montanhês.

O INDA contribuirá com re

cursos financeiros no valor de
oitocentos mil cruzeiros novos.

MANUTENÇÃO DE
ESCOLAS RURAIS

Contribuição financeira de
NCr$ 3.500,00 foi aprovada
pelo Instituto Nacional do De
senvolvimento Agrário desti
nada ao Sindicato dos Traba
lhadores Rurais de Arcoverde,
Estado de Pernambuco. Os re
cursos a serem liberados pela
autarquia objetivam atender à
manutenção das escolas rurais
daquele sindicato.

Estudantes de Mossoró
ganham alojamentos na
Escola de Agricultura

A Escola Superior de Agri
cultura de Mossoró, no Rio
Grande do Norte, constrói
quatro alojamentos-modêlo pa
ra os seus estudantes. O Ins

tituto Nacional de Desenvol
vimento Agrário decidiu co
laborar na execução do proje-
to. O sr. Jerônimo Dix-Huit

Rosado Maia aprovou resolu
ção concedendo a verba do

NCrÇ 55 mil para os traba

lhos.

Eletrificação Rural
no Ceará

O Instituto Nacional de De

senvolvimento Agrário aplica

rá NCr$ 731.421.03 na exe

cução de projetos de eletrifi
cação rural nas regiões de Re
denção, Lages, Amanari, Tan

ques, Ãgua Verde, Sapupara,
Fleixeiras, Acarapé e Genipa-

po, no Estado do Geará. O
trabalho será executado pela

C o m p anhia de Eletrificação
Centro-Norte do Ceará. O sr.

Jerônimo Dix-Huit Rosado

Maia, presidente do INDA fir
mou convênio nesse sentido.

Seminário de Zebu

O Instituto Nacional de De

senvolvimento Agrário ajudou

com NCr$ 5 mil, a Associação
Brasileira de Criações de Zebu
na realização do Primeiro Se
minário Nacional de Pecuária.

Escola Agrícola em Goiás

O Instituto Nacional de De

senvolvimento Agrário aplica

rá NCr$ 200 mil na constru

ção de uma Escola Técnica
Agrícola em Itumbira, no Es
tado de Goiás. Nesse senti

do, foi firmado um convênio
com o govêrno daquele Esta
do, comprometendo-se êste a
aplicar importância idêntica.

Comunidades rurais

O Instituto Nacional de De

senvolvimento Agrário aplica
rá NCr$ 8 mil na implanta
ção de um programa de de
senvolvimento de comunidades

rurais e cooperativismo no
Vale do Pageú, no Nordeste.

Hospital de Bovinos

A Sociedade Goiana de Pe

cuária e Agricultura vai cons
truir um hospital de bovinos
para o gado dos seus associa

dos. O Instituto Nacional de

Desenvolvimento Agrário con

tribuirá com 70 mil cruzeiros

novos para a execução do pro
jeto.
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O problema da irrigação torna-se cada vez mais importante em
face das mudanças climáticas em várias áreas dos Estados Unidos e
do mundo. Novos métodos e processos são adotados e novos instrumen
tos postos a serviço da agricultura em geral. Um dos modelos de borri-
fador moderno é que nos mostra o clichê: sistema de irrigação autopro-
pulsório em montagem contínua, usado no Arizona e capaz de aspergir
mais de cinco mil litros de água por minuto, tornando a irrigação rápi
da, eficiente e realmente fecunda. (Foto IPS, especial para a LAVOURA).



SAPOS E SAPATOS

A propósito do artigo sob o titulo acima, publicado no número
de maio-junho o Redator-chefe desta revista recebeu do Dr. Alceu
Magnanini, Diretor do Departamento de Pesquisas e Conservação
da Natureza (instituto Brasileiro )de Desenvolvimento Florestal —
DN), com data de 8 de dezembro de 1969, o seguinte oficio:

— Dr. Luiz Marques Polia-
no — DE. Diretor-Responsá-
vel e Rédator-Cliefe da Re
vista "A Lavoura". Sr. Re-
dator-Chefe,

Lemos neste DN com mui
ta' atenção o artigo "Sapos
e Sapatos", publicado na "A
Lavoura", Ano LXXII (maio-
junho) 1969 e desejo apre
sentar a V. Sa. as congratu-,
lações pela propriedade de
ezpressõès e de palavras que
foram usadas. O ponto de
'Vista tão bem exposto por "V.
Sa. representa fielmente não
apenas a minha própria opi
nião, como a dos poucos e es
forçados técnicos que com
põem êste Departamento.

Em processos que transi
tam por êste Departamento
de Pesquisa e Conservação
da Natureza (DN), sempre
nos manifestamos contrários
à exportação de peles e cou
ros de anfibios, em bruto ou
não.

Desejo participar a V. Sa.
que, face à sua informação
de que: "o Sr. Encarregado
da Carteira de Comércio Ex
terior do Banco do Brasil, no
Recife, deduz que a venda
para o estrangeiro de artigos
manufaturados com a pele
de anfibios e répteis é per
feitamente legal", estou en
caminhando ofício ao Dire
tor do Departamento de Co

mercialização do IBDP, soli
citando que aquêle Encarre
gado seja informado que
apenas é legal o comércio de
animais silvestres (e seus

produtos), quando forem
originados de criadouros de-
•vldamente legalizados, con
forme Portaria n.® 253 do
Presidente do IBDP. Para
mim isso significa que quem
quiser exportar sapos, peles,
etc. terá que criá-los espe
cialmente em criadouros le
galmente registrados".

Que as providências anun
ciadas pela ilustre e atuan
te autoridade surtam efeito,
são os melhores votos de "A
Lavoura".

«A LAVOURA" - HÁ 70 ANOS

Janeiro de 1900

A Lavoura, 'Wencesláo Bello; Descobrimento
do Brasil; Congresso de Agricultura e Indús
tria Rural — Regulamento; Centro da Lavou
ra do café no Brasil; Propaganda para o au
mento do consumo do café no exterior' As
próximas plantações, W. Bello; A lagarta cor-
nuta do fumo, Gustavo D'Utra; Falsificação
do café no Exterior, Paulo M. c. Pladrich; A
Indústria Açucareira na Espanha, Adolpho
Morales de los Rios; A Sulla, Germano Vert-
Crônica Agrícola; Preços Correntes; Varieda
des: Preparo das passas na Argélia; Crédito
agrícola; Pequena lavoura; Distinções Hono
ríficas; A floricultura no Japão; Inimigo do
cafeeiro.

Fevereiro

O Café e a França, 'Wencesláo Bello; A Sele
ção e os seus efeitos sôbre as plantas; Henry
L. "Vilmorim, trad. Dr. G. 'Vert.; Estrumeira
Perret, W. Bello; Sociedade Brasileira para

Animação da Criação e Agricultura; Das cêr-
cas ou tapumes, A. C.; Alcoolização dos vi
nhos, W. Bello; A Sociedade Alemã de Agri
cultura, Paulo M. C. Pladrich; Contabilidade
Rural, P.L.; Crônica Agrícola, A.J.; Varie
dades: Patriotismo inteligente; O ensino agrí
cola na Itália, Produção de açúcar. Comércio
de passas.
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A produção de flores e plantas ornamentais é fonte de riqueza de várias regiões norte-ame
ricanas. O Estado de Neto Jersey, tamhém chamado o Estado Jardim, é uma dessas famosas
áreas, em que as culturas floristicas e de plantas ornamentais assumem grandes proporções.
O clichê nos mostra uma estufa para o preparo técnico dessas culturas que se expandem
cada vez mais. (A Foto Internacional Press Service especial para "A Lavoura") ..

Flores, Sinal de Prosperidade
As flores não são apenas

um ornamento. Represen
tam, também, um sinal de
riqueza e de prosperidade
para os povos que as com
pram. É o que acontece na
Europa ocidental, região
grandemente industrializada,
onde as importações de ra
mos de flores quadruplicou
em 15 anos, atingindo hoje
em dia o valor total de 100
milhões de dólares por ano.
Esta cifra foi fornecida pe

lo sr. Dleter Link (Alemanha

Federal) especialista em
horticultura da Organização
de Alimentação e Agricultu
ra das Nações Unidas, em
relatório apresentado à Con
ferência da FAO sôbre a Co
mercialização e Exportação

de Frutas e Legumes, recen
temente realizada em Roma.
"No fim da segunda guer

ra mundial — declarou o
técnico internacional — o
comércio de flores na Euro
pa praticamente não existia.
Agora, porém, êste comércio
tornou-se próspero e segue
em plena expansão."
A República Federal Ale

mã é o maior importador de
flores da Europa Ocidental,
com 67% das importações,
seguida pela Suiça, Suécia,
França, Reino Unido, Áus
tria e Noruega. Paris e Lon
dres, entretanto, são as duas
cidades da Europa que mais
flores importam. A primeira
compra 30 milhões de dólares
por ano, e a capital britâni
ca 28 milhões.

As flores mais comumente
importadas são os cravos e
as rosas (cêrca de 50%), se
guindo-se as tulipas e os
crisântemos. O período de
comércio mais intenso ocor
re no inverno, de novembro
a maio.

Quanto ao consuxfTo indivi
dual, êle é mais elevado na
Dinamarca; os dinamarque
ses compram, em média, 16
dólares de flores por pessoa,
por ano. A seguir, vêm os no
ruegueses, os holandeses, os
belgas, os franceses, os ita
lianos e os inglêses.

Alguns paise.s_ europeus,
porém, são tambérn exporta^
dores de flôres. A
o primeiro dêles, com 60% do
total, seguida pela iraua,
com 33%.
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CONTRIBUIÇÍÍO SINDICAL RURAL

Os Ministros do Trabalho
e da Agricultura, Srs. Júlio
Barata e Clme Lima, assi
naram, a 20 de janeiro, por
taria fixando a forma de
recolhimento da contribui
ção sindical devida pelo pe
queno proprietário e pelos
trabalhadores rurais, cujo
texto, na íntegra, publica
mos abaixo.
"Considerando que o De-

creto-Lei n.o 789, de 26 de
agosto de 1969, atribui ao
Instituto Brasileiro de Re
forma Agrária (IBRA), a
partir do exercício de 1970,
o lançamento e cobrança da
contribuição sindical devida
pelos integrantes das cate
gorias profisionals e econô
micas da agricultura;
Considerando que essa'

contribuição deverá ser re
colhida juntamente com Im-
pôsto territorial iturál que
recahr sôbre o imóvel cadas
trado;
Conâderando que é neces

sário flxar-ise a forma de
TecoUdmento da contribuição
sindical devida pelo pequeno
proprietário rural, quando
conceituado como trabalha
dor;
Considerando a necessida

de de uniformizar as normas
de procedimento do IBRA e
das Delegacias Regionais do
Trabalho na execução da
lei;
Considerando que conti

nua na estrita competência
do Ministério do Trabalho e
Previdência Social diriiniT.
dúvidas sôbre a filiação sin
dical dos trabalhadores e
empregadores rurais, cum-
prindo-lhe, ademais, baixar
normas de procedimento;
Considerando que é pro

pósito do enquadramento
da atividade rural possibi
litar, tanto quanto possível,
a homogeneidade de inte-
ffêsse dos integrantes, quer
dos sindicatos profissionais,
quer das categorias eco
nômicas;
Considerando que, em inú

meras pequenas proprieda
des, a condição do agricul
tor e suas aspirações se as-
semeUiam às dos trabalha
dores em geral, mas, em não

menor número de outras, as
condições de vida e traba
lho já caracterizam a em-
prêsa rural, enfocando os
interêsses da economia agrí
cola;
Considerando que o IBRA

está vinculado ao Ministé
rio da Agricultura;
Resolvem:

Art. l.o — Para a cobran
ça da contribuição sindical,
nos têrmos do E^screto-I^i
n.o 789, de 26 de agôsto de
1969, o IBRA, a partir do
exercício de 1970, lançara os
contribuintes, para credito
das entidades sindicais do
plano da Confederação Na
cional dos Trabalhadores na
Agricultura — Contag —
do plano da Confederação
Nacional da Agricultura —
CNA«

Art. 2.0 — Os lançamentos
de que trata o artigo ante
rior obedecerão os segumtes
critérios:
I — Pertencem ao plano

da Contag:

a) as contribuições devi~
das pelos trabalhadores
rais assalariados, desconta
das dos respectivos salariw
pelos empregadores, na for
ma prevista pela Consolida
ção das Leis do Trabalho e
lançadas nos têrmos do ar
tigo 5.° do Decreto—Lei n.
789, de 26 de agôsto de 1969;
b) as contribuições dos

trabalhadores, como tal de
finidos no art. 1.°, inciso I,
alínea b, do Decreto-lei n.°
789, de 26 de agôsto de 1969,
devidas na forma do artigo
580, alínea b, da Consolida
ção das Leis do Trabalho, e
recolhidas diretamente pelos
devedores;
c) as contribuições dos

que prestam serviços como
safrista, parceiro, auxiliar,
colono, agregado ou qual
quer outra forma que ex
clua pagamento certo men
sal, calculadas na forma do
Inciso anterior, e recolhidas
pelos empresários locadores
do serviço.
n — Pertencem ao plano

da CNA as contribuições de
vidas pelos empregadores e
a dos que, com ou sem em

pregados, empreendam, a
qualquer título, atividade
rural em área superior ao
módulo rural ou outro limi
te que seja fixado pelo Mi
nistro do Trabalho e Pre
vidência Social, calculadas
na forma do art. 1.° da Lei
n.® 4.755, de 16 de agôsto de
1965.

§  1.® — Para os efeitos
de classificação do contri
buinte de que trata a letra
b do inciso I dêste artigo,
consideram-se membros da
família rural apenas os pa
rentes em linha reta de con
tribuinte e as pessoas que
estejam legalmente sob sua
dependência.
§ 2.® — As contribuições

de que trata êste artigo se
rão sempre recolhidas jun
tamente com o impôsto ter
ritorial rural do imóvel a
que se referir a atividade do
contribuinte ou do traba
lhador.

Art. 3.® — É facultado
aos contribuintes encami
nhar ao IBRA aditamento a
sua declaração cadastral,
quando necessário a escla
recer condições de trabalho
e exploração do imóvel, que
possibilitem a retificação
do lançamento da contri
buição sindical.
Art, 4.® — Os proprietá

rios rurais, cujas condições
de exploração do imóvel
comportem menor número
de empregados do que de
corrente da aplicação do
disposto no caput do artigo
5® do Decreto-Lei n® 789, de
25 de agôsto de 1969, pode-
rãç requerer ao IBRA, jus-
tificadamente, a redução do
lançamento para enquadrá-
lo nas reais condições do
trabalho assalariado.
Art. 5.® — o IBRA, ex of-

procederá à revisão da
divisão modular das proprie
dades regionais ainda em
regime de exploração exten
siva da pecuária, em cam
pos e pastagens nativas, a
fim de enquadrar os lança
mentos e a cobrança de que
trata o artigo 5.® do Decre
to-Lei n.® 789, de 26 de agôs
to de 1969, nas reais neces
sidades da mão-de-obra.
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Art. 6.0 — Ocorrendo dú
vida na aplicação a casos
indi^duais do disposto no
artigo l.o do Decreto-Lei n.°
789, de 1969, o contribuinte
ou a entidade sindicsil com
jiuisdição na área, poderão
suscitá-la perante o Delega
do Regional do Trabalho da
respectiva região.
§ l.o — Os processos a que

se refere êste artigo serão
sumários e deverão encer
rar-se no prazo de 15 dias
de sua instauração, cientes
da decisão os interessados e
o IBRA.

§ 2.° — Será considerado
como elemento preponde
rante para a solução da dú
vida a opção manifestada
pelo contribuinte.

§ 3.° — Os representantes
da categoria profissional e
econômica, integrantes da
comissão permanente de que
trata o art. 2.° do Decreto-
Lei n.® 789, serão indicados
ao Delegado do Trabalho
por ofício das respectivas
federações ou, na falta des
tas, pelas confederações per
tinentes.

§ 4.® — No caso da enti
dade sindical não fazer a
inihcação de representante
até o prazo máximo de lo
dias a contar do recebimen
to da solicitação, ou êste in
dicado não comparecer às
reuniões prèviamente mar
eadas, a comissão opinará
pelos demais membros pre
sentes.

Art. 7.® — Em. cada exer
cício, as federações das ati
vidades profissionais e eco
nômicas da agricultura for
necerão ao Instituto Brasi
leiro de Reforma Agrária
(IBRA) relação dos órgãos
que lhe são filiados, partici
pantes da contribuição sin
dical, a fim de possibilitar os
respectivos créditos.

Parágrafo único. Caberá
às entidades de grau supe
rior restituir às entidades
de grau inferior quaisquer
créditos decorrentes de en
ganos ou lacunas contidas
em suas informações.

Art. 8.® — O lançamento
e a cobrança da contribui
ção sindical efetuados pelo
IBRA obedecerão ao dispos
to na presente Portaria.
Art. 9.® — Esta Portaria

entrará em vigor na data de
sua publicação.

Companhia Curvelina
Agro - Industrial

Curvelo — Minas Gerais

Fabricante de torta de caroço de algodão "Curvelana"
para gado leiteiro.

Fornecedora preferida pelos associados das seguintes
Cooperativas:

COOPERATIVA AGROPECUÁRIA DE CURVELO
LIMITADA.

COOPERATIVA CENTRAL DOS PRODUTORES RU
RAIS DE MINAS GERAIS LTDA.

COOPERATIVA DE LATICÍNIOS "CACHOEIRO DE
ITAPEMIRIM" LTDA.

COOPERATIVA DOS PRODUTORES DE LEITE DE
ALÉM PARAÍBA LTDA.

COOPERATIVA DOS PRODUTORES DE LEITE DE
PARA DE MINAS LTDA.

COOPERATIVA DOS PRODUTORES DE LEITE DE
SAO JOÃO NEPOMUCENO LTDA.

COOPERATIVA DOS PRODUTORES DE LEITE DE
SETE LAGOAS LTDA.

Pedidos para:

Avenida Antonio Olinto, 1008 — Curvelo — M. Gerais

Avenida Rio Branco, 52 - 16.® andar - B. Janeiro - GB

SOCIEDADE NACIONAL

AGRICULTURA

DE

Assembléia Gero! Ordinária

1.' e 2.^ Convocações

Ficam os Senhores Sócios convocados para a Assem
bléia Geral Ordinária que se realizará na sede da Sociedade
a 27 de abril do corrente ano, às 15 horas, para a seguinte
ordem do dia:

a) Relatório do Presidente;
b) Parecer da Comissão de Contas (1969)
c) Interêsses Sociais.

Caso não haja número na 1,^ convocação, ficam, desde
já, convocados os senhores sócios para o dia 11 de maio,
às mesmas horas, no mesmo local e para a mesma ordem
do dia, quando a reunião se realizará com qualquer número.

as). Luiz Simões Lopes — Presidente
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A NATUREZA

Acolhendo a sugestão da Fundação Brasileira
para Conservação da Natureza, abaixo transcreve
mos o artigo publicado pelo "Jornal do Brasil", do
Rio, pelo grande interêsse que encerra para o Brasil.

Daqui, soiicitamos em especiai a atenção das au
toridades municipais de todo o país oara o grito de
alarma que tal artigo representa, e para as responsa
bilidades que recaem sôbre a geração atual, se não
as advertências contidas no referido artigo.

"Apesar de tôdas as adver
tências dos técnicos e das
providências dos organismos
internacionais, nossa civili
zação caminha, a passos lar
gos, para a autodestruição,
na medida em que u homem
violenta a natuieza. O tom
apocalíptico das previsões do
professor Jean Dorst, do Mu
seu de História Natural de
Paris, nos põe diante de uma
evidência aterradora: par
tiu-se o elo da cadeia que
mantém o equilíbrio entre
plantas e animais. A devas
tação das matas, o desvio das
águas, a poluição do ar e nu
merosas outras conseqüên
cias da luta que o homem
trava com a natureza aca
barão por exterminar am
bos os contendores, já que
o primeiro não pode sobrevi
ver sem a segunda.
Se o homem conseguisse

resistir nessa "magnífica de
solação" em que está trans
formando a Terra — mesmo
depois de haver experimen
tado a autêntica desolação
da Lua — teria por compa
nhia, apenas como símbolo
de uma civilização que roeu
os seus próprios ossos, a fi
gura abjeta do rato. Na me
dida em que destrói florestas,
muda o curso dos rios e en
che a atmosfera de gases
tóxicos, o homem extingue
espécimes da fauna e da flo
ra favorecendo simultânea-
ménte a proliferação de ani
mais nocivos como os ratos
■que, em nosso País, já ele
geram Brasília como a sua
qapital, porque aü o clima é
hostil aos gatos e o ambien
te é propício a procriação.
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Os dados mais recentes indi
cam que o Rio de Janeiro
dispõe atualmente de dois
ratos para cada habitante,
mas dentro de dois anos os
8 milhões receiiseados ten
dem a elevar-se para 170
milhões, de acôrdo com as
estimativas do próprio De
partamento Nacional de En-
demias Rurais.

Ainda não chegamos a
ocupar a Amazônia, onde
dispomos de um dos maiores
parques de reservas naturais
do mundo, e muitas dessas
reservas já estão ameaçadas
de desaparecimento. Não são
apenas os peixinhos de aquá
rio, gentilmente contraban
deados para o exterior em
embalagens galantes, que es
tão correndo perigo: é o pró
prio pirarucu, êmulo do ba
calhau, e cuja carne, de
comprovada qualidade e ine
quívoco valor nutritivo, po-

. deria reduzir bastante o ín
dice das importações do si
milar estrangeiro.

Mas, seria por demais bair
rista querer situar o jjroble-
ma apenas do ângulo brasi
leiro. É o mimdo inteiro, afi
liai, que assiste, em pânico,
ao seu extermínio, em ritmo
de ano 2001. Os exotismos da
moda e o aprimormento gas
tronômico dos habitantes das
grandes metrópoles estão
conseguindo dar cabo de ani
mais selvagens, como os cro
codilos, que são submetidos
a condição de adornos fe
mininos, e o escargot, que
conseguiu, embora sem pres
sa, imiscuir-se nos cardápios
dos restaurantes requintados.

Não faz muito tempo, es-

p e c i a listas internacionais,
reunidos sob os auspícios da
UNESCO, chamaram a aten
ção dos Governos para o pe
rigo da poluição das águas,
diante do alto teor de toxi
nas constatado em sucessivas
análises realizadas nos mais
diversos pontos do globo; a
Organização das Nações "Uni
das tem incentivado campa
nhas contra o uso indiscri
minado de inseticidas; mo
vimentos de âmbito interna
cional têm sido organizados
com o objetivo de sustar o
emprêgo de gases venenosos
na chamada guerra bacte
riológica; os ecologistas já
estão cansados de advertir a
humanidade para o crime
que contra si própria vem
sendo perpetrado.

Conquanto as perspectivas
não sejam nada alentadoras,
sobretudo porque, desde ago
ra, já estamos preocupados
com o problema da fome,
que ronda a explosão demo
gráfica, não queremos ser
tão pessimistas ainda como
o cientista francês. Se os bi
sões e os tigres de Bengala
estão hoje humilhados, no
curto espaço de uma jaula,
como atração ornamental
para as crianças que visitam
os jardins zoológicos, há ain
da muitas espécies a salvar,
não apenas no reino animal,
como no vegetal, de que ho
mens e bichos dependem
para garantir a sobrevivên
cia reciproca. É tempo ain
da, de fazer algo para salvar
o único bem que pode nos
salvar, a todos: a natureza."
(Transcrito de "Jornal do
Brasil" 9-9-1969).

A LAVOURA



Instantâneos de gente da roça

D. Carminha

Iluotragão de Luís Sá

WMsm
lÜBliB

Crescêncio, no eito, ia, avançado sobre o pessoal. Verificando que isto
era usual, o fazendeiro decidiu premiar tão bom empregado, determinando,
ao copotoz, lhe comunicasse, por ocasião do pagamento serríanal que esta
va aumentado. '

Dia seguinte, domingo, ao chegar à varanda da residência colonial,
dá com Crescencio que, respeitoso, cumprimenta-o, dando sinais de que
desejaria falar-lhe. Acena- he o patrão para que se aproxime e pergunta
o que quer. Com o sinnplicidade do homem do campo, na sua maneira man
sa de dizer as coisas foi despejando: Se aceito a sua paga é para dar tudo
o que posso. Se o sr. me aumento, sem eu pedir, é porque pretende que
eu faça mais. Se eu fizer mais, racho os peitos. Se rachar os peitos eu mor
ro. Coitados dos meus filhinhos e da Joana. . . Como sou homern de ver
gonha, vou embora."
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Livros e Publicações
COMUNIDADES
PESQUEIRAS DE
SANTA CATARINA
Por Paiilo Fernando Lago e
Agn^do Gouvêa — Estudos
Brasileiros n.** 26 — Serviço
de Informação Agrícola —
Ministério da Agricultura —
1968— 121 págbias.

INTRODUÇÃO Ã
ZOOTECNIA

Prof. Octavio Domingues —
Edições SIA — n.o 25 (3.»
Edição, revista e melhora
da) Serviço de Informação
Agrícola — Ministério da
Agricultura —■ Bio de Janei
ro — 1968 — 392 páginas.

AQUÃRIO DO LAR
Publicação do SIA (Edições

EIGRA) — 5.* Edição —
1969 — 14 páginas.

LAVOURAS
ÍNDICES DE PREÇOS
RECEBIDOS

Publicações do Centro de
Estudos Agrícolas do Insti
tuto Brasileiro de Economia
da Fundação "Getúlio Var
gas" — 114 páginas — Anos
de 1966 e 1967 — Publicado
em março de 1968.

APOSTILAS DO CURSO
ESPECIAL DE
COOPEBATIVISMO RURAL

Prof. Pedro Goulart da Sil
veira Filho — Publicação
da Escola de Horticultura

"Wencesláo Bello" da Socie
dade Nacional de Agricultu
ra — Av. Brasil n.® 9.727 —
Penha — Rio de Janeiro
— Estado da Guanabara —
Custo NCr$ 5,00.

PREÇOS MÉDIOS DO
BOI GORDO E LÃ

Boletim Informativo da Fun
dação "Getúlio Vargas' — 1.°
Semestre — 22 páginas —
Julho/1969.

PREÇO MÉDIO DO
BOI GORDO E LÃ

Boletim Informativo da Fun
dação "Getúlio Vargas" — 2.°
Semestre de 1968 — 24 pági
nas — Abril de 1968.

MAIS ESCOIAS DE AGRICULTURA
Há uns 6 meses tivemos

em mãos um recorte de jor
nal em que o articulista tor
nava a público que um en
genheiro agrônomo do Cea
rá resolveu, depois de muito
"pensar", ser chofer de
Não é que a profissão de
chofer seja inglória ou ver
gonhosa. O que se lastima é
que um engenheiro agrôno
mo não consiga no seu Es
tado natal uma oportunidade
dentro da sua profissão.

No momento, recebemos nô-
vo recorte em que propunha
o Rotary Clube de Lafaiete
criar naquele município «myi
escola de agricultura, apro
veitando as instalações da
antigu coudelaria. Não que
remos dar lições ao Rotary.
Gostaríamos, porém, de dar
algumas informações pesso
almente, levadas a conslde-
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ração no Congresso Nacional
de engenheiros agrônomos,
em Pôrto Alegre.

Temos atualmente na So
ciedade Mineira de enge
nheiros agrônomos quase
1.000 associados. Nossas
escolas, de Lavras e Viçosa,
formam por ano perto de
180 engenheiros agrônomos.
Lavras já completou o cin
qüentenário. COm uma sim
ples matemática, podemos
ver que não precisamos de
escolas, e sim de ambiente
para trabalhar.

Somos um dos diretores da
Sociedade Mineira de enge
nheiros agrônomos, onde
quase que diàriamente vão
colegas solicitar ajuda para
arrumarmos emprêgo.

Somos run dos diretores da
Federação das Associações
de engenheiros agrônomos
do Brasil, e tem a nossa di-
toria lutado por um melhor
lugar no cenário agrícola do
Brasil, do engenheiro agrô
nomo. O que necessitamos,
isto sim, é que hajam condi
ções para que os formados
nas duas escolas mineiras
permaneçam em Minas.

Fstá acontecendo que
grandes técnicos engenhei
ros agrônomos estão engran
decendo os Estados vizinhos,
em detrimento da nossa tão
precária agricultura.
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Cooperativas em países desenvolvidos
e seus objetivos

Conforme tivemos oportu
nidade de mencionar a res
peito do estágio realizado na
Universidade de Wisconsin,
EE.UU., sob o patrocínio da
USAID, consideramos de
bom alvitre documentar al
gumas das impressões que
nos foram transmitidas.
O Seminário, que teve a

duração aproximada de 6
meses, contou com 40 parti
cipantes procedentes de di
ferentes países. Inicialmen
te tivemos um estágio em
Washington para que nos
familiarizássemos com o sis
tema de vida americano e
tivemos uma idéia geral so
bre algumas características
daquele País seus objetivos
aspectos políticos e respon
sabilidades dos administra
dores.

Após essa experiência,, se
guimos para a Universidade
de Wisconsin, onde freqüen
tamos as aulas durante 14
semanas, tendo sido o curso
dividido em 2 (duas) eta
pas: a teórica e a prática. A
primeira constou de 20 ma
térias ministradas não só
por professôres da referida
Universidade, como de ou
tros departamentos ligados
ao cooperativismo, e apre
sentadas às aulas sob a for
ma de palestras e testes, com
discussões em grupos e exi
bição de "slides" e filmes.
Durante as aulas, foi-nos
permitidos trocar idéias so
bre assuntos de interêsses
de cada país, externando
pontos de vista com relação
ao cooperativismo e às suas
dificuldades para desenvol
vê-lo.
Como no momento o que

nos está interessando é jus
tamente a segunda parte,
isto é, a prática, que constou
de experiência em campo, ou
seja, funcionamento de co
operativas, deixaremos para
outra oportunidade o falar
mos sôbre o método de ensi
no, e das visitas a refinarias,
rêdes telefônicas, escolas,
movimento em Bancos, etc.

Maria Heloisa Penalva

de Carvalho

I _ INTRODUÇÃO

As organizações coopera
tivas em países desenvolvi
dos têm atuação importan
te, como seja a de manter
os preços dos gêneros de pri
meira necessidade, impedin
do que os mesmos sejam au
mentados pelas companhias
particulares, dos quais de
pende a população para so
breviver. Por isso, desfrutam
aquelas entidades de ótimo
conceito e prestígio junto à
população, sendo considera
das as mais importantes em-
prêsas do local. A prova dis
so é que, em meios onde es
sas organizações não exis
tem, os preços variam, em
bora com pequenas diferen
ças mas que muito signifi
cam.

Participam da vida da co
munidade e são líderes dos
projetos de atividades lo
cais, sendo o sistema de en
sino feito através de seu
auxílio, concorrendo para
que os estabelecimentos se
mantenham bem instalados
e preparados, não só para
transmitir os ensinamentos
teóricos como também o
prático, desde ofício de mar
cenaria, até aos cursos de
economia doméstica, com
aparelhagem completa pa
ra projeção de "slides' e fil
mes para melhor fixação das
matérias e restaurantes com
alimentação orientada por
Dietético. Preocupam-se com
a cultura, ajudando a am
pliá-la, por meio de biblio
tecas especializadas. Contri

buem fiíiahiceiramente pa
ra as associações esportivas
escolares, incentivando-as.
Organizam reuniões e varia
dos tipos de recreação nos
clubes, das quais todos par
ticipam.

II — COMO FUNCIONAM
AS COOPERATIVAS

Das cooperativas por nós
visitadas podemos citar uma
das importantes, onde tive
mos nosso primeiro contacto
com êsse tipo de organiza
ção americana, de cuja ex
periência concluímos que o
critério adotado para seu
funcionamento é quase uni
forme, variando apenas em
gênero. No local, foi-nos per
mitido examinar os seguintes
documentos: Estatutos; Ba
lanços; Livros Contábeis;
Manual da Fundação do Ge
rente; Livro de Normas Em-
pregatícias; da Cooperativa;
Política de Ação da Coope
rativa e Relatórios Finan
ceiros.
Antes de entrarmos no

âmbito que desejamos, apre
sentaremos o resumo de co
mo e por que surgira a em-
prêsa:

"Em 1927, os fazendei
ros atravessavam a fase
da passagem do cavalo
ao trator, gerando a ne
cessidade de combustí
vel para as máquinas
agrícolas. Assim, 25 agri
cultores uniram-se e or
ganizaram a Cooperati
va de óleo combustível,
apenas com a contribui
ção de US$ 25,00 de cada
um dêles."

Dessa época para cá a co
operativa vem-se desenvol
vendo e aumentando
vez mais o. seu volume a
negócios, havendo mudanç^
nas funções de ^^n-
ano, relacionadas com a eco
nomia geral e de
com as necessidades que
vêm surgindo.
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Regem-se por estatutos
que tratam dos deveres dos
gerentes, de sua capacidade
e eficiência para adminis
trar e saber aplicar o auxí
lio financeiro; conseguir
instalações adequadas e ter
habilidade para comprar e
vender.

O movimento dessas orga
nizações resume-se em:

a) Administrativo;
b) Comercial;
c) Contábil e posição de

"Caixa",

Administrativo — A co
operativa € estruturada em
vários departamentos, pos
suindo cada um dêles um
gerente subordinado ao Ge-
rente-Geral. São assim dis
tribuídas as funções para
que ê s t e possa dedicar
maior parte do tempo de
trabalho em relações públi
cas, consideradas de grande
importância para a entida
de. Oabe-lhe, também, re
presentá-la nas atividades
comunitárias. Segundo in
formações obtidas, aproxi-
madarãente 70% do seu ex
pediente é dedicado ao exer
cício dessas funções, inclu
sive com os associados des
pertando êsse sistema, inte-
rêsses mútuos, em relação à
comunidade e no público
em geral.

A cooperativa publica,
mensalmente, uma circular
que é enviada aos seus
membros, relatando aspec
tos mais importantes de suas
atividades, informando so
bre novos produtos, reuniões
saídas de empregados etc. '
A política empregatícia é

pré-estabelecida e igual pa
ra todos. Cada empregado
recebe um exemplar conten
do informações a respeito
de sua situação, como fun
cionário da entidade. A re
gulamentação de benefícios
é estabelecida pela Junta de
Diretoria que integra a Po
lítica de AçcLo. Incluem-se o
fornecimento de uniformes;
concessão de abono por mo
tivo de doença; seguro con
tra acidentes do trabalho:
pagamentos compensadores
de horas extras de trabalho,
mormente em dias feriados.
A seleção de empregados é

feita através de entrevistas
entre o Gerente e o candida
to aquele procurando medir
a 'capacidade profissional e
experiência anterior do inte
ressado. Uma vez admitido.

êste é encaminhado a de
partamentos especializados,
onde amplia os conhecimen
tos e é treinado recebendo
instruções adequadas para
cada função que exerça ou
venha a exercer. Com essa
experiência adquirida pode
rá, no futuro, ocupar cargos
de maior responsabilidade,
chegando mesmo a Gerente.
Comercial — Os emprés

timos são obtidos através de
Bancos especializados, que
têm como pontos funda
mentais para análise dos
pedidos:
1 — conhecer a idoneida

de moral de quem so
licita;

2 — posição financeira e
ritmo de progresso;

3 — capacidade de paga
mento;

4 — os propósitos de ca
da empréstimo, isto
é, a sua finalidade;

5 — a garantia que o in-
teressado oferece,
pois não concebem
que alguém assuma
um compromisso sem
ter capacidade para
liquidá-lo.

A modalidade dos emprés
timos varia de acordo com o
sistema e exigências de cada
Banco:
1 — sob hipoteca das ins

talações ou penhor
da produção;

2 — operações somente
com as cooperativas
agrícolas, aceitando
como garantia con
tas a receber. O Ban
co, no entanto, evita
êsse tipo de opera
ção;

3 — limitação dos emprés
timos até 50% do
ativo da cooperativa.

São exigidos balancetes
tias cooperativas que man
têm financiamento e quan
do verificam que há alguma
irregularidade ou desequilí
brio financeiro, o Banco en
tra em contacto com a Jun
ta de Diretoria, enviando um
de seus elementos especiali
zados para verificar qual o
problema, qual o setor que
não está funcionando satis-
fatòriamente.
O planejamento para fi

nanciamentos a curto e a
longo prazo na cooperativa
é  elaborado na Gerência,
com a colaboração dos de
partamentos, inclusive as
peças orçamentárias dentro
da política "a priori" esta
belecida por aquela Junta.

Êsse planejamento é subme
tido a esta.
Contabilidade e posição de
"Caixa" — O sistema é ele
trônico, fornecendo as posi
ções das contas imediata
mente e procedendo ao apa
nhado dos dados diários pa
ra fins de controle e balan
cete mensal, através do qual
o Gerente tem visão diária
da posição de "Caixa".

Procede-se à auditoria
uma vez por ano, após o en
cerramento do Balanço. O
Relatório financeiro é envia
do à Gerência e apresentado
à Junta Diretora, na reunião
mensal, servindo, como re
trospecto das atividades, du
rante o período. Anualmente
é lido e distribuído idêntico
exemplar que abrange todas
as atividades do exercício,
sendo em seguida distribuí
das cópias suas aos membros,
podendo ainda ser usado o
mesmo como ponto de par
tida para justificar qualquer
nova atitude da Junta.

III — SUMARIO

A organização de uma co
operativa depende de inú
meros fatores postos em
prática que, entregues a pes
soas especializadas atingirão
os objetivos.
Tanto nos EE.UU. quanto

em outros países também de
senvolvidos, têm por finali
dade funcionar para aten
derem aos interêsses da co
letividade. Sendo essa a
principal razão de ser da sua
existência.

O desenvolvimento econô
mico e o social daquele Pais
muito deve ao cooperati-
vismo que vem agindo com
regularidade na maioria dos
setores responsáveis pelo
bem-e s t a r da população,
atuando não só no campo
agrícola, mas ainda, propug-
nando para que a população
desfrute de total confôrto e
segurança, tomando possí
vel o acompanhamento do
dinamismo da vida quotidia
na. Só mesmo através do
sistema de eletrificação, rê-
des telefônicas e meios de
habitação funcionando com
eficiência poderia existir
tranqüilidade.
A eletricidade é baratíssi-

ma, podendo-se abusar do
consumo de luz, uso de apa
relhos elétricos e desfrutar
de tudo mais que dependa
dêsse sistema. Não fôsse isso,
tomar-se-ia impossível o di-
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namismo e mecanização no
desenvolvimento geral.
Telefone também acessí

vel a todos. Até mesmo os
que têm curta permanência
no Pais podem adquiri-lo
com facilidade. E\mciona
com precisão e é distribuído
mediante razoável jóia par
celada e mais pequenas
mensalidades ou taxas.
Moradia. A sua aquisição

é feita através das copera-
tivas de habitação, que dis
tribuem casas pré-fabrica-
das, com diversas áreas,
completamente equipadas,
prontas para serem habi
tadas.

Eis aí um resumo do que c
o cooperativism.o a»dquMdo
através de disciplina, edu
cação, cultura e trabalho,
englobado tudo isso no ver
dadeiro senso de responsabi- ~
lidade. Ê justamente o resul
tado da preparação da co
munidade, desde a mais ten
ra idade.

IV" — Dificuldades de Pro
pagação das Idéias
Cooperativas no Nosso
Meio Rural

As dificuldades de propa
gação destas idéias em nos
so País, como sabemos, têm
sido diversas. A começar pe
lo baixo nível de educação
nas zonas rurais, onde se
concentra alta porcentagem
de anhlfabetos. E o igno-
rantismo torna o "caboclo"
bastante desconfiado e indi
vidualista, gerando nêle for
te tendência ao isolacionis-
mo. Assim, o número de as
sociados é de modo geral re
duzido. Outra grande defi
ciência é a falta de pessoas
capazes e com tino para ad
ministrar. Na sua maioria
dirigidas por um grupo de
leigos e açambarcadores, as
cooperativas vêm visando
quase sempre o lucro. Mui
tas são usadas para negocia
ções que possam resolver
problemas econômicos de
grupos ou de indivíduos iso
ladamente, os quais se apro
veitam da posição que des
frutam para desvirtuar eni-
préstimos conseguidos, apli-
cando-os em negócios de ca
ráter pessoal ou para fazer
promoções políticas.
A prova do que dissemos é

que, dado o número de co
operativas existente em nos
so País com a finalidade de
amparar o produtor e desen
volver a produção, seria de
se conseguir estabilizar os

preços dos gêneros de pri
meira necessidade, não fôsse
o abuso ou o desvirtuamen-

to ilícito do crédito liberado.
O Govêrno, que vem lu

tando pelo engrandecimento
e progresso do Brasil e que
muito tem conseguido, tan
to é que se pode sentir o de
senvolvimento onde quer que
estejamos, também no cam
po do crédito cooperativo
poderia imprimir maior ex
pansão aos empréstimos e
aperfeiçoar os métodos de
distribuição de verbas, colo
cando nos departamentos
responsáveis pelo deferimen
to de empréstimos financei
ros às cooperativas, dirigen
tes sagazes, conhecedores da
matéria, com técnica admi
nistrativa e econômica, evi
tando-se assim a distribui
ção de financiamentos a en
tidades mal dirigidas, sem
a necessária orientação e em

situação de insolvência, ou
que se ressintam da falta de
direção capacitada.

V — CONCLUSÃO

De tudo isso concluímos
que as causas do sucesso
são:
— boa administração:
— controle de preços;
— qualidade da prestação

de serviço.
Assim como as causas do

insucesso são decorrentes de:
— falta de administração;
— negligência;
— desonestidade.
Com a integração de ele

mentos incompetentes e es
tranhos à profissão, formar^
se-ão sociedade de finalida
de puramente mercantil, le
vando mesmo à ruína os em
preendimentos.

Em 20-11-69

Companhia Agrícola e

industriai Magalhães

AÇÜCAR = ÁLCOOL ANIDRO E POTÁVEL

SEDE:

Praça Pio X, 98 — Gr. 704 — Tel.: 243-3415

Rio de Janeiro — Est. da Guanabara

USINAS BARCELOS

Barcelos — Estado do Rio
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Os Percalços da Vida
Agroindustrial

José Sampaio Fernandes
Diretor Técnico da SNA

Como em todos os ramos
da atividade humana, mas
talvez com menos compen
sações, a vida do homem do
campo e dos que a ela estão
ligados por dela se utiliza
rem neis suas atividades,
sofre o impacto de contra
tempos, os quais, muitas
vêzes, não pode dar remé
dio, porque êste está fora
do seu alcance.
Há dias, creio que no dia

21 ou 22 de janeiro últi
mo, telegramas na impren
sa diária davam conta de
que a safra de pêssegos da
região de Pelotas estava pa
ra ser atirada fora, porque
as fábricas que a industria
lizavam deixaram de rece
ber a tempo, apesar dos
compromissos, 200 toneladas
de fôlha-de-Flandres, pro
metida por Volta Redonda.
A noticia acrescentava que

algumas enormes quantida
des de produtos da safra
anterior não tinham tido es
coamento porque, acrescen
tava a notícia, similares dos
nossos amigos da Argentina
e do Uruguai entravam no
País gozando de certos favo
res, que lhes permitiam uma
concorrência vitoriosa nos
mercados de consumo do
Brasil.

Ignoro até que ponto a
notícia é verdadeira. lá-a
num dos dias citados no
"Jornal do Brasil". Mas o
fato é, não só possível como
provável, pois basta uma
pequena causa para que a
vida de tôda uma região se
ja afetada.
E a região de Pelotas —

Kio Grande, grande zona
frutícola das margens da
Lagoa dos Patos é, -efetiva
mente, grande produtora de
■conservas de pêssegos, além
de outras, inclusive prove

nientes da riqueza pesqueira
da costa gaúcha.

Lembro-me, em 1936, em
Livramento, de ter visto a
facilidade com que se adqui
riam conservas dos ma^í-
ficos pêssegos durasnos, de
polpa carnuda e grande ta
manho, provindos de Rive-
ra. E a preços irrisórios. Na
turalmente a entrada de
tais produtos não era muito
legal, dadas as faicilídades
fronteiriças, o que não é o
caso atual, que apenas de
monstra alto custo do pro
duto nacional, que não pode
competir.

No número de janeiro da
revista francesa "Panorama
Dujour D'Hui" leio um de
sabafo de agricultores fran
ceses, decididos há dez anos
a se concentrarem na pro
dução agroindustrial de um
ou dois produtos frutícolas,
em vez de se dedicarem a
uma policultura, que amea
çava fazê-los morrer de fo
me. Lançaram-se à produ
ção maciça de míaçãs e
pêras. Uma sociedade, a
SAFER (Sociedade de Or
ganização Territorial de Es
tabelecimentos Agrícolas), os
reuniu e organizou, frnidan-
do também a CUMA (Co
operativa de Utilização de
Material Agrícola), para fa
cilitar as tarefas. Não vou
me alongar. Vamos aos re
sultados: A primeira colhei
ta, no ano passado (pois as
fruteiras levam anos a en
trar em safra), dada a exis
tência de muita fruta, para
sanear o mercado, houve
necessidade de destruir. Em
vez de lucros, uma "safra de
rancores, de amarguras" e
a reprovação... porque jo
gava-se fora, enquanto os
biafrenses morriam de fo
me.. .

Há 35 anos, fazia-se o
mesmo com o trigo, queima
do nas fornalhas das máqui
nas ferroviárias argentinas,
e entre nós o café, carneiros
na Austrália...

Mas veio 1969.. . Uma ver
dadeira catástrofe. Geadas
precoces reduziram de 40 a
90% as safras de pêras. Fi
caram as maçãs. Mas o mer
cado afundou totalmente
(dai, talvez o aparecimento
de muita maçã francesa no
nosso mercado no fim do
ano passado), pois as plan
tações se haviam multipli
cado não só na França, mas
em todo o Mercado Comum
Europeu. E, desesperados,
perguntam: E, agora, que
faremos?

Ê assim a agricultura: É
muito mais fácil vegetar ou
ser funcionário...

A LAVOURA

73 ANOS

A mais antiga revista
Agrícola em circulação

no Brasil
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OPACO 2

Êste milho vai revoludonar a (riação de porcos

Em 1970 a Agroceres vai
produzir e colocar no merca
do brasileiro cêrca de 100 to
neladas de sementes de mi
lho Opaco-2. Êste tipo de mi
lho, de alto valor nutriti>/o,
promete revolucionar a cria
ção de porcos no Brasil.
O valor do milho Opaco-2

está na qualidade de sua
proteína, principalmente da
glutelina, que contém a lisi-
na e o triptofano, dois ami-
noácidos essenciais para a
nutrição.

descoberta

O valor alimentício do
Opaco-2 foi descoberto em
novembro de 1963 por Lynn
Bates, um estudante gradua
do da Universidade de Pur-
due, no Estado de Indiana
(Estados Unidos). Precisan
do elaborar uma tese de pós-
graduação, pediu sugestão ao
seu professor de bioquímica,
Oliver Nelson. Êste recomen
dou que fizesse um estudo
sôbre os defeitos do milho.
Entre os defeitos estava o

grão de milho opaco. Bates
ao analisar o teor de .ami
noácidos. numa rotina de
pesquisa, verificou que os Ín
dices de lisina e triptofano
eram superiores aos comu-
mente encontrados no milho.
Pensando tratar-se de êrro,
consultou seu professor e
ambos fizeram uma segunda
análise, que confirmou o re
sultado.

Para tirar a dúvida os dois
resolveram experimentar cas
sas sementes na alimentação
de ratos. Os resultados fo
ram espetaculares, isto é, os
ratos alimentados com mi
lho Opaco-2, comparados
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Ambos têm a mesma lüade, mas o leitão ãa esquerda foi
alimentado com Opaco-2

com outros alimentos com
milho normal, em condições
técnicas experimentais per
feitas, apresentaram um ga
nho de pêso 370 por cento
superior.

A vista disso, resoiveram
fazer experiências com lei
tões. Usaram três tipos de
rações, sendo duas com mi
lho híbrido comum e outra
com Opaco-2. Para ser pos
sível a comparação, numa
das rações com híbrido co
mum foi feita a adição de
torta de soja para igualar a
proteína ao nível da ração
com Opaco-2.

Os leitões alimentados com
milho Opaco-2 tiveram., ao
fim de quatro semanas, um
ganho médio de 427 gramas
por dia, enquanto que os ali
mentados com milho híbrido
comum apresentaram um
ganho médio de 118 gramas.

Já na ração que recebeu a
adição de soja, o ganho mé
dio diário de pêso foi de 423
gramas. Isto mostrou que a

diferença em favor do Opa
co-2 era devida à maior
quantidade de lisina e trip
tofano nêle existente.

HISTÓRIAS

Mas a história do milho
Opaco-2 começou um pouco
antes. Em 1935, os cientistas
Singleton e Jones, de Illinois,
identificaram o gene opaco,
um fator que caracteriza es
se tipo de milho. Contudo,
a descoberta ficou nisso, e
até os trabalhos de LyM,
êsse fator era considerano
defeito, fato que motivou sua
pesquisa original.
Porém, muitos acreditam

ainda que civilizações incas
das Américas conheciam um
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milho rico em proteína de
boa qualidade. Êsse milho se
ria a base alimentar dessa
gente, pois nos Andes não
existia caça abundante e as
pastagens eram escassas e
pobres. Havia a lhama, mas
êsse animal era poupado,
pois os índios o considera
vam sagrado. Praticamente
sobravam apenas os peixes
que conseguissem pescar,
como fornecedores de proteí
na, substância indispensável
ao crescimento e à vida dos
tecidos animais.

Como então êsse milho
desapareceu? Existem várias
explicações que indicam essa
ocorrência. Uma se baseia no
fato de que ocorrem no mi
lho alguns mutantes, isto é,
grãos coloridos que lhe dão
aparência pitoresca. Dada a
preferência dos índios pelas
coisas coloridas é possível
que passassem a plantar ape
nas êsses grãos. Assim, a ca
racterística de grãos brilhan
tes e coloridos foi sendo pre
servada em detrimento dos
grãos claros e feios, precur
sores do Opaco-2.

Êssâ teoria pode ser con
firmada, pois é sabido que
até há pouco tempo os me-
Ihoristas do milho, nos seus
trabalhos de seleção pro
curavam eliminar os "defei
tos", isto é, os grãos claros e
opacos das espigas.

Outra explicação se baseia
numa experiência realizada
na Universidade Federal de
Viçosa, com ensaios sôbre
germinação do milho a vá
rias temperaturas. O único
tipo que germinou a 10 graus
centígrados foi uma linha
gem maia com "sangue"
Opaco-2, o que indicaria
sua adaptação ao frio das
grandes altitudes andinas.

qualidade

Onde está o valor do Opa
co-2 para provocar uma re
volução na criação de por
cos? Em linhas gerais expli
camos que êsse valor está na
qualidade de sua proteína.
Entre os vários tipos de

proteína existentes no milho
destaca-se a glutelina, que
se caracteriza por possuir
dois aminoácidos essenciais

lisina e tríptofano — que
■contribuem para o cresci
mento dos animais. Enquan
to no milho comum o nível
de glutelina é de 29 por cen
to no Opaco-2 sobe para

39 por cento. Testes reali
zados indicaram que o millio
comum tem 0,24 por cento
de lisina e 0,09 por cento de
tríptofano. Por outro lado o
milho Opaco-2 tem 0,49 por
cento do primeiro amínoáci-
do e 0,15 por cento do segun
do, ou seja, o dobro de lisi
na e dois terços a mais de
tríptofano.

Comprovado o valor do mi
lho Opaco-2, começou a
"corrida" para produção de
maior número de sementes.
A Agroceres entrou nesse
trabalho em 1965, quando re
cebeu da Universidade de
Purdue, por intermédio da
Universidade Rural de Minas
Gerais, em Viçosa (convênio
Purdue-Viçosa), 30 grãos de
milho opaco produzido nos
Estados Unidos.

O  professor Gladstone
Drummond — responsável
por nossas pesquisas nesse
setor — pôs-se a campo, fa
zendo duas gerações puras
de milho Opaco-2. Uma foi
produzida no Paraná, e ou
tra em Goiás, onde o inverno
não é muito frio e a emprêsa
tem irrigação.

Através dêsse trabalho in
tenso de pesquisas, já em
1970 a Agroceres oferecerá ao
mercado brasileiro cêrca de
100 toneladas de sementes de
hibrido opaco.

PIONEIROS I
Ao que se sabe, é a primni-

ra vez que são produzidos hí
bridos opacos em regiões tro
picais. Nos Estados Unidos ja
existem essas espécies de se
mentes, mas seus técnicos
não tiveram que lutar com
os problemas que os nossos
enfrentaram e, além disso, o
material era dèles.

Outras entidades, como a
Universidade Rural de Minas
Gerais, o Instituto Agronô
mico de Campinas e a Esco
la Superior de Agricultura
"Luiz de Queiroz", iniciaram
na mesma época seus traba
lhos para transferir o gene
opaco para material brasilei
ro. Entretanto o trabalho
dessas instituições difere do
executado pela Agroceres.
Elas estão tentando ganhar
tempo transferindo o gene
opaco para populações sin
téticas, como maia, asteca.
Portanto, a Agroceres será a
primeira organização a colo
car híbridos com fator Opa-
co-2 nas sementes.

NOSSO TESTE

Na fase de pesquisas, a
Agroceres realizou testes com
Opaco-2 em Goiânia, sob a
orientação de Lourival Pa
checo, nosso agrônomo de
Inhumas. Os dados obtidos
coincidem perfeitamente com
outros observados em Viço
sa, Jacarèzinho, e na Colôm
bia.

Foi realizada uma experi
ência com leitões empregan
do três tipos de rações, sen
do uma com milho Opacü-2
e duas com milho híbrido. A
exemplo da experiência de
Purdue, uma das rações com
milho híbrido foi enriqueci
da com soja. para manter
igual o seu nível de proteína
com o da ração de Opaco-2.

Os porcos que receberam
ração de Opaco-2 tiveram ao
fim de quatro semanas um
ganho médio de pêso de 463
gramas por dia, enquanto a
ração com milho híbrido
apresentou um ganho médio
de 71 gramas por dia. Por
outro lado, o tratamento de
milho híbrido adicionado de
soja mostrou um ganho de
pêso de 192 gramas por dia.
Êsses dados significam que
porcos alimentados com ra
ção contendo milho Opaco-2
apresentaram um ganho de
pêso superior a 600 por cen
to.

Quanto aos índices de con
versão alimentar, isto é,
quantidade de ração consu
mida para se conseguir um
quilo de ganho de pêso, as
três rações apresentaram os
seguintes resultados: os por
cos alimentados com ração
de milho Opaco-2 precisa
vam de 3,544 quilos de ração
para cada quilo de carne
produzido, no entanto para
os porcos alimentados com
milho híbrido eram necessá-
rihs 9,337 quilos e para a ra
ção de milho híbrido mais
soja 5,090 quilos. Como se vê
a ração contendo milho Opa
co-2 apresentou o melhor ín
dice de conversão, em con
seqüência foi menor a qua-n-
tidade de ração necessá,ria
para produzir cada quilo de
carne.

PESQUISAS

Êstes fatos indicam que a
alimentação de porcos vai
sofrer uina radical transfor
mação, principalmente no
BrasU, onde as vantagens da
ração balanceada ainda não
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são conhecidas. Para que o
milho Opaco-2 seja realida
de, a Agroceres está envolvi
da num amplo programa de
pesquisa e divulgação.
Deve ser salientado que as

pesquisas feitas pela Agro
ceres são custeadas com re
cursos próprios, sem receber
qualquer tipo de subvenção.
Além disso, a emprêsa cola
bora com outras instituições,
principalmente através de
fornecimento de sementes de
milho Opaco-2, para testes
com porcos, ratos, coelhos e
até peixes.
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A foto mostra q diferença entre as espigas de milho híbrido
(esquerda) e milho Opaco-2 (direita). No centro espiga com

segregação de Opaco-2

demonstrações

Embora o valor do milho
Opaco-2 seja reconhecido,
existem ainda muitos proble
mas para sua aceitação pe
los produtores. Não podemos
considerar um problema
mais importante que o outro,
pois todos são obstáculos a
serem vencidos. E para tanto
os técnicos da Agroceres es
tão envidando todos os seus
esforços.

O aspecto da semente do
milho Opaco-2 é um detalhe
desfavorável. Êle é um milho
feio e sem brilho. Mas espe
ramos superar essa desvan
tagem através de demonstra
ções do seu valor alimentício.
Assim, as primeiras 100 tone
ladas de semente produzidas
pela Agroceres serão distri
buídas a clientes seleciona
dos, especialmente aos que
se dedicam à produção de
porcos. Paralelamente, serão
montadas demonstrações do
valor alimentício, comparan
do o milho Opaco-2 com o
milho normal. E procurare
mos fazer com que maior
número de pessoas verifique
tais resultados. Dada a di
ferença espetacular entre o
milho Opaco-2 em relação
aos milhos comuns, acredita
mos que não será difícil a
adoção da nova semente.

ENDOSPERMA

Uma dificuldade técnica
que os técnicos têm enfren
tado é quanto à maneira de
lidar com a semente. O en-
dosperma opaco, a parte cen
tral do milho, é muito mole,
se esfarinha e quebra com
facilidade. Estão sendo fei
tas experiências para verifi
car o comportamento dêsse

milho nas máquinas de be

neficio tradicionalmente uti
lizadas pela Agroceres.

DENSIDADE
I

O problema do pêso espe
cífico é outra dificuldade
técnica que está sendo con
tornada através de esclare
cimentos ao agricultor. Co
mo o mUho Opaco-2 é mais
leve que o milho normal, isto
é uma desvantagem para a
produção por área. E como o
nosso agricultor é muito cio
so, e com muita razão, do
quanto pode produzir, êle fi
ca meio desconfiado quanto
à adoção do Opaco-2.

Mas como existe uma
grande variação genética em
relação a êsse problema do
pêso específico — ou densi
dade — nós esperamos pro
duzir, por seleção genética,
um híbrido que praticamen
te dê por área a mesma pro
dução que nossos híbridos
atuais.

ANALISE

A análise do teor de ami-
noácidos, principalmente li-
sina e triptofano, para fins
de seleção, ainda é um pro
blema a ser vencido. Não te
mos condições de fazer aqui
no Brasil êsse trabalho, em
bora possamos determinar
com facilidade a porcenta
gem de proteína bruta con
tida em nosso mUho Opaco-
2.

Estamos estudando possi
bilidades químicas de exe
cutar êsse trabalho em futu-
i'o próximo, mas no momen
to temos que mandar as se-
mentes para os Estados Uni

dos, o que nos causa trans
tornos além de ser uma ope
ração bastante cara.

REVOLUÇÃO
1

O milho Opaco-2 não vai
servir só para engordar por
co. Sua utilização na alimen
tação humana talvez venha
a se constituir na revolução
do século em matéria de nu
trição. Ainda é cedo para
analisar os efeitos sociológi
cos da aplicação do milho
Opaco-2 como fonte de pro
teína, contudo, de acordo
com os dados obtidos até
agora, pode-se ter uma idéia
do que poderá acontecer. No
entanto é bom lembrar que
prosseguem os trabalhos de
pesquisas sobre novas fontes
de proteína.

Experimentos com alimen
tação de crianças na Guate
mala mostraram que o Opa-
co-2 é quase igual ao leite
desnatado, isto é, apenas 10
por cento inferior. Já testes
com adultos nos Estados
Unidos mostraram que 300
gramas de Opaco-2, por dia,
suprem 93 por cento das ne
cessidades protéicas de um
homem normal com 70 quilos
de pêso. Para suprir 80 por
cento dessas necessidades são
necessárias 500 a 600 gramas
do milho normal.

Êstes dados indicam que o
Opaco 2 veio trazer uma luz
para contornar o nrobiema
de subnutrição que preocupa
o mundo, e que talvez seja o
maior problema enfrentado
atualmente pela nossa civili
zação.
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Todo um esforço de desen
volvimento, realizado em co
laboração com a Comissão
Especial de Faixa de Fron
teiras, vem o IBRA desen
volvendo, em termos priori
tários, na região de Iguate-
mi, ao Sul de Mato Grosso,
abrangendo uma área de 41
mil hectares, que sobressai
entre as mais férteis do País
e que, em futuro próximo,
poderá tomar-se o centro
abastecedor de todo o Cen-
tro-Oeste.

Até agora, nessa primeira
etapa de atuação, já foram
pràticamente assentadas na
área as mil famílias previs
tas e o andamento do proje
to permite prever, para êste
ano de 1970, um recorde de
produção, consubstanciado
em 3.360 toneladas de ce
reais, no valor estimado de
1 bilhão, 178 mil e 387 cru
zeiros novos. Isso permitirá,
para cada família, o lucro
médio de 819 cruzeiros novos.

IGUATEMI

LEVANTAMENTO

Antes de iniciar o processo
de colonização de Iguatemi
— município fronteiriço com
o Paraguai e constituído de
quatro glebas (Mundo Nôvo,
Vitui Cuê, Japorã e Indiana)
cuidou o IBRA, em tempo
recorde, de todo um levanta
mento da região, através de
pesquisa que abrangeu desde
o cadastramento dos habi
tantes até às condições só-
cioeconômicas e tendências
agrícolas.

Êsse trabalho preliminar
criou as condições essenciais
para a localização estratégi
ca das famílias e o planeja
mento da produção, embora
respeitada a preferência dos
lavradores para o aprovei
tamento do solo. E, em con
seqüência, as culturas já
implantadas obedecem às
seguintes proporções: milho
— 28,12%; arroz — 22,4%;
soja — 21,45%; feijão
9,65%; amendoim — 8,45%;
algodão — 7,63%; e, trigo ~
4,45%. Além dessas, e ape
nas com objetivos de sub
sistência, existem pequenas
lavouras de batatinha, man
dioca, cana-de-açúcar e ou
tras.

O FUTURO CELEIRO

'

Matas cedem lugar a centenas de casas e campos culti
vados, povoando importante trecho de nossa fronteira
com o Paraguai e quebrando recordes de produção

feijão, amendoim e milho.

ft
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DO CENTRO-OESTE

o Exército, a Comissão Especial de Faixa de Fronteiras,
Govêrno do Estado de Mato Grosso, INDA e as Prefeituras
locais, têm contribuído para o êxito do Projeto, reali
zando a integração de esforços objetivada pelo Estatuto

da terra.

A LAVOURA

Nessa esquematização da
produção, previram os téc
nicos do IBRA, inclusive,
cuidados especiais para evi
tar o plantio do café, face
ao programa de erradicação
dessa lavoura e, também,
por estar a região- sujeita a
geadas e prolongados perío
dos de estiagem.

ASSISTÊNCIA

Noventa por cento da re
gião de Iguatemi é coberta
por matas cerradas: todo o

desmatamento para o assen
tamento definitivo das mil
primeiras famíliaa ali loca
lizadas foi conduzido em têr-
mos técnicos, não predató
rios.

Mais de 60 quilômetros de
estradas de rodagem já fo
ram construídos na área,
sem máquinas apropriadas,
constituindo-se numa verda
deira epopéia o esforço con
junto .dos técnicos do IBRA
e das famílias beneficiadas
com o assentamento. Os es

forços do momento derivam-
se para a construção de
casas de madeira, definitivas,
já tendo sido construídas,
sempre no sistema de muti
rão, 104 residências de 3
quartos, sala, cozinha e área
com poço.

Além disso, o- IBRA man
tém serviços médicos e edu
cacionais: na gleba Japorã
6stá em pleno funcionamen
to a Escola General Jaul,
para 150 alunos, existindo
ainda mais 7 pequenos
núcleos escolares nas demais
glebas, de.genvolvendo-se
nesse conjunto um Projeto _
de Alfabetização Funcional,
promovido em colaboração
com a UNESCO.

aplicação

Cinqüenta por cento dos
lavradores que se desloca
ram até Iguatemi para se
beneficiar do projeto de co
lonização, chegaram à re
gião levando apenas a roupa
do corpo. Cada família pos
sui a média de 9 filhos e^ as
paatelas distribuídasi têm,
em média, 8,61 hectares.
Para a implantação dessa

obra, já foram investidos
748 mil e 349 cruzeiros novos.
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NOVOS ALIMENTOS

NO COMBATE A FOME

Aaron M. Altschiil

(Assistente Especial pa
ra a Melhoria da Nutri
ção Internacional, do
Departamento de Agri
cultura dos EUA).

(Especial para
A LAVOURA)

Grande número de pessoas
em todo o mundo não inge
re proteínas suficientes, nem
em quantidade nem em qua
lidade, parte da vida ou em
tôda a vida. Não podem
comprar quantidade sufici
ente de alimentos ricos em

proteínas, carne, leite, ovos.

Os elementos vulneráveis

das populações — crianças
de colo, crianças em idade
pré-escolar, mulheres grávi
das, os doentes, os idosos —

são os que mais sofrem de
insuficiência protéica.

Em países em desenvolvi
mento onde o trabalho efi

ciente torna-se fator impor
tante, êsses problemas de
proteínas podem ter conse
qüências desastrosas, preju
dicando o crescimento e o
desenvolvimento intelectual.

Por outro lado, uma das
conseqüências da insuficiên
cia protéica — o alto índice
de mortalidade infantil

é o estímulo aos altos índi
ces de nascimentos. Somente
quando os pais estão certos

da baixa mortalidade in
fantil podem ser persuadi

dos a planejar sua família.

A falta de proteínas é
parte do círculo vicioso do
desenvolvimento. A deficiên

cia protéica na infância po
de levar a danos permanen
tes — tanto físicos como
mentais. Assim, quando a
habilidade produtiva de uma
pessoa é prejudicada, ela
está menos habilitada a al
cançar o nível tecnológico
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tão necessário a melhorar o
nível de emprêgo e desen
volvimento econômico.

Uma das principais fontes
de proteínas nos próximos
anos será a produção mais
elevada de cereais. Outras

novas fontes serão a melho
ria da qualidade protéica
dos cereais, e novos alimen
tos protéicos de fontes vege
tais e animais.

É óbvio que mais proteí
nas poderão advir do sim
ples aumento da produção
de cereais disponíveis para
o consumo humano. Cada
100 milhões de toneladas de
cereais adicionais tornados
disponíveis para o consumo
significa mais uns 10 mi
lhões de toneladas de pro
teínas.

Outro grande incremento
das proteínas poderá advir
da melhoria da qualidade c
da quantidade de proteínas
em cereais. Kso pode ser
conseguido de várias manei
ras. A descoberta do milho

de alto índice de lisina ofe
rece a promessa de aumen
to da qualidade protéica do
milho. Quando êsse milho
fôr produzido em escala co
mercial significativa o equi
valente em proteínas au
mentará enormemente.

Considerável número de
pesquisas em sementes está
sendo levado a efeito, com
o intuito de melhorar a qua
lidade e o conteúdo protéi-,
CO do arroz, do trigo, do
sorgo 6 de outrqg grãos.

A tecnologia vem desen
volvendo também bebidas e
alimentos de proteínas pro
cedentes de sementes olea
ginosas, tais como a soja. Já
estão sendo usados algun.s
protótipos dêsses alimentos.
Entre êles, a Incaparina,
mistura de milho e farinha
de caroço de algodão ou o
ProNutro, mistura de produ
tos protéicos existentes na
África do Sul. Um modêlo
que tem inspirado vários

protótipos é o Vitasoy, be
bida feita com soja e que
está fazendo concorrência a

outros refrigerantes em
Hong Kong. No Brasil, está
sendo testado o Saci, bebida
com três por cento de soja,
e com sabor de chocolate.

Certamente, os hábitos
alimentares não podem ser
mudados por decreto com
total desprêzo pelos padrões
existentes. Mas dentro de
tôda a mudança, os hábitos
alimentares podem também
ser mudados.

O valor nutritivo apenas
não vende um produto. O
alimento deve ser atraente
também na côr, no aroma e
na textura.

Os seguintes elementos
contribuem para a boa ven-
dagem de um alimento —
preço, aceitação e valor nu
tritivo. A grande conquista
do progresso da ciência da
nutrição é que os três ali
mentos já podem ser en
contrados dentro de um
mesmo produto. (IPS).. -
X> .v,
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IIRANUS
Êste Bezerro Gxizerá, foi
campeão jr. nas Exposições
de Cordeiro, Barra do Piraí
e Rezende. È de propriedade
do Sr. Aãautto Magalhães

Castro

O QUE VOCÊ ESTA FAZENDO PARA
ATENUAR O DÉFICIT NA PRODUÇÃO

MUNDIAL DA CARNE?

A SUNAB SAIU DA AREA DA INDÚSTRIA

E COMÉRCIO DA CARNE. O MERCADO

EXIGE CARNE. OS PREÇOS ESTÃO CHE
GANDO A níveis compensadores...

É hora de produzir carne
E a mais baixo cusio:

Isto é, com touros

G ü Z E R Á

ASSOCIAÇÃO DOS CRIADORES DE GUZERÁ DO BRASIL
Àv. Churchill, 94 — S/ 1110 — ZC.39
Rio de Janeiro — GB — Tel. 252-5529

(Peça um folheto sobre a melhor raça para a faixa intertropical).
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Cooperativismo e Humanismo

- As relações com o Estado

Fábio Luz Filho

A tese de Campbell (ver
"EI cooperativismo y el Es
tado", do autor; Intercoop
Editora, 2?- edição, Buenos
Aires) deve ser encarada em
têrmos. E êle mesmo reco
nhece que, nos países desen
volvidos, o cooperativismo
não tem necessidade de mu
letas, êle n'a pas besoin
de rassistance ou de Tinter-
vention dn gouvernement".

Já certa organização in
ternacional fêz sentir, com
justeza, que "o indivíduo é,
propriamente, o ponto de
partida de tôda ação coleti
va".

A união dos indivíduos em
famílias e raças dá origem
ao Estado (ver, do autor,
"Evolución de Ia sociedad
humana"), o qual deve ser
somente um instrumento
para servir aos indivíduos
que o compõem e não escra
vizá-los. Entretanto, com a
expansão geográfica e ideo
lógica do Estado, o instru
mento chegou a ser dono e

a escravizar os seus criado
res ... Durante séculos se
tem tratado de chegar ao
equilíbrio entre o indivíduo
e o Estado (Paulham). Em
nossos tempos temos visto a
negação absoluta dos direi
tos do homem e a suprema
cia completa do Estado. Por
que não voltar ao Homem
como ponto de partida, como
o cooperativismo o propõe e
faz? Que esta idéia tem acei
tação, comprovam-no os es
forços de muitos grupos, nos
últimos anos, no sentido de
formular os "direitos do ho
mem". A filosofia cooperati
va repousa, precipuamente,
no respeito à dignidade da

pessoa humana, e esta con
cepção doutrinária tem sido
a razão de seu poder de ex
pansão no mundo, galgando
valores ultrapassados, crian
do novos e dinamizando-os,
em pleno pluralismo.

Continuamos dentro dessa
concepção da ação de am
paro supletivo do Estado nos
países da América Latina,
Brasil inclusive, não deixan
do de reconhecer que, desde
que êle existe e quer tirar
a sua pele de gendarme, é
justo o ponto de vista de
Campbell e outros: necessá
ria a sua presença nos ca
sos especialissimos já indi
cados, o que foi e é o caso
do Brasil.

O Dr. Mauritz Bonow, ilus
tre atual presidente (1969)
da Aliança Cooperativa In
ternacional (A.C.I.) acaba
de dizer, no Vol. 1, n.° 3-1968
da Revista de Ia Cooperación
Internacional (editada em
espanhol sob os auspícios da
Intercoop Editora de Buenos
Aires, a que lançou, como
dissemos, em 2.^ edição meu
livro "El cooperativismo y ei
Estado"), que as cooperati
vas de consumo se desenvol

viam, no mundo no qual sur
giram, com muita lentidão,
mundo caracterizado então
pela fraca influência exerci
da na vida econômica pelo
Estado e outros organismos
oficiais. A expressão 'Esta
do, polícia noturna", forjada
nessa época para traduzir a
pouca atividade dos podêres
públicos era, incontestàvel-
mente, justa. "Atualmente,
a estrutura econômica dos
países do Ocidente, poderá,
em regra geral, ser descrita

como um conjunto de em-
prêsas públicas, privadas e
cooperativas, embora em
proporções mui variáveis em
cada um dêsses três setores.
Nesses países o Estado tem
um papel crescente por meio
de sua política econômica e
social, criando o quadro ge
ral no qual as emprêsas pú
blicas, privadas e as coope
rativas desenvolvem suas
atividades comerciais e de
outro caráter. Por meio de
suas funções de contrôle
(mesmo sem o caráter de
Estado, — leviatã), baseadas
em legislações especificas, e
de planiifcação de ordem
geral, os podêres públicos in
fluem, hoje, em grande pro
porção, sôbre o meio econô
mico e social no qual o mo
vimento cooperativo deve'de
senvolver-se. (Fauquet che
gou, face a essa realidade,
a criar três setores).

Sobretudo depois da Se
gunda Guerra Mundial, diz
ainda Bonow, o movimento
cooperativo teve de adaptar
continuamente seus métodos
de trabalho às novas condi
ções criadas. Nos países in
dustrializados, as rápidas re
formas de estrutura foram
trazidas pelas inovações téc
nicas em rápida ascensão,
com efeitos decisivos sôbre
os movimentos cooperativos
dos diversos países.
Há mesmo quem não veja-

nenhuma contradição, nos
países subdesenvolvidos en
tre a livre emprêsa e a'par
ticipação do Estado na eco
nomia, nem mesmo como
empresário (no Brasil temos
provas concretas disso). A-
cha-se que sòmente repre
sentantes de grandes inte-
rêsses estrangeiros nesses
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países podem temer essa
concorrência; Inclusive no
que tange à manipulação do
mercado.

"Paz nova, luz nova, vida
nova", eis palavras de Eugen
Relgis, problemas modula-
res...

Já também houve quem
dissesse, cheio de razões, que
tôdas as formas de pensa
mento político (e, acrescen
tamos, econômico-social) que
representem confiança no
Homem como ser histórico,
e que traduzam fé em sua
capacidade de progresso e
nerfeição, que se rendam aos
valores da inteligência, da
cultura e dos sentimentos de
harmonia e concórdia, serão
válidos, serão bem-vindos.
Não é, acrescentamos, a

iustiça social, a que o coo-
perativismo visa, um valor
abstrato, ou uma categoria
mística. A dinâmica coope
rativa a situa num contexto
de concretizações realistas,
e fecundas, pelo mundo, com
o Estado ou sem o Estado.
Uma política cooperativa

"não-factária com a inércia,
e realista", é Ballendroux
quem o diz, é combatida pe
los cooperativistas ortodoxos,
dados os seus métodos de
adesão forçada e contrôle
estatal ilimitado, os quais se
chocam com os seus belos
princípios de adesao livre e
democracia.
Como cooperativista, ̂ si

tuamos cm ângulos eqüidis-
tantes de fervências passio-
nárias, ideológicas ou políti
cas sobretudo politico-par-
tidárias. Como cooperativis
ta adotamos o principio
neutral (não temos deixado
jg pregá-lo em nossos livros,
folhetos, e em trabalhos nu
merosos para a imprensa),
e vemos na fórmula coope
rativa o fecundo caminho
medianeiro num mundo con-
vulso sob crescente e inevi
tável pressão estatal. É ela
uma saudável democracia
social e econômica.
As cooperativas têm_ sua

própria filosofia, seu próprio
campus. Não é dizer que a
ortodoxia de princípios leva
a atitudes escolásticas, rígi
das, quiméricas, textólatras;
é que essa ortodoxia dimana
de uma filosofia realistica,
sem subjetivismos exclusivis
tas e líricos, e testada em
mais de cem anos de expan
são pelo mundo, não se re

cusando a receber a ajuda
sincera e honesta do Estado,
se êle existe e nada leva a
crer que, tão cedo, seja re
movível, e um entendimento
tem que existir, de vez que
a própria entidade juridica,
o Estado, só pode lucrar com
essa reciprocidade, procuran
do sua colaboração nos pla
nos de integração econômica
e social e reerguimento do
Homem, respeitando-o em
seus valores fundamentais,
como tantas vêzes afirmou
meu saudoso pai Fábio Luz
em seus numerosos livros e
trabalhos (novelas, roman
ces, contos, critica literária,
centenas de artigos, etc.)

E Eugen Relgis, o ilustre
publicista que foi grande
amigo de meu saudoso pai,
foi taxativo: existe um laço

de filiação entre o antigo e
o nôvo humanismo, entre os
clássicos gregos e os latinos
e os enciclopedistas do século
XVn, e entre os humanistas
como Erasmo de Rotterdam,
que lutou pela paz e pela
tolerância ideológica (ou re
ligiosa, embora dominante,
então, a Inquisição) e como
Castello, que defendeu a li
berdade de consciência con
tra o fanatismo de Calvino.
E grandes contemporâneos
como Romain Rolland e
Eistein ampliaram a defesa
do humanismo, dêsse "pan-
humanismo" que correspon
de a realidade integral da
Humanidade, e é uma ex
tensão espiritual do huma-
nitarismo moderno, cujos
elementos básicos são bioló
gicos e sociais.

1. P. E. C.

Irmãos Peixoto

ENGENHARIA E

CONSTRUÇÕES LTDA.

Reformas em Geral Construímos prédio ou
residência. Contrato diretOi por administração
ou financiamento. Incorpora e vende. Com

financiamento da COPEG.

Informações: Rua Sen. Dantas 45-B.grupo 604-6
Tel. 222-2323 - Rio de Janeiro-GB

. í •
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Avicultura Holandesa
A avicultura é praticada

na Holanda com grande in
tensidade. Como conseqüên
cia da forte especialização,
dois setores se desenvolve
ram mais especialmente; o
da produção de ovos para o
consumo e o da criação de
aves para o abate. Em am
bos, uma parte importante
da produção é exportada.
Cada um dêsses ramos alu

didos, abastece-se em gran
jas de criação especializadas,
o que constitui caso único na
Europa Ocidental. Tal se de
ve sobretudo aos regulamen
tos postos em vigor em 1933,
cuja finalidade é proporcio
nar a essas atividades a
mais sólida base possível.
O material produzido nos

estabelecimentos de criação
chega aos avicultores atra
vés de emprêsas de multipli
cação ou especialistas na
criação de pintos. Nos últi
mos anos, as granjas de cri
ação passam por uma fase
de franco progresso. Bem
equipadas e sabiamente di
rigidas, desenvolveram um
extenso programa de inves
tigação, dirigido na maioria
dos casos por técnicos em
genética de formação uni
versitária.
Segundo uma das princi

pais disposições da regula
mentação meiicionada, é so
mente permitido comerciar
com aves de raças inscritas,
cuja criação deverá manter
intacta sua pureza, o que
significa maior segurança e
garantia para os avicultores.
Os mesmos regulamentos

sôbre a criação de aves exi
gem o exame de "pullorum",
exame êste prescrito tanto'
para as aves de postura
quanto para as de consu
mo. Graças à tal medi
da, apenas muito raramen-^
te surgem casos de "pullo
rum" na Holanda, e nenhu
ma das granjas avícolas se
vê atacada por essa pra
ga. O exame é realizado sob
a fiscalização direta do Ser
viço Sanitário Avícola que
se ocupa também da luta
contra as enfermidades nos
diferentes setores de ativi

dade da avicultura.

O Serviço Sanitário dá só
lido apoio sobretudo às gran
jas de criação. Com efeito,
encarrega-se de examinar
todas as aves que adoecem
ou morrem; os resultados
são levados ao conhecimen
to dos interessados, de for
ma a que sejam tomados em
consideração, ao estabelecer-
se um programa de criaçao.
Ê de grande importância,

portanto, a granja experi
mental de Putten, para onde
os avicultores podem enviar
regularmente os produtos de
cruzamento ou os exempla
res das raças que forem sur
gindo. Dão-se a conhecer
posteriormente os resultado.s
no que concerne à produção,
perdas durante o crescimen
to, pêso e qualidade dos ovos
etc. Desta forma, os avicul
tores recebem informações
objetivas, nas quais podem
basear suas preferências.
A existência de aves poe-

deiras, constituída anterior
mente por cruzamento de
raças diversas, sofreu radi
cal transformação ja qu®,
como ficou dito, só é permi
tido fornecer aves de raças
inscritas. Dentre essas ra
ças, fizeram-se cruzamentos
e combinações várias com
excelentes resultados. Em
1962 houve mais de 44% de
cruzas no setor avícola. Os
56% restantes eram consti
tuídos principalmente pe-las
raças Leghom e Rhode Is-
land, da qual porcentagem,
71% referiam-se à Leghorn.
A avicultura é praticada

na Holanda, sobretudo nas
granjas das regiões areno
sas, a maior parte das quais
utiliza métodos modernos.
Em crescente medida, estão
sendo adotadas as inovações,
melhorias técnicas e admi
nistrativas; introduzem-se
todos os aperfeiçoamentos
possíveis_ em matéria de
construção, arejamento e
ventilação dos galinheiros.
No setor das aves para o

abate, as emprêsas corres
pondentes criaram raças es
pecialmente indicadas para
tal fim.

As galinhas destinadas à
produção de ovos para cho-
cadeira, e subseqüente cria
ção de frangos demonstram
um razoável nível de postu
ra, embora evidentemente
inferior ao das raças especi
ficamente poedeiras.
Os gaios provêm de raças

aperfeiçoadas visando sobre
tudo a produção de carne.
A obtenção de ovos para

o consumo se efetua, cada
vez em maior escala, em
grandes empreendimentos
industriais.

Acrescentemos finalmente

que a Holanda conta com
emprêsas bem equipadas pa
ra a exportação de ovos, de
aves para abate e de mate
rial para reprodução.

Medicação preventiva e
curativa das pipocas (ou ca
roços) dos pintos e oves

adultos

À venda

RUA DO MATOSO, 33 - RIO

Pora o interior enviamos pelo
reembolso postal
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Preços Pagos Pelos Agricultores

1.® SEMESTRE 1969

Dotação para venda de 10 produtos utilizados nas atividades agropecuárias (Valo

res Médios).

1 — Muda de laranja (unidade)

Unidades da Federação
1

Janeiro
1

Fevereiro Março ' Abril Maio Junho

Maranhão 2,00 2,00 2,00 2,00 2,00 2,00
Ceará 1 0,72 0,74 0,76 0,72 0,76 0,85
Rio Grande do Norte 0,52 0,61 0,61 0,64 0,74 0,73
Paraíba 0,58 0,58 0,60 0,53 0,53 0,57
Pernambuco 0,41 0,42 0,46 0,48 0,49 0,51
Alagoas 0,60 0,60 0,60 0,60 0,60 0,60
Sergipe 0,35 0,36 0,46 0,45 0,49 0,49

Bahia 0,80 0,79 0,83 0,83 0,85 0,80

Minas Gerais 1,62 1,69 1,72 1,62 1,78 1,88
Espírito Santo 0,75 0,78 0,64 0,66 0,64 0,68
Rio de Janeiro 1.11 1.11 1,20 0,96 1,04 1,20

São Paulo . • •

Paraná 3,50 3,50 3,39 3,42 3,32 Í50
Santa Catarina 1,16 1,26 1,26 1,76 1,96 2,29
Rio Grande do Sul .. 0,88 0,90 0,98 1,22 1,35 1,30
Mato Grosso 2,75 2,75 3,25 2,42 2,72 2,89
Goiás 2,18

1
2,11 2,01 1,91 2,02 2,00

2 — Sal grosso para alimentação animal (quilo)

Unidades da Federação Janeiro Fevereiro Março
1

Abril Maio Junho

Maranhão 0,17 0,16 0,17 0,16 0,15 0,16
Ceará 0,13 0,13 0,13 0,13 0,14 0,14
Rio Grande do Norte 0,12 0,12 0,12 0,13 0,15 0,14
Paraíba 0,14 0,13 0,13 0,13 0,13 0,13
Pernambuco 0,15 0,15 0,16 ! 0,17 0,17 0,16
Alagoas 0,20 0,20 0,20 0,18 0,20 0,22
Sergipe 0,18 0,18 0,18 0,16 0,16 0,16
Bahia 0,19 0,19 1  0,19 0,20 0,20 0,21
Minas Gerais 0,17 0,18 0,18 0,18 0,18 0,19
Espírito Santo 0,17 0,17 0,17 0,17 0,18 0,19
Rio de Janeiro 0,14 0,15 0,15 0,15 0,15 0,19
São Paulo 0,16 0,19 0,19 0,21 0,21 0,21
Paraná 0,18 0,18 0,19 0,19 0,20 0,22
Santa Catarina 0,19 0,19 0,19 0,19 0,20 0,22
Rio Grande do Sul .. 0,18 0,19 0,20 0,19 0,19 0,20
Mato Grosso 0,21 0,21 0,23 0,25 0,26 0,27
Goiás 0,20 0,21 0,22 0,23 0,23 0,22
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Calcário moido (tonelada)

Unidades da Federação Janeiro '| Fevereiro 11  Março 'l Abril 1  Maio Junho

Maranhão • • • 1  ••• ... ...

Ceará ... 1 ... .  . ...

Rio Grande do Norte ... ... . • •

Paraíba ... ...

Pernambuco ...

Alagoas ... ... ... ...

Sergipe .  . ... .  .

Bahia 55,94 55,64 55,64 57,30 53,01 52,66
Minas Gerais í  30,00 30,00 40,00 30,00 40,00 30,00
Espírito Santo 29,20 29,90 28,83 28,73 30,16 30,98
Rio de Janeiro 60,92 55,69 55,19 60,19 60,15 58,95
São Paulo
Paraná 33,65 33,44 33,39 32,92 33,23 35,66
Santa Catarina 40,76 47,13 41,81 44,09 43,99 43,88
Rio Grande do Sul .. 46,71 46,01 45,82 45,51 48,15 47,60
Mato Grosso ... .  • .

Goiás 30,17 30,17 30,17 29,25 31,13 31,13

4 — Superfosfato de cálcio simples — (quilo)

1
Unidades da Federação |

1
Janeiro Fevereiro Março 1  Abril 1  Maio Junho

Maranhão 0,25 0,25 0,25 0,25 0,25 0,25
Ceará 0,25 0,25 0,25 0,25 0,25 0,25
Rio Grande do Norte ... . . . . . .

Paraíba 0,20 0,20 Ò,20 0,30 Ò,30 0,30
Pernambuco 0,40 0,40 9,40 0,40 0,40 0,40

Alagoas 0,15 0,15 . * .

Sergipe 0,16 0,16
Ó,23 Ó,23 Ó,23Bahia 0,23 0,23 0,23

Minas Gerais 1 0,24 0,24 0,24 0,25 0,26 0,27

Espírito Santo 1 0,24 0,24 0,24 0,24 0,24 0,24

Rio de Janeiro 1 0,25 0,24 0,25 0,25 0,26 0,26

São Paulo 1 0,19 0,19 0,19 0,19 0,20 0,20

Paraná 0,20 0,20 0,20 0,20 0,20 0,20

Santa Catarina 0,26 0,27 0,25 0,26 0,26 0,26

Rio Grande do Sul .. 0,22 0,22 0,21 0,21 0,21 0,21
Mato Grosso ... ... • . . . . . . . .

Goiás 0,26

1
0,26 0,23 0,23 0,23 Ò,23

5 — Aldrin em pó — 5% (quilo)

Unidades da Federação Janeiro | Fevereiro Marco
I,

Abril Maio Junho

Maranhão
Ceará
Rio Grande do Norte
Paraíba
Pernambuco
Alagoas
Sergipe !.
Bahia ,.
Minas Gerais !.
Espírito Santo
Rio de Janeiro
São Paulo
Paraná
Santa Catarina

Rio Grande do Sul ..
Mato Grosso ....

Goiás

1,94
1.68
1.94
1,52
1,80
1,65
1.69
1,80
1,64
1,61
1,67
1,79
1,74
1,71
1,84
1.95
1,87

1,94
1,89
1,96
1,38
1,84
1,70
1.72
1,78
1,64
1,61
1.73
1,89
1,75
1,72
1,80
1,99
1,93

1,94
1.93
1.94
1,58
1,91
1.75
1,73
1.76
1,66
1,62
1,81
1,60
1,72
1,76
1,78
2,00
1,91

1,94
1.94
1.95
1,51
1,91
1,80
1.78
1,76
1,56
1,54
1,88
1,60
1,76
1,76
1.79
2,11
1,95

1,94
1.94
1,89
1,50
1.92
1,80
1.83
1,76
1,63
1,54
1.93
1,60
1,76
1,78
1.84
2,14
1.95

1,89
1,96
1.83
1,36
1.87
1,80
1.88
1.89
1,67
1,80
1.90
1,60
1.91
1.84
1,89
2,20
2,01
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6 — Terramicina veterinária em ampolas (ampolas v e 2cc)

Unidades da Federação Janeiro | Fevereiro Março Abril '| Maio Junho

Maranhão
Ceará
Rio Grande do Norte
Paraíba
Pernambuco
Alagoas
Sergipe
Bahia ;
Minas Gerais
E^írito Santo
Rio de Janeiro
São Paulo
Paraná
Santa Catarina
Rio Grande do Sul ..
Mato Grosso
Goiás

0,89
0,72
0,92
0,88
0,85
0,97
0,91
0,97

0^72
0,80

Ó,81
0,87
0,89
0,94
0,89

0,89
0,87
0,92
0,89
0,84
0,97
0,93
0,96

Ó,72
0,82

0,82
0,89
0,89
0,94
0,92

0,93
0,87
0,89
0,90
0,88
1,00
0,93
0,97

Ó,72
0,81

Ó,84
0,92
0,91
0,94
0,94

0,93
0,90
0,89
0,91
0,87
0,98
0,96
0,99

0,73
0,86

0,84
0,96
0,90
0,89
0,94

0,94
0,93
0,90
0,94
0,87
1,03
0,96
1,03

Ó,73
0,87

0,85
0,98
0,91
0,88
0,93

0,94
0,93
0,90
0,92
0,87
1,03
0,95
1,03

Ò,75
0,85

Ó,86
0,96
0,94
0,94
0,93

7 — Gasolina automotiva "A" (litro)

X

Unidades da Federação
.  1

Janeiro 1 Fevereiro Março Abril 1  Maio Junho

Maranhão 0,41 0,41 0,41 0,42 0,42 0,43
Ceará 0,39 0,39 0,39 0,40 0,41 0,41
Rio Grande do Norte 0,37 0,37 0,38 0,39 0,39 0,39
Paraíba 0,38 0,39 0,39 0,39 0,40 0,40
Pernambuco 0,38 0,38 0,38 0,38 1  0,39 1  0,40
Alagoas 0,38 0,38 0,38 0,38 0,38 0,40
Sergipe 0,36 0,37 0,37 0,37 0,37 0,39

Bahia 0,37 0,37 0,37 0,38 0,38 0,39

Minas Gerais . . . .. t . . . ... .  . .

Espírito Santo 0,37 0,38 0,38 0,38 ò;39 0,40
Rio de Janeiro 0,36 0,36 0,37 0,37 0,37 0,38
São Paulo 0,36 0,36 0,36 0,36 0,38 0,38
Paraná 0,38 0,38 0,38 0,39 0,39 0,40
Santa Catarina 0,38 0,38 0,39 0,39 0,39 0,40
Rio Grande do Sul .. 0,37 1 0,38 1 0,38 1 0,38 0,39 0,39
Mato Grosso 0,46 1  0,46 1  0,48 0,46 0,47 0,48
Goiás 0,42

1
1  0,42 1  0,42 0,42 0,43 0,44

8 — Enxada de 2,5 libras (unidade)

!  1
Unidades da Federação 1 Janeiro

1  1
1 Fevereiro

1
Março 1  Abril 1  Maio Junho

1

Maranhão
1

3,74 3,72 3,72 3,76 3,77 3,77
Ceará 3,28 3,32 3,33 3,32 3,35 3,45
Rio Grande do Norte 3,08 3,30 3,60 3,68 3,68 3,58
Paraiba 2,99 3,17 3,36 3,44 3,45 3,45
Pernambuco 2,99 2,99 3,31 3,28 3,22 3,12
Alagoas 2,93 2,93 1  3,18 3,39 3,19 3,27
Sergipe 2,86 2,99 3,28 3,29 3,30 3,30
Bahia 3,20 3,24 3,31 3,35 3,33 3,37
Minas Gerais 4,40 4,45 4,30 4,40 4,55 4,55
Espírito Santo 3,82 3,81 3,79 3,83 3,90 3,89
Rio de Janeiro 3,91 3,92 4,00 4,33 4,29 4,31
São Paulo 6,47 6,27 6,22 6,25 6,80 6,10
Paraná 4,13 4,26 4,24 4,29 4,34 4,23
Santa Catarina 2,46 2,61 2,83 2,86 3,03 3,06
Rio Grande do Sul .. 3,12 3,18 3,21 3,30 3,35 3,47
Mato Grosso 5,72 5,76 5,67 5,67 5,59 5,77
Goiás 4,71 4,80 5,02 5,01 4,99 5,11
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9 — Arado de 1 aiveca (unidade)

Unidades da Federação Janeiro

1
1 Fevereiro

1
Março

1

1
Abril

1
1  Maio Junho

Maranhão 82,82 81,15 81,15 79,65 79,65 79,65
Ceará 68,10 75,29 7535 83,60 85,24 82,27
Rio Grande do Norte • ■ • . . . . . • ... ... ...

Paraíba 5031 50,31 64,79 64,79 64.79 64,79
Pernambuco 119,00 119,79 134,38 136,25 137,50 140,70
Alagoas 155,00 170,00 167,50 172,50 182,50 18230
Sergipe 71,58 7138 71,58 78,63 92,41 95,80
Bahia 138,00 135,67 162,00 162,00 141,33 14133
Minas Gerais 149,00 142,00 145,00 145,00 157,00 156,00
Espírito Santo 150,95 15139 148,83 149,96 150,14 16538
Rio de Janeiro 170,12 183,22 182,22 174,91 175,32 17532
São Paulo 8635 90,00 90,00 1 90,00 90,00 1 90,00
Paraná 86,17 85,95 86,62 88,60 89,20 9035
Santa Catarina 131,88 155,70 159,06 166,42 173,19 17433
Rio Grande do Sul .. 103,75 108,38 111,61 106,32 106,38 105,06
Mato Grosso 62,25 1 70,00 1 7333 1 76,67 98,89 98,89
Goiás 163,29 1 165,29 1 166,25 1[  168,91 1  171,43 171,18

10 — Cultivador tipo Planet de 5 enxadas para tração animal (unidade)

Unidades da Federação Janeiro '|1 Fevereiro Março ''| Abril. 'i  Maio
1

Junho

Maranhão
1

49,50 45,50 47,00
1

72,25 74,75 74,75
Ceará 41,19 39,26 47,48 49,42 45,08 48,01
Rio Grande do Norte 28,75 30,00 2917 33,89 34,58 35,00

Paraíba 34,19 35,81 38,21 37,87 37,22 36,73

Pernambuco 49,88 60,37 61,71 63,94 68,94 68,94

Alagoas 50,00 50,00 50,00 75,00 100,00 100,00

Sergipe 56,00 56,00 55,00 55,00 80,00 87,95

Bahia ...

60,00 61,00 59,00Minas Gerais 62,00 58,00 57,00
Espirito Santo
Rio de Janeiro

72,75 77,75 85,00 81,23 81,23 79,98

40,50 45,17 56,90 1 56,31 54,38 54,49

São Paulo ... ... ...

53,45 55,45Paraná 51,17 52,28 1 52,27 51,Òi
Santa Catarina 66,88 68,38 1  69,20 72,35 74,10 74,99

Rio Grande do Sul .. 63,75 66,01 1  68,06 66,34 67,98 67,99

Mato Grosso 40,00 50,00 11  50,00 60,00 69,19 68,34

Goiás 53,36 53,81

1
1  54,33 54,36 57,10 56,59

(Dados divulgados Centro de Estudos Agrícolas
dação Getúlio Vargas.)

do Instituto Brasileiro de Economia da Fun-

SOCIEDÁDE NACIONAL DE AGRICULTURA

CONTRIBUIÇÕES DOS SÓCIOS
NCr$

(Anuidades, indivisíveis)

1 — Sócios efetivos (individuais) 20,00

2 — Sócios efetivos (coletivos) 100,00

3 — Sócios efetivos filiados (associações e afins) 40,00

4 — Remidos — 10 anuidades de uma só vez.

Aprovada em sessão extraordinária de 13-02-1970.
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A identificação de raças de
ferrugem do coimo do trigo
Causadas por Puccinia Graminis Pers Var. Tritici Erikss. e E. Henn.,

e a sua Aplicação no Melhoramento do Trigo.

Eng. Agr. Ady Raul da Silva

A ferrugem do colmo do
uixia das tres espécies

He ferrugem Q.ue atacam o
trigo, é a que causa maior
urejuízo nos climas quentes
e constitui a ferrugem mais
prejudicial ao trigo no Bra
sil.

A criação de variedades
resistentes tem constituído o
inétado efetivo de controlar
a doença e evitar perdas

também conhecido que
êsse fungo tem raças fisio-
lóeicas capazes de atacar
diversas variedades, o que
anarentemente complica e
dificulta a criaçao de varie
dades resistentes Po^que é
necessário criar variedades
resistentes às raças indivi
dualmente ou em grupo.
Na realidade o estudo das

raças fisiológicas facilita a
criação de variedades resis
tentes porque permite, de
compor o problema e orienta
as combinações de diferen
tes genes de resistência para
aue a variedade nova seja
resistente a todas as raças
aue ocorrem numa região.
para exemplificar e facili

tar a compreensão do que
foi dito acima, vamos apre
sentar um modêlo simples.
Suponhamos que existissem
duas variedades e que no
campo ambas estivessem
atacadas pela ferru&em do
colmo e que isto fôsse devido
à presença de duas raças fi
siológicas de ferrugem sendo
que cada uma delas tivesse
capacidade de atacar^ uma
das variedades mas não ti
vesse de atacar a outra.
Nesse caso identificando-se
as raças poderia ser obtida
uma variedade resistente se
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fossem cruzadas as duas va
riedades e selecionada a sua
descendência resistente às
duas raças simultaneamente.
No quadro 1, o exposto

acima fica evidenciado.

Quadro 1. Situação hipo
tética de duas variedades
resistentes (R), cada uma
delas à uma raça e, suscep
tível (S) a outra.

Raças 1 2

Variedades

A R S

B S R

A descoberta de que exis
tiam raças fisiológicas de
Puccinia graminis var tritici,
o patogeno causador da fer
rugem do colm.o por E. C.
Stakman e M. N. Levine
(15), na Universidade de
Minnesota, nos Estados Uni
dos, deu-se em prossegui
mento a pesquisas sôbre um
fato descoberto anterior
mente que o fungo Puccinia
graminis tinha variedades
com a capacidade de infec
tar e se desenvolver em um
cereal mas não em outro.
Assim foram descobertas as
variedades de Puccinia gra^
minis, capazes de parasitar
o trigo (variedade tritíd), o
centeio (var. secalis) ' a
aveia (var. avenae).
O próximo passo, foi a des

coberta de que havia tam
bém isolamentos de Pwcci-
nia graminis var. tritici
que tinham capacidade dife

rente de infectar variedades
de Triticum aestivum, T.
durum, T. monococcum e T.
dicoccum.
A descoberta foi feita ex-

perimentando-se a reação
de variedades escolhidas por
serem resistentes ou parcial
mente resistentes a campo
com diferentes amiostras e
isolamentos de Puccinia gra
minis var. tritici. Assim fo
ram selecionadas variedades
aue melhor serviam para a
identificação de raças por
que as suas reações às ra
ças eram diferentes. Esta
beleceram os autores um
grupo de variedades que fo
ram chamadas de ""varie
dades diferenciais'" e na
base da reação das 12 varie
dades em conjunto foram
identificadas numerosas ra
ças (15).

As reações das variedades
não eram apenas de dois ti
pos como em esquema apre
sentado acima, e sim com
posta de 6 tipos dos quais 3
foram considerados resisten
tes porque a ferrugem ba
não se desenvolve no trigo
ou pouco cresce não se pro
pagando com eficiência.
Dois tipos foram considera
dos susceptíveis porque nêles
a  ferrugem se desenvolve
bem, e uma terceira classe
heterogênea ou mesotética
porque a ferrugem apresen
ta diversos tipos de desen
volvimento ao mesmo tempo
e  lado a lado na mesma
fôlha.

o fato de haver raças de
ferrugem de colmo, que PO"
deriam ser melhor chama
das de raças de patogeiu-
èidade diferente, interessou
os genj^oisüas quct cisa-
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vam variedades resistentes
de trigo pois ao mesmo tem
po que parecia tomar o pro
blema mais complexo tam
bém permitia pela sua de
composição encontrar solu
ções.

Descobertas posteriores
- mostraram que raças novas
ocorriam quando a ferrugem
do colmo do trigo multipUca-
va-se sexualmente "na plan
ta Befberis vulgaris (16).
Estudos de cnizamentos en
tre raças do patógeno mos
traram que elas tinham ge
nes para patogenicidade que
poderiam ser classificado,s
basicamente eiu duas cate
gorias: virulentos e aviru-
lentos.

A limitação de variedades
diferenciais em número de
12 e a sua seleção estabele
cida por um método de ten
tativa logo mostrou-se insu
ficiente para descrever toda
a variação em patogenecida-
de que ocorria na ferrugem
do colmo. Adicionando-se
novas variedades poderia se
reconhecer novas raças.

Para os gieneticistas era
importante conhecer a pa
togenicidade da população
do fungo, especialmente na
quela parte que afetava as
variedades em cultivo, e por
isso os fitopatólogos que fa
ziam o estudo da freqüência
e  distribuição das raças
acrescentaram algumas va
riedades além das 12 varie
dades clássicas.
O autor em 1952 (12),

apresentou uma discussão do
conceito de raças fisiológi
cas, principahnente em re
lação ao melhoramento pro
pondo os critérios para a
escolha das variedades mais
úteis para serem utilizadas
como diferenciais.

Posteriormente o mesmo
autor, em 1958, fêz uma
análise mais minuciosa do
assunto e sugeriu entre ou
tros métodos, como o mais
adequado, a utilização de
linhas isogênicas com cada
um dos genes para resistên
cia ou linhas com cromos
somas substituídos condu
zindo um gene para resis
tência, obtidas por E. R.
Sears. (14).
Um grande progresso a

todo o trabalho de criação
de variedades resistentes, re
sultou dos estudos feitos por
Pior (4) com a ferrugem
do linho iMélampsora Uni
(Ehrenb.) Lev.).

Dêles resultou a teoria da
relação de mn gene do hos
pedeiro para 1 gene do pa
tógeno, nas relações dos pa
rasitas obrigatórios. A tun
gene de virulência no pató
geno corresponde um gene
de susceptibilidade no hos
pedeiro e a um gene para
avirulência no patógeno a
um gene para resistência no
hospedeiro.

Do estudo da genética do
patógeno, e da genética do
hospedeiro, pôde-se chegar
a uma grande simplificação
na interpretação do que

.  constituía uma raça que
passou a ser definida como
o conjunto de genes para
patogenicidade de que é
constituída.

O trabalho de criação de
variedades resistentes tani-
bém simplificou-se, pois dei
xou-se de procurar obter
variedades resistentes a cen
tenas de raças, mas sim aos
poucos genes de virulência
que ocorrem na população.
Assumindo apenas duas

classes: virulência e aviru
lência se o patógeno tem 10
pares independentes de ge
nes êles poderiam dar ori
gem a 1.024 raças diferentes.
É mais fácil criar varieda
des resistentes a 10 genes
para virulência do que para
1.024 raças.

A fim de identificar os ge
nes para virulência há con
veniência em se ter Unhas
isogênicas do hospedeiro com
um único gene condicionan
do a resistência. Knott (5)
criou uma sérié de linhas
isogênicas com base na va
riedade Marquis com os ge
nes Sr 5, Sr 6, Sr 7, Sr 8, Sr
9a, Sr 9b, Sr 10 e Sr 11. Pos

teriormente o mesmo cien
tista (7) transferiu para a
variedade Marquis mais dois
genes: Sr 13 e Sr 14, exis
tindo agora 10 linhas isogê
nicas com genes diferentes
para resistência à ferrugem
do colmo, das quais as oito
primeiras vêm sendo utUi-
zadas em muitos laborató
rios para a identificação de
raças.

No Brasil, o autor associa
do com a engenheiro-agrô-
nomo Elisa Thomaz Coelho,
iniciou a utiUzação dessas
linhas para estudar a popu
lação de ferrugem do colmo
logo que foram criadas, bem
como as Unhagens criadas
por E. R. Sears, da varieda
de Chinese com cromosso
mas substituídos de varieda
des resistentes a ferrugem
do colmo (13).

A situação da identifica
ção de raças de ferrugem do
colmo, no Brasil, com a uti
lização das linhas isogêni
cas do Dr. Knott, está apre
sentada no quadro n." 2.
As amostras de ferrugem

do colmo colhidas em 1967
foram identificadas em 1968
por Elisa Thomas Coelho (2)
no IPEAS, e mostraram a
seguinte composição quanto
às raças: 11-65, 1,0%;
15, 6,2%; 15-65, 19,6%; 17, ...
8,3%; 17-63, 63,9%; 17-T. ...
1,0%.
A grande prevalência da

raça 17-63 pode ser atri
buída ao fato da variedade
IAS-20 lassul ser a mais
cultivada com uma área de
aproximadamente 50%, ser
susceptível a essa raça.
Um exame do quadro 2,

mostra que uma variedade
que combine a resistência

Quadro n.® 2. Características das raças fisiológicas de
Puccinia graminis var. tritici, identificadas no Brasil

Genes

Raças

Sr 5 Sr 6 Sr 7 Sr 8 Sr 9a Sr 9b Sr 10 Sr 11

11 S R R R R R R R

11-T S R R S R S S S

11-65 8 S S S 3VIR MR S R

15 S R R R S S S S

15-65 S R R S S S S S

17 R R R S S S S R

17-61 R S S S R R S R

17-63 R S R S S S S R

17-T R R R S S S S S

R = resistente, RM
S = susceptível.

= moderadamente resistente.
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dos genes Sr 6 ou Sr 7 com
a de Sr 11 é resistente a to
das as raças.
Também o quadro 2 for

nece a informação de que é
suficiente verificar a resis
tência das linhagens de
trigo com as raças 11-65 e
15-65 para saber se elas têm
resistência a todas as raças.
Como se conhece quais os

genes que condicionam a re-
«stência das principais va
riedades resistentes a ferru
gem dp ciolmo em virtude
dos estudos da hereditarie-
dade da resistência e de sua
interpretação feita especial-
SStepor Knott (5 6. 7. 8)
l fácil ao geneticista criar
variedades resistentes à fer
rugem do colmo com as in
formações atuais.
Por essas razões e pela

Quantidade de variedades
hoje existentes com os genes
Que condicionam resistência
à ferrugem do colmo tem
sido fácil a criação de va
riedades resistentes e têm
havido afirmações de que a
criação de variedades de
trieo resistentes à ferrugem
do colmo é um problema re
solvido.
O autor julga mais corre

ta a afirmação que a cria
ção de variedades de trigoíesistentes à ferragem do
colmo é um problema em
calção, mas cuja resolução
depende de variáveis.
Realmente não se pode

considerar a resistência a
ferrugem como um problema
resolvido porque ele esta
«mpre se
freqüência, com o apareci
mento de novas raças, resul
tantes da combinação de
novos genes ou com o apa
recimento de novos genes
para patogenicidade.
As combinações de genes

nara patogenicidade na fer-
rueem podem produzir raças
mais virulentas do que as
existentes.
É suficiente se observar

no quadro nP 2 que a com
binação dos genes para pa
togenicidade das raças 11-
65 com os da raça 15 ou da
raça 15-65 ou da 17 T resul
taria numa raça capaz de
inutilizar a resistência de
todos os 8 genes apresenta
dos.
As combinações de genes

para patogenicidade podem
ocorrer pela recombinação
sexual, que não ocorre no
Brasil e no Sul da América
do Sul pela não existência

de Berberis vulgaris, pela
heterocariose (transferência
de núcleos entre hifas ve-
getativas de raças diferen
tes). e pela hibridação so
mática (3. 10. 11).
Novos genes podem ter

origem por mutação.
Kxiste ainda uma outra

possibilidade, que é a ocor
rência de raças na popula
ção de ferrugem do colmo e
que ainda não tinham sido
identificadas por existirem
em baixa freqüência.
Quando uma variedade é

resistente a tôdas as raças
principais, o seu cultivo tem
um poder seletivo muito
gr^de pois elimina a possi-
bUidade de tôdas as não vi
rulentas sôbre ela de sobre-,
viverem.
Estudos feitos com mistu

ras de raças têm mostrado
que não são as que têm ca
pacidade de infectar maior
número de variedades que se
multiplicam mais depressa
e predominam na mistura.
Isto explica porque a elimi
nação de uma raça menos
virulenta pode dar oportu
nidade a que uma raça de
maior patogenicidade se de
senvolva e se dissemine ra
pidamente quando em vir
tude da concorrência era
mantida numa taxa muito
baixa de freqüência e por
isso não era identificada nos
levantamentos de raças fi
siológicas.
Prevendo-se o aparecimen

to de novas raças de ferru
gem do colmo, têm sido to-
hiadays algumas precauções
afim de que o efeito preju
dicial seja mínimo.
Êle será mínimo se a nova

raça for determinada quan
do ainda tem uma freqüên
cia muito baixa e se ela se
multiplicar lentamente em
concorrência com outras
porque durante êsse tempo
será possível criar varieda
des resistentes.

Coritribuirá para que o
prejuízo seja pequeno se o
trabalho de melhoramento
for rápido criando-se novas
variedades e as multiplican
do ràpidamente.
Outro método consiste em

se criar variedades com
muitos genes para resistên
cia. na esperança que uma
nova raça seja controlada
por algum dêles.
Medida preventiva de uti

lidade é se fazer variedades
resistentes a raças de regiões
vizinhas das quais podem
vir para o País.

Do ponto de vista de dis
tribuição da ferrugem do
colmo, por ser ela transpor
tada pelo vento a grandes
distâncias a Argentina, Uru-
gruai e Paraguai constituem
uma única região, enquanto
que o Chile, por estar do
outro lado dos Andes cons
titui uma região vMnha de
onde é difícil mas não é im
possível a vinda de esporos.
Para ilustrar o valor des

sas medidas e sua pratica-
bilidade no País, podem ser
citados que pelo autor, no
Instituto de Pesquisas e Ex
perimentação Agropecuárias
do Sul — IPEAS. em Pelotas,
foram realizadas 3 gerações
por ano com variedades pre
coces utilizando-se um ri
pado no verão, uma casa de
vegetação com luz artificial
no outono, além da geração
normal de invemo-primave-
ra. Pêz-se por muitos anos
duas gerações; luna a campo
em Anápolis, Goiás e outra
em Pelotas.
Apesar de se saber que as

variedades com os genes Sr
6 e ou Sr 7 tinham resistên
cia a tôdas as raças que
ocorriam no País. foram a
partir de 1954 utilizadas em
cruzamentos variedades que
tinham vários genes combi
nados partindo-se da hipó
tese que apareceriam raças
que poderiam superar a re
sistência condicionada por
aquêles genes, o que de fato
ocorreu em 1961. Quando
isto aconteceu verificou-se
ftue existiam 70 novas linha
gens em avançado estágio
de experimentação resisten
tes às novas raças e foi em
virtude dessa precaução que
variedades como o IAS-49
Pioneiro. lAS-50 Alvorada e
IAS-51 Albatroz puderam
ser entregues aos agriculto
res. com resistência a tôdas
as raças atuais.
Prevendo-se uma nova

raça que resulte da combi
nação dos genes de patoge
nicidade. que sejam vir^en-
tos e anulem a resistência
dos genes Sr 5 a Sr 11, estão
sendo feitos cruzamentos no
IPEAS. visando incorporar a
resistência de Sinvalocho
Gama e WRT 238 que ate
agora têm mostrado resis
tência a tôdas as raç^ no
País e que a sua resist^cia
não é devida aos genes sr o
a Sr 11. _ 1 _
A preocupação de se m"

corporar novos gi^es ao
material melhorado tem que
ser constante.
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Tem-se observado em
muitas regiões onde se tem
feito o melhoramento para
reaistência à ferrugem do
colmo uma verdadeira cor
rida entre o lançamento de
novas variedades resistentes

e o aparecimento de raças
capazes de atacá-las. Até
que ponto seja ío apareci
mento de mutações, recom-
binações gênicas ou a ocor
rência de baixa freqüência
de raças com virulência
para as novas variedades e
que ainda não tinham sido
determinadas, é difícil de se
determinar.

Outras soluções para fazer
face ao aparecimento cons
tante de novas raças, têm
sido propostas e entre elas
cabe discutir duas: a de va
riedades compostas e a de
variedades com mais de um
gene para resistência.
A primeira, proposta por

Borlaug (1), consiste em
fazer pelo método de retro-
cruzamento variedades com
postas de uma série de lin-
nhagens idênticas porém di
ferindo na resistência a fer
rugem do colmo por um ge
ne para resistência. Assim
ocorrendo uma nova raça
ela atacará apenas uma par
te das plantas, terá dificul
dade em se propagar e não
causará grandes prejuízos
porque diminuirá a produção
de apenas uma das linha
gens componentes da mis
tura.

O outro método seria o
de se lançar variedades que
tivessem x>elo menos dois
genes para resistência a
ferrugem do colmo que não
ocorressem em nenhuma ou
tra variedade cultivada e
para a qual não houvesse
raças virulentas capazes de
atacar qualquer dos dois.
A base do método é que para
ocorrer uma raça capaz de
atacar a variedade seriam
necessárias duas mutações
simultâneas. Sabendo-se que
uma é rara, a ocorrência de
duas diminuiria em muito a
probabilidade, principalmen
te porque se sabe que a vi
rulência é recessiva.
Essa última solução na

prática também não é^ fácil
porque em geral já estão em
cultivo variedades com pelo
menos um de cada um dos
genes conhecidos condicio
nando resistência.
Em conclusão, verifica-se

que se sabe como controlar
a ferrugem do colmo do tri

go pela criação de varieda
des resistentes o que vem
sendo feito no Brasil, com
sucesso, porém é um proble
ma que se renova e para o
qual é necessário estar aten
to, criando-se novas varie
dades, ràpidamente, multi-
plicando-as velozmente e
aplicando-se os últimos co
nhecimentos dos estudos de
hereditariedade da resistên
cia à ferrugem do colmo se
quisermos evitar os prejuí
zos causados pelo apareci
mento de novas raças dessa
doença, ou torná-los míni
mos quando não fõr possivel
evitá-los.
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CLIMAS DE MATO GROSSO

(ESTUDO REALIZADO NO CONSELHO NACIONAL DE PESQUISAS)

(Conclusão)

ADALBERTO SERRA

s. RITA DO ARAGUAYA
17oÍ9'S — 53° 12'W — 720 ms

Clima Cwa

A grande altitude confere
a êste pôsto um clima Tem-
oerado Cwa, como o indica
a  respectiva temperatura

"^^a é, com efeito, muito
haixa, de 21o3, sob extremos
1 fi°9 em julbo (donde a clas-
^ficação Temperado), e
«003 (novembro), numa am
plitude 6°4. A fase mais
SÍSS, em tôrno a 23°, de
corre de outubro a março,
I a mais fresca, abaixo de
190 em junho-julho, notan-
do-se que todo o período
maio a agosto tem menos
que 20°. , .
As temperaturas maxunas

são um tanto reduzidas, de&rinferior a 30° (29°6).
oscilam 2°8, entre os extre
mos de 31°1 (setembro) e
2303 (julho). ,
A fase mais quente a tar

de corresponde à primavera,
com agosto a outubro em
tôrno a 31°; já no verão, ou
seja, de dezembro a março,
os valores se fixando em
29°4.
Há pequenas ondulações,

de amplitude 0°5 e 0°3, com
mínimos em fevereiro-malo,
e máximos abril e junho.
Só na fase de maio a julho

as máximas descem abaixo
de 29°.
Quanto às mínimas, de

média anual bastante baixa,
16°2, registram forte ampli
tude (10°1) entre os extre
mos de 19°7 (janeiro) e 9°6

(julho). Há uma fase está
vel no verão, com valôres
pouco acima de 19° (dezem
bro a março). E outra de
forte declínio no inverno,
sob 11°7 — 906 — 11°7 de
junho a agôsto. Setembro já
permite um índice de 15°9.
Dessa forma atinge ape

nas a 36°6 a máxima abso
luta (outubro) valôres aci
ma de 35° podendo ocorrer
de setembro a dezembro,
mas somente abaixo de 32°

quentes quase todos os dias,
num total de 347 por ano. Os
raros frescos (18) se distri
buem sobretudo de maio a
setembro (2-3 cada mês).

As noites porém são em
geral frescas, as poucas
quentes (59) ocorrendo no
verão. 12-13 cada mês, ou
ainda na primavera e outo
no (1-6, ou 3-9, respectiva
mente), mas nunca no in
verno, como vemos abaixo;

JPMAMJjasOND ano
Noites quentes 13 13 9 9 o rio <;q
Noites frescas 18 15 22 27 31 30 31 31 29 29 24 19 306

em junho-julho.
Quanto às mínimas, des

ceram a 004 (julho), e em
toda a fase — maio a se
tembro índices abaixo de 5°
podem ser verificados, ou de
0° e 1° em junho-julho. Mas
so acima dos 10° entre ou
tubro e abril, ou de 12° no
período novembro a março.
Da comparação decorreu

um valor de 36°2 para a am
plitude absoluta.
Contudo, não podemos es

quecer a amplitude diária
de valor anual 13°3, e que
logra atingir 19° em agôsto,
mas contida sob 9°6 em ja
neiro.
O verão tem amplitudes

abaixo de 10° (dezembro a
fevereiro) enquanto de ju
nho a setembro tôdas supe
ram 15°, ou mesmo 18° em
julho e agôsto.
Santa Rita apresenta

Há portanto 306 noites
frescas na região, pràtica-
mente tôdas o sendo no pe
ríodo abril a outubro e mais
da metade nos meses res
tantes.

Quanto à velocidade dos
ventos é fraca e estável, com
média 1,4 mps, oscilando en
tre 1,6 (dezembro) e 1.1
^ho). Mas somente 2 venta-
iiias (em outubro) ocorrem
por ano.
A umidade é acentuada

declinando apenas no inver
no. Com efeito, sob média
anual 77,7%, oscila 17%
tre o máximo de 84,6 (f®Y®"
reiro) e o mínimo 67,3 (a^®"
to). De dezembro a abru
transcorre o período
entre 80 e 85%. e de j^o
a outubro o mais sêco, abai
xo de 75%, os meses de agos-
to-setembro registrando o7,d
e 69,4%.
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Quanto à nebulosidade, é
reduzida, com média anual
4,9, e amplitude 4,6, entre o
mínimo 2,2 (julho) e máxi
mo 6,8 (janeiro). O período
realmente nublado, acima
dé 6,0, decorre de novembro
a março, e o mais limpo,
abaixo de 3,0 no inverno, ju
nho a agosto.
Resultam 81 dias enco

bertos, concentrados de de
zembro a março, a taxas
mensais de 11-12. Mas ex
cluindo os meses de prima
vera, sob 6-8, de abril a
agosto, teremos apenas 2-3
dias por mês.
Já os dias claros são um

pouco mais freqüentes (91)
e dominam de maio a agos
to, quando freqüências de 11
a 20 ocorrem, a última em
julho. No inverno aliás te
mos a série 16-20 14 (junho
a s^ôsto). Ainda a primave
ra registra algims dias cla
ros (6-6-3 — setembro a no
vembro) , mas no verão os
mesmos se reduzem a 1-2
por mês.
A precipitação é elevada,

no total de 1798 mm, com
extremos em janeiro (311) e
agôsto (10).
Os registos superam 100

milímetros em outubro, e
200 mm a partir de novem
bro até março, com • abril
ainda acima de 100; os me
ses do inverno recoúaem ca
da um menos que 25 mm.
A maior precipitação em

24 horas alcançou 130 mm
(fevereiro), os valôres má
ximos dos outros meses os
cilando de 27 a 78.
Quanto aos dias de chuva

são muito freqüentes, 146
dos quais 61 superam 10 mm'
Ultrapassam 20 por mês dê
dezembro a março, os me
ses de outubro-novembro e
abril tendo mais que 10; mas
sòmente 2-3 os de inverno
como vemos abaixo na série'
mensal:

23-20-21-11-6-3-2-2-
9-12-16-21-146

Resta examinarmos as tro-
voadas, bastante comuns:
127 por ano, as taxas de
14-18 nos meses da prima
vera, e 12-17 nos do verão,
mas declinando a 9 em abrU.
De maio a agôsto ocorrem

Índices de 2-3, com salto
para 18 em setembro.
Os nevoeiros são um pou

co mais freqüentes (clima
Cn), no total de 67, concen
trados em maio-junho-ju
lho (8-10-13); após quase
desaparecerem na primave
ra (1-2 por mês), ressur
gem no verão (3-6) e outo
no (7-8 mensalmente).
O orvalho é ainda domi

nante, com 139 dias, ocor
rendo de abril a julho, sob
contagens 16-22-23-18, redu
zidas para 5-7 nos vários
meses do verão.
O clima de S. Rita é por

tanto quente de dia e fres
co à noite, bastante chuvoso
e trovejado, geralmente M-
blado, salvo no inverno.
tremos de 0®4 e 36®6, ventos
fracos, e bastante umidane,
com chuvas pesadas, de
monstram a filiação ama
zônica, temperada pela al
titude.

TMS LAGOAS — 20°47'S
51042"W — 324 m. Clima AW

Dada a latitude já próxi
mo ao Trópico, a tempex^-
tura é mais redigida,, 2o a,
os valôres mensais oscilan
do sob amplitude 6®3, entre
o máximo de 25°5 (feverei
ro) e o mínimo (julho) 19 2.
Já agora, o período quen^

fica centrado no verão, com
Os meses de novembro a
março acima de 25°.
A fase mais fria é também

a do inverno. Junho e Julho
tendo 190, 5 e 19o,2, e o pe
ríodo Maio a Agosto me
nos que 21°.
Quanto à temperatura

máxima, registra média de
300,3, elevada portanto; e
oscila 40,9, entre os extremos
de 32o,l (Janeiro) e 27°.2
(Junho).
Há aliás uma pequena

onda secundária, de máximo
Novembro (31,8), mínimo
Dezembro (31°,6) mas as tar
des são tôdas quentes desde
Outubro, acima de 31°, e so
bretudo entre Janeiro e Mar
ço além de 32°. A fase mais
fresca corresponde a Maio-
Julho, com 28°,1 — 27°,2 —
27°,4.

A  temperatura mínima
apresenta 17°,8, e amplitude
8g8 entre 21° 3 (Janeiro) e
12°,5 (Julho).
Assim, as madrugadas

mais frescas ocorrem no mês
de Julho, (as tardes frescas
em Junho). As manhãs
quentes, acima de 21°, cor
respondem aos meses de
Dezembro a Fevereiro, com
Novembro e Março próximo
de 20°. A fase mais fria é a
do inverno: Junho 130,8
Julho 12°,5. Agosto 130,9, nos
meses restantes as mínimas
superando 15°.
Temos 12°,8 para a ampli

tude diária, que varia entre
10°,6 (Dezembro) e 150 g
(Agôsto); mas fraca, entrê
10 e 11°, no verão. Dezembro
a Fevereiro, e mais acentua
da, acima de 14°, de Julho
a Setembro.
Quanto à máxima absolu

ta atingiu 410,0 (Setembro)
e podemos acrescentar que'
todos os meses de Agosto a
Abril registram extremos de
39° ou mais. Apenas em
Maio e Julho não chegam a
ocorrer temperaturas de 36°
Já as mínimas desceram
abaixo de 0°, com — o°,8 em
Junho. No período Maio a
Setembro ocorrem
abaixo de 5°, mas de Dezem
bro a Fevereiro tôdas sime"
ram 12°. "P®
É assim de 41° 8 a ampli

tude absoluta na região
Três Lagoas tem quentes

praticamente todos os dias
(326), apenas nos meses dê
Abril a Setembro podendo-se
esperar alguns mais frescos
conforme a série que trans
crevemos:

2-0-0-2-6-8-7-6-4-2-1-1 = 39
^ noite quentes são em

média uma em cada t^s
pois somam 127, dominan^
praticamente de DezeSro
a Março, e em equilíbrio com
as mais frescas, nos mesM
de Abril, Outubro e Nove^
bro. Durante a fase maio^a
Setembro pode-se dizer que
todas as noites são frescas

Sopra algum vento mas
com velocidade estável, em
tômo a 2,0 mps (2,1 Setem-

J PMAMJ J ASON D Ano

Noites quentes 22 22 20 10 2 1 3 10 14 23 127
Noites frescas 9 6 11 20 29 30 31 30 27 21 16 8 238
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bro, 1,8 Julho), as ventanias
no entanto se limitando a
3, escalonadas de Outubro a
Janeiro.

A lunidade relativa é
acentuada, sob média 77,1%,

oscila 12%, entre 81,9 (Fe
vereiro) e 70,1 (Setembro).
É mais úmido, acima de 80%,
o período de Janeiro a Ju
nho, o mais sêco, abaixo de
72%, transcorrendo de Agos
to a Outubro.
Já a nebulosidade se

apresenta fraca, com média
anual 4,7, oscilando 3,0 en
tre 6,2 (Dezembro) e 3,2
(Julho) O período realmen
te nubiado corresponde aOutubro-Março, entre 5 e 6,
o mais limpo, abaixo de 4, se
situando de Maio a Agosto.
Há assim menor número

de dias encobertos que cla
ros. Os primeiros somam 85,
e mesmo nos meses do verão
oouco superam a taxa de 10
(com 12 em Dezembro).
Ha primavera temos regis

tros 8-9, e no outono 4-7, o
inverno contudo apresentan
do taxas mensais de 3-5.
Já os dias claros totalizam

115 sendo naturalmente
rnaíq freqüentes no inverno,
S 13-14-15 em Junho-
julho-Agôsto.
Tornam-se mais raros no

verão, 5-6 mensalmente de
dezembro a fevereiro, os de-
mafs meses registando 7-9.
Nesta localidade temos

dados da insolação, acentua-3r aliás, com 2.649 horas
sob máximo 254 em agosto,
e mínimo 189 em fevereiro.
Excluindo êste ultimo, e ̂ -
í^bro ou dezembro, ambos
com mais de 190 todos os
demais meses superam 200
horas.

Podemos agora_ exarninar
a precipitação, aliás reduzi
da no total de 1285 mm,
com extremos 201 (janeiro)
e  20 (julho). No período
úmido, de outubro a março,
todos os meses superam 100
milímetros, no mais sêco, do
inverno registando menos
de 50.

É fraca igualmente a pre
cipitação máxima em 24 ho
ras com 86 mm (janeiro),
contidos os valores extremos
abaixo de 60 mm na fase de
junho a outubro.

Analisemos os dias de chu
va: alcançam 96 por ano,
dos quais 44 ultrapassam 10
milímetros.
De novembro a março to

dos os meses superam 10
dias. com máximo 15 em ja
neiro, enquanto os do perío
do maio a agosto têm me
nos que 5, com minimo 3 no
último, conforme a série
abaixo:

15-13-10-6-4-4-3-3-6-
8-10-14-96

Isto nos leva a considerar
as trovoadas, 41 por ano, a
taxas mensais 5-6 de outu
bro a março, declinando pa
ra 1-2 nos meses do inverno,
ou mesmo O em julho.
Os nevoeiros continuam

escassos, apenas 16, e con
centrados de março a outu
bro, ou melhor, maio a ju
lho (4-3-3), pois os restan
tes têm 1 apenas, com O de
novembro a fevereiro.
Por último, não é tão fre

qüente o orvalho como nas
outras estações: 97 dias, com
9 a 12 cada mês de março
a agôsto, 5-6 na primavera,
5-8 no verão, 9-10 no outono.
Três Lagoas é assim quen

te durante o dia, e muitas
vêzes fresca à noite, com ne
bulosidade escassa, chuva
apenas regular, e vento fra
co, mas alta umidade.
Muito insolada, tem um

verão opressivo, mas inverno
agradável.

UBERABA — 19044'S —
47°55'W — 739 m

Clima Aw

É a única estação de Mi
nas Gerais dominada pelo
clima Aw da região Oeste
(Triângulo) .
Sua temperatura é baixa,

quase correspondendo ao
Temperado. Com efeito, ex
perimenta média anual
21° 6, em amplitude 5°0 entre
o máximo de novembro

(18°!) ^ ° mínimo julho
A segunda ondulação, de

amplitude 0O2, tem lugar de
dezembro a janeiro. Mas po
deremos dar como quente a
fase outubro a março, tôda
em tôrno de 23°; e mais
frescos, abaixo de 19°, os me
ses de junho e julho.

Já as temperaturas máxi
mas apresentam média re
duzida, de 28°4, o elemento
oscilando 3°2 entre 26°3 (ju
lho) e 29°5 (outubro).
Há uma segunda onda> de

mínimo dezembro (28,3) e
máximo fevereiro (29,3), com
amplitude 1°0.
As tardes são mais quen

tes, acima de 29° na prima
vera (setembro a novembro)
e novamente no fim do ve
rão ífevereiro-março).
Tornam-se mais frescas,

^uém de 28°, de maio a ju
lho, o último com 26°3. É bem
reduzida a média das míni
mas, 16°3, com amplitude
7°2, pois oscila de 11°7 (ju
lho) a 18°9 (janeiro). Há
contudo apenas uma onda,
as madrugadas sendo mais
quentes, acima de 18°, de
novembro a março, e mais
frias, aquém de Í4°, no in
verno, de junho a agôsto.
Resulta assim. 12°1 para a

amplitude diária, oscilando
entre 9°5 (dezembro) e 15,1
(agôsto) . Só em janeiro re
torna o elemento inferior a
10°, ou a 11° do novembro a
março, superando porém 14°
no inverno.

Temos, aliás, 39°4 para a
máxima absoluta (março),
excepcional contudo, pois de
agôsto a . novembro não ul
trapassa o elemento 37°, ou
35° no verão, permanecendo
mesmo abaixo de 32° em ju-
iiho e julho.
A mínima absoluta é ne

gativa (—2°0 junho), outro
índice de —0°2 tendo ocor
rido em julho; todo o perío
do de maio a agôsto regista
valôres abaixo de 3°, e o de
outubro — dezembro ainda
aquém de 9°. Mas de janeiro
a março temos mínimas en
tre 10 e 12°.

Ê dêsse modo 41°4 o valor
da amplitude absoluta.
Tem Uberaba quase todos

os seus dias quentes (31'i() '
os frescos, no total de 48
apenas, ocorrendo sob dis
tribuição mensal como se
gue: 3-1-2-2-5-6-8-5-4-4-3-
5- = 48.
Assim, apenas durante os

meses de inverno, maio a
agôsto, poderemos esperar o
a 8 dias frescos. As noites o
serão sempre, as poucas
quentes ocorrendo a taxas
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1-4 por mês, de setembro a
abril.
Temos a série 4-4-3-1-0-

0-0-0-1-1-2-3- = 19 noites
quentes, portanto 346 fres
cas.

A umidade é acentuada em
Uberaba, sob média 74,6, e
amplitude 18%, entre o má
ximo de 81,2 (janeiro) e o
mínimo 63,1 (agosto). Con-
serva-se mais elevada, supe
rando 80%, de dezembro a
março, com o período julho
a setembro registando menos
de 70%.
A umidade toma-se pou

co superior à de Três La
goas, pois atinge 5,7 na mé
dia anual, os índices men
sais oscilando de 8,0 (de
zembro) a 3,1 (agôsto), nu
ma amplitude 4,9. Os meses
mais encobertos, acima de
7,0. são os de dezembro a
março.

Os mais limpos, abaixo de
4,0, correspondem ao inver
no, jimho-agôsto.
Há dêsse modo 120 dias

encobertos, com freqüências
superiores a 10 nos meses
de outubro a março, mas que
atingem mesmo 20-18 em
dezembro-janeiro. A conta
gem de clima até 3 nos vá
rios meses de junho a agôsto.
Quanto aos dias claros so

lham 71, no inverno, apre
sentando taxas de • 11-14-15
(junho-julho-agôsto), redu
zidas durante o verão a 1
por mês.
A insolação é também ele

vada, totalizando 2.491 ho
ras, com variação de 264
(agôsto) a 152 (dezembro).
•Os meses mais insolados,
de abril a agôsto, registam
acima de 200 ou 250 em ju-
Iho-agôsto. Nos meses da pri
mavera" são ainda os regis
tros pouco inferiores a 200
horas, apenas de dezembro
a fevereiro -— ocorrendo ta
xas abaixo de 180.

Quanto aos ventos, são
fracos, sob média anual 12
com oscilação entre 1,4 (se
tembro) e 1,0 (maio). Ape
nas 1 ventania (setembro)
ocorre por ano.
Examinemos a precipita

ção.
É um tanto elevada, atin

gindo 1623 mm, e se distri
bui entre um máximo de 291
(dezembro) e o mínimo de
10 (agôsto). Tqdos os meses

de novembro a março regis
tam acima de 200 mm, e
outubro-abril mais que 100.
Na fase maio-agôsto reco

lhem menos que 40 mm, com
julho-agôsto sob 13-10 mm.
Quanto à precipitação má

xima em 24 horas foi fraca,
88 mm.
O número dos dias de chu

va é pouco acentuado (130),
contagens superiores a 10
ocorrendo desde outubro, e
acima de 20 em dezembro
e janeiro, o primeiro com 21.
As freqüências acima de 10
persistem até abril, mas na
fase do inverno temos so
mente 2-3 dias por mês, to
dos, é claro, de chuvas Fron
tais. Transcreveremos a sé-
r i e: 20-17-17-11-4-3-2-2-6-
12-15-21 =130.
Cabe acrescentar que no

total do ano, 54 dias supe
ram 10 mm.

Há um número quase equi
valente de trovoadas (54).
com índices mensais 8-9 no
verão (dezembro a feverei
ro) , 4-9 no outono e 3-6 na
primavera. Os meses do in
verno registam apenas O a 1
cada.

O nevoeiro é um fenôme
no raro em "Uberaba (8 ve
zes por ano), ocorrendo 1
cada mês na fase abril ̂  se
tembro. Quanto ao orvalho,
de alta freqüência (170)
surge em taxas mensais de
11-15 no verão, 15-21 no ou
tono e 10 a 18 no inverno,
mas 8-15 na primavera.
Tem Uberaba portanto um

clima quente de dia e fres
co à noite, com extremos
acentuados (—2°0 e 41^4),
úmido e bastante chuvoso,
mas pouco trovejado, e qua
se sem nevoeiros. "Ventos
fracos e nebulosidade re^-
lar, indicam condições
opressivas em çeral, mas
com noites agradáveis. A in
solação se apresenta acen
tuada, como vimos.

®71"UTAL — 20O2'S — 48°56'"W
512 m — Clima Aw

{

Trata-se da segunda loca
lidade em Minas Gerais sob
clima Aw, a altitude média
ainda aí não permitindo
evolução para Cw.
Gom afeito, é de 22^1 a

temperatura anual, com ex
tremos I803 (julho) e 2309

("Valor de verão), estável de
novembro a fevereiro. Daí
decorre uma amplitude tér
mica de 5°6. Outubro a mar
ço, sempre acdm.á de 23°,
constitui a fase quente. A
mais fresca, abaixo de 20°.
principia em maio, com 18,6
em junho e 18,3 — jxüho.
Existe assim uma onda úni-
(28°5) a junho e julho, am-
máximo.

As mínimas razoàvelmen-
te baixas, apresentam média
riam 3°6 entre os extremos
3104 (outubro) e 2708 (ju
lho). Como remanescente da
influência equatorial, são
mais acentuadas na prima
vera, setembro e outubro su
perando 31°. Já no verão, de
dezembro a abrU, mantêm-
se pouco acima de 30°. No
tamos então fraca onda se
cundária (30°1 dezembro,
3005 março, de amplitude
004). As tardes são decidida
mente mais frescas de maio
(28°5) a junho e julho, am
bos sob 27°8.
As fhínimas, razoàvelmen-

te baixas, apresentam média
anual 16,8 e oscilam 8°2 en
tre os extremos de 20°0 (ja
neiro) e 11*^8 (julho).
Temos assim como ma

drugadas mais quentes as
que decorrem de novembro
a março, tôdas acima de 19°
E mais frescas aquém de 14°',
as compreendidas no inver
no, de junho a agôsto. (124
— 11,8 — 1303).
Encontraremos assim 13°!

para a amplitude diária
cujos valôres oscilani de 1002
(janeiro) a 16°6 (agôsto)
Permanecem estáveis, pouco
acima de 10°, de dezembro
a fevereiro, com maiores ín
dices de junho a agôsto
quando superam 15°. '
A máxima absoluta atin

giu aliás 40°4 (outubro) e
de agôsto a fevereiro valô
res acima de 38° podem
ocorrer, mas sempre aquém
de 35° no período abril a
julho.
Já a mínima absolúíà, de

—lOQ (julho), admite regis
tos abaixo de 3°0 em todo o
período maio a agosto, nias
só acima dos 10° na fase ou
tubro a março, ou além de
13° durante o verão, dezem
bro a fevereiro.
Segue-se uma aplitude ab

soluta de 41°4.
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Frutal tem dêsse modo
elevada freqüência de dias
quentes (334), apenas de
maio a julho podendo-se es
perar 5 mais frescos por
mês com 3-4 em agosto ou
setembro, contra 1-2 nos
demais meses.

Tyjas o numero das noites
nuentes é reduzido (73).
dando lugar a 292 mais fres
cas que se distribuem como
na tabela anexa. Excetuando

Yerão, quando metade das
noites é quente, março e no
vembro ainda tem 11-10 em
tais condições, nos demais
meses sendo as noites sem-
pr6 frcscs-s.

índices acima de 13, chegan
do a 16-17-20 em junho-ju-
Iho-agôsto. No outono e pri
mavera taxas de 5-8 se pro
duzem, reduzidas a 2-3 nos
meses de verão.
Podemos agora analisar a

precipitação, com total de
1657 mm, mas extremos 301
(dezembro) e 16 mm (agos
to) .

Supera a mesma 200 mm
todos os meses, de novembro
a março, com outubro acima
de 100, e abril pouco abaixo.
Mas de maio a agosto me
nos de 50 mm são regista
dos por mês, e abaixo de 20
em julho ou agôsto.

JFMAMJJASOND Ano

Noites quentes 15 13 11 3
Noites frescas 16 15 20 27

Os ventos permanecem re
lativamente fracos, sob 1,4
metros por segundo de velo
cidade média, oscilando en-
trp 18 (setembro) a 1,0
(abril), não tendo havido
^ntudo registo de venta-
T^ias Frutal possui clima bas
tante úmido, com média 77,3

cento, oscilando 20%,
entre 84,5 (janeiro) e 64,7
íaeôsto). Na fase chuvosa a
umidade excede 80% desde
dSembro assm persistindo
otê maio na seca. Esta se
reflete no grau higrometri-
ío sobretudo em agosto e se
tembro, abaixo dos 70%.
É escassa a nebulosidade,

cnh 4 3 de média, com ampli-
entre 6,4 (dezem-

So® e 22,2 (agôsto). Céu ge
ralmente nublado, acima de
6 0 de<=de novembro ate mar
ço, dezembro registando 6,4
é íaneiro 6,2. , , . ,
De maio a agosto todos os

permanecem entie
I 0-^3,0 o céu sendo em ge
ral claro.

Isto significa reduzido nu
mero de dias encobertos (62),
e mais elevado de claros
(112).

Dos primeiros, 10-11 se ve
rificam em dezembro ou ja
neiro contra 7-8 nos meses
de outubro-novembro ou fe-
vereiro-março. Mas de maio
a agôsto apenas 1-2 dias en-
cobertos surgem por mês.
Os claros predominam na

fase de maio a setembro,
quando todos os meses têm
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Em contraste, foi fraca a
maior precipitação em 24
horas; 84,6 mm (dezembro),
valores análogos ocorrendo
nos demais meses de verão,
mas sempre abaixo de 60 mm
no período maio a setembro.
Vejamos assim os dias de

chuva, sob contagem 100, dos
quais 54 acima de 10 mm.
Chove mensalmente de 12 a
16 dias na fase do verão, no
vembro a março, com rápido
declínio para 2 apenas du
rante o inverno, como o in
dica a série: 15-14-13-7-4-2-
2-2-5-8-12-16 = 100.

Resta comparar tal índi
ce ao das trovoadas — 62
POr_ ano, concentradas no
verão sob taxas mensais de
8-10 no período novembro a
março, o último correspon-
dendo a dezembro. Mas que
rapidamente se reduzem a 1
(junho, julho ou agôsto)
tramdo a origem frontal. As-
im, na fase maio a setem
bro apenas 9 trovoadas, tan
to como em janeiro, vêm a
ocorrer sôbre Frutal. São ra-
rissimos os nevoeiros, 7 por
ano, escalonados de março a
agosto, sob taxa de 1 cada
mes (2 em junho, porém).

Como sempre, miuito co
muns os dias de orvalho, que
totalizam 147, e concentra
dos, sob freqüências de 18 a
22 nos meses de abril a ju
lho, aquelas se reduzem a
7-9 nos meses restantes, sal
vo março, com 12.

O clima de Frutal é assim
quente de dia e fresco à noi
te, muito úmido, sob extre
mos pronunciados (—1° e
41°), bastante chuvoso, mas
não com elevada freqüência
(só 100 dias) ; pouco trove-
jado, e de ventos fracos.
O verão torna-se assim

opressivo, mas com metade
das noites suportável, e o in
verno quente apenas duran
te o dia.
Clima em resumo bastante

satisfatório.

IGARAPAVA — 20°02'S —
47°45'W — 663 m

Clima Aw

Trata-se de localidade ao
norte de São Paulo, mas que
apesar da altitude ainda so
fre a influência do calor rei
nante em M. Grosso.
Temos para média anual

22°3, os valores mensais se
situando entre 24°1 (feverei
ro) e 18°9 (junho), com ex
tremos já peculiares ao in
terior paulista, e amphtude
térmica 5°2.
Há contudo uma segunda

onda, de fraca amplitude
(0°2), entre dezembro (23°8)
e fevereiro (24°1).
Decorre quente, em tôrno

a 24°, a fase de outubro a
março, superando aquêle ín
dice em novembro e feverei
ro. Mas só podemos fixar co
mo mais fresca a de maio a
julho, aquém de 20°.
Examinando as máximas,

constata-se que são elevadas,
sob média 29°8 e amplitude
3°6 entre 31°4 (setembro) e
27°8 (junho). Existe igual
mente dupla onda, de míni
mo dezembro e máximo fe
vereiro, com amplitude Q°6.
. As máximas, só de maio a
julho são mais reduzidas,
aquém de 29°, mantendo-se
próxuno ou acima de 30°.
desde agôsto (29°9), e com
tardes mais quentes em se
tembro (31°4) e outubro
(30°9).
Tal situação, minorada em

dezembro-janeiro, abaixo de
30°, se estende até abril,
ainda sob 29°9.
Já as mínimas têm mé^a

de 16°7, e oscilam 7°4, entre
os extremos de 19°6 (janei
ro) e 12°2 (julho). Tôda a
fase de novembro a março
regista madrugadas mais
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quentes, acima de 19®. O de
clínio se acentua em maio
(14®2), e resulta num inver
no frio pela manhã, de mé
dias 1207 — 1202 — 13°6 (ju
nho a agosto), setembro
já trazendo aquecimento
(16®1).

Resulta assim 13°1 para a
amplitude diária, que oscila
de 10? (janeiro) a 16°3 (ju
lho).
Como sempre, é a mesma

reduzida no verão, pouco
acima de 10® de dezembro
a fevereiro, elevando-se no
inverno além de 15® (junho
a setembro) ou 16° em ju-
Iho-agôsto.

A máxima absoluta atin
giu 40®0 (setembro) , valores
acima de 37®, podendo se ve
rificar de agosto a fevereiro.
Já no período maio a ju

lho é 35® o limite superior
das temperaturas.

As ininimas, por outro la
do, descem a —1®0 (junho),
valores muito baixos, entre
O® e 1®, ocorrendo de maio
a setembro e aquém de 6®
em abril e outubro. Na fase
do verão entre dezembro e
março, nenhum registo foi
inferior a 12®.

Igarapava tem assim 41®0
X>ara a amplitude absoluta.
Ê falha a contagem dos

chas e noites quentes, inexis-
tindo também dados de ven
to. Assim analisaremos des
de logo a umidade, sob mé
dia 68%, e amplitude 16%,
entre os extremos 74% (mar
ço) e 58% (setembro).
Clima portanto relativa

mente sêco, nenhum mês
ultrapassando 75%, dado que
de novembro a maio os Ín
dices superam 70%, para só
«n agôsto e setembro desce
rem aquém de 60%.

A nebulosidade toma-se
reduzida, sob média 4,3 e
amplitude 4,0, entre os limi
tes de 6,3 (janeiro) e 33
(julho).

Temos aliás valores nniwB
de 5.0 no período novembro
a março, e uma longa fase
de oéu geralmente claro, sob
cobertura menor que 3,0, de
maio a agôsto.
Os dias encobertos serão

poucos, portanto, num total
de 62, sòmente dezembro e
janeiro tendo 10-11. Já ou

tubro, novembro, fevereiro e
março registam 6-9 dias ca
da, taxa reduzida para 1 por
mês no período maio a julho,
2 em agôsto e 3 setembro
(abril igualmente).

Em contraste, será eleva
do o número dos dias claros,
116, com maior freqüência
de abril a setembro, 14 a 17
cada mês, ou ainda 19 em
julho.

Predominam nesta fase os
dias claros, mas reduzidos
ao índice mensal 3 no pe
ríodo novembro a fevereiro.
Resta analisarmos a pre

cipitação, ainda elevada, com
1518 mm, e que oscila entre
os extremos de 315 mm (de -
zembro) e 12 mm (julno).
Supera 100 mm nos meses
de outubro a novembro, ou
igualmente março, enquan
to janeiro e fevereiro regis
tam acima de 200 mm. No
periodo maio a agosto, todoa
os meses têm menos que oo
milímetros (julho 12, agos
to 15).

Foi de 114 mm a precipi
tação miais intensa em ̂
horas, notando-se qne de
maio a agôsto nenhuma
queda diária ultrapassou ou
milímetros.

DOS 111 dias de
ção, a fase outubro a março
concentra a maior conta
gem, acima de 10
ou mesmo superando 15 ae
dezembro a fevereiro.
Contraste-se a reduzida

freqüência mensal de 2-3 no
inverno, conforme a tabela
abaixo:

19-15-13-6-4-2-2-3-5
10-14-18 = 111

É também idêntico o to
tal de trovoadas (111) .^ocor
rendo 15-17 cada niês no
periodo novembro a março,
com 12 de outubro. Fenôme
nos frontais permitem 1.3
trovoadas nos vários meses
de maio a agôsto.
O nevoeiro é um pouco

mais freqüente, 24 dias por
ano, concentrados a taxas
2-4 nos meses de outono, e
2-3 nos de invemó, mas re
duzidas para l nos de se
tembro a janeiro.
Na localidade ocorre 1

geada cada ano, normal
mente em agôsto.

Igarapava é assim quente
de dia, mas fresca à noite,
de clima num certo sentido
sêco. com extremos de 40® e
—1®. Céu claro a nublado e
chuva regular, com freqüên
cia de um dia cada três,
idêntica a das trovoadas.

Em resumo, clima bastan
te tolerável.

CHAPADAO — 20®15'S —
47®29'W — 1.004 m

Clima Aw

Apesar da elevada altitu
de. ainda não chega ao Tem
perado, permanecendo na
classe Aw.

A média anual de 20®5
significa uma oscilação de
3.5 entre os extremos 21®6
(fevereiro) e 18®1 fagôsto) .
A fase quente corresponde a
setembro-maio, sob valôres
em tômo a 21°; mas a ver
dadeiramente aquecida se
prolonga de dezembro a
março, acima de 21®.

Quanto ao periodo fresco
é do inverno, abaixo de 19®
(junho contudo 1902) .

São reduzidas as máximas,
de média 26®4, entre os ex
tremos de 28®4 (outubro) e
24®1 (julho), numa ampli
tude 4®3. Notam-se duas fa
ses: 1.®) a de tardes mais
quentes na primavera, aci
ma de 28® (setembro-outu-
bro), novembro sendo bem
mais fresco (25®7).

Nôvo aquecimento, acima
de 27®, se proceda de de
zembro a março, com 2709
nos dois últimos meses do
periodo, abril já traz declí
nio, tardes mais frescas,
pouco acima de 24®, corres
pondendo a maio-julho.

Quanto às minimás não
se apresentam por demais
baixas, pois sua média
anual de 16®4, corresponde
a extremos 18®1 (outubro) e
13®6 (agôfeto), com ampli
tude 4®5. O citado máximo
é aliás excepcional, resul
tando das chuvas. Com efei
to, uma longa fase de ma
drugadas quentes, em tômo
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a 18°, tem lugar de dezem
bro a março, a de manhãs
frescas, sob 14", decorrendo
de jimho a agosto (14°4 —
1401 — 1306).

Resulta assim 10° para a
amplitude diária, com aliás
fraca variação entre H°7
(setembro) é 9°4 (janeiro).
Os índices descem aquém

de 10° de novembro a julho,
atingindo aliás tal limite em
fevereiro, março, junho e
julho Mas superam 11° em
agóstb-setembro.
Temos apenas 38°0 para a

máxima absoluta (novem
bro) , bastante excepcional,
aliás. Com efeito, seus va
lores geralmente não ultra
passam 33° de dezembro a
abril, ou 31° de maio a agos
to, mas atingem 35° em se
tembro.

Apesar da altitude, a mí
nima absoluta não foi nega
tiva, apenas de 3°0 em agos
to, valores abaixo de 10°
ocorrendo de maio a setem
bro, mas só acima dos 14°
de dezembro a abril. Resulta
35°0 para a amplitude abso
luta.

Tratando-se de antigo
pôsto estadual, os dados pa
recem um pouco duvidosos,
sobretudo quanto às míni
mas Assim, o único elemen
to que ainda resta analisar
é a precipitação, bastante
elevada, com 2Ó06 mm e va
lores extremos 340 (novem
bro) ou 13 mm (julho). As
alturas superam 100 mm já
em outubro, e 300 nos meses
de novembro a janeiro, per
manecendo acima de 200 na
fase fevereiro a abril. Ocor
re então um violento declí
nio para 38 mm (maio), até
agosto, todos os meses tendo
menos que 40 mm.
Quanto a maior queda em

24 horas alcançou 114 mm
(janeiro), de julho a outu
bro nenhum total tendo ul
trapassado 40 mm. A única
freqüência registada diz res
peito aos dias de chuva: 122,
contagens de 12-19 ocorren
do de outubro a março, e
apenas 2-1 em junho e ju
lho, segundo a série abaixo:

18-12-19-9-4-2-1-4-6-
17-14-16 = 122

De maio a setembro chove
assim tanto como em ou
tubro. Mas a falta de dados
impede melhor exame do
clima.

"HOMEM DO CAMPO"

o nôvo Presidente trouxe
à minha alma de brasileiro
uma imensa alegria. Muitas
murmurações fermentaram
em nossos meios políticos.
Mas só uma cresceu dentro
de mim, como uma esperan
ça e como um grito de au
têntica libertação: a frase
notável, por conter só ela,
uma grande lição — "creio
no homem — no campo".
Pela primeira vez em mi

nha desdobrada vida eu ve
jo que um Chefe da Nação
pensa na lavoura e nos que
nela mourejam e morrem.
E foi claro e objetivo em sua
gratíssima revelação: não
basta dar terra a quem não
tem. É necessário que se le
ve ao campo a escola, a as
sistência médica e a Previ
dência Rural, mecanizando
o esforço humano e facili
tando o crédito, fornecendo
sementes selecionadas, fer
tilizantes e o corretivo, com
o perfeito saber da pesquisa
genética. Tudo isso realiza
do, fácil será a comerciali
zação natural com o aumen
to da produção e diversifi
cação das culturas. Num di
rigente assim, que se define
corajosamente, sem nenhu
ma vinculação eleitoral, é
fácil nascer em cada brasi
leiro o poder da fé, que bro
ta da crença. Essa verdade
me faz lembrar o famoso
Sermão da Montanha. Mos
tra que os tempos estão
mudando e que as vontades
se apresentam mais huma
nas e mais válidas.

Confio, portanto, já ago
ra, no nosso futuro, que não
depende de nenhuma in
dústria, mas do campo, fon
te bendita de todas as ven
turas terrenas. Deus não
criou nenhuma máquina
nem cortejou os sábios, mas
os humildes, os que apre
sentavam o bondoso espe
táculo do trabalho honesto
e  resplendescente. Só co
nheceu os pescadores e os
agricultores, condenando os
opulentos e os ambiciosos.
Para o Mestre só eram bem-
aventurados os doces de co
ração. E só são bondosos os

Serzeãello Machado

que saboreiam o incentivo
da terra, perduraria sempre
em sua retribuição aos que
a amam. O General Médici
não ppnunciou uma oração
tradicional de posse. Fêz
uma revelação maravilhosa,
rezando para o mundo a sua
imensa prece. E confessa
publicamente que é feliz por
crer no que é limpo como o
Ceu que nos abençoa. Depois
dessa demonstração de con
fiança eu_ já posso pensar
na salvação dos trabalhado
res de Campanha, explora
dos por muitos, com um ga
nho semanal de NCr$ 10,00,
como melancòlicaniente de
nunciou uma compadecida
irma de caridade, num pro
grama de televisão. Ao to
mar conhecimento dessa
monstruosidade patronal eu
senti uma terrível vergonha
brmcando em meu ferido
coração. Pagar tão pouco
por tantas horas de fadiga
e crime que merece punição.
Isso atesta que ainda exis
tem senhores .de escravos
por este Brasil que poucos
conhecem. Felizmente te
mos agora um homem que
®  que conhece o
campo e que deseja socor-

nn^ innãos do cam-
^ j ®spontàneamente,na dividas eleitorais e sem

preocupações políticas. Na
da quis e nada pediu. For-
ç^am-no a aceitar o que
n^ pleiteou como uma mis-
sao cívica. Está livre de
^ntratos, pois só um fir-

°  respeito á sua
cÇ^sciência de mi-

r, discípulo das virtudes

ordem e da
unidade de comando.

assim, revesti-
o de tanta candura huma-

Ç cristã, tão rara neste
agitado e mirrado de

Dondade, podemos acreditar
em nosso futuro e no sagra
do milagre da ressurreição
do campo, divino sempre,
dte mesmo na soberba fun
ção de perdão pela incom
preensão dos seus inimigos

GAZETA DE NOTÍCIAS
13/11/1969
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A doutrina cooperativista como fator
de educação

A respeito do artigo sob o titulo acima, da autoria da Sra.
Maria Heloísa P. de Carvalho, recebemos do Sr. Rubens de
Paula Eduardo, Diretor da Associação das Cooperativas Agrc-
Pecuârlas do Estado de São Paulo, em data de 8 de dezembro,
a carta que a seguir transcrevemos:

"Senhor Redator: Encon
tramos no número de setem-
bro-outubro (ano LXXn)
desta valiosa e tradicional
revista de assnstos agricolas,
um artigo de Da. Maria He-
loisa P. de Carvalho, sob o
título "A doutrina Cooperati
vista como fator de educa
ção", que nos animou a es
crever-lhe para, ao ensejo
dessa contribuição divulga-
tória do cooperativismo, te
cer a^umas considerações
sôbre tão grave e importan
te assunto.
O Brasil precisa fazer um

esforço no sentido de harmo
nizar a expansão de sua In
dústria com o desenvolvi
mento de sua Agropecuária,
pois ambas se completam
como fornecedora e consumi
dora dos produtos uma da
outra. Não há país econômi-
camente forte sem Indústria
e Agricultura desenvolvidas
Isso é conhecido por todos é
proclamado pelos estudiosos.
O progresso agropecuário

depende de a emprêsa rural
incorporar, com a mesma ve
locidade em que são concebi
dos pelos institutos de pes
quisa e experimentação e di
vulgados pelos serviços ex-
tensionistas, os novos méto
dos e processos que lhe au
mentam a eficiência e pro
dutividade.
Pesquisas levadas a efeito

em São Paulo demonstraram
que a grande emprêSa inco'»'-
pora, sem quaisquer dificul
dades, tais novos métodos e
processos, mas a pequena,
jungida a sistemas tradicio
nais de trabalho rural, cus
ta a aceitá-los e quando che-
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gam a praticá-los, já outros,
mais eficientes, foram esta
belecidos.

Dir-se-ia que, em face dis
so, deveríamos concorrer to
dos para que se expandisse o
número de grandes empre
sas, pois a elas é que deveria
caber o encargo de prover o
Pais dos alimentos e da ma
téria prima para os nossos
mercados e para os mterna-
cionais, com os quais tran
sacionamos.

Acontece, todavia, que a
produção de muitos aumen
tos e muitas matérias pri
mas, mercê de fatos que na
vêm a pêlo aqui mencionar,
é realizada nas pequenas
propriedades. Isso quer ãjzev
que, pelo menos enquanto
perdurarem tais circunstan
cias, o País precisa dar assis
tência a essas pequenas uni
dades, para que se tornem
eficientes — programa esse
de muito interêsse, pois —
também delas precisamos
para resolver tensões sociais
do campo, verificadas em
certas áreas onde a existên
cia da grande propriedade
cria clima de intranqüilida
de social.

Temos, então, duas raróes
muito boas para a coexis
tência — pelo menos duran
te um período de tempo cujo
término ainda não podemos
prever — da grande e da pe
quena emprêsa rural.
Mas a sobrevivência da pe

quena emprêsa depende de
medidas que o Estado tome
no sentido de lhe dar condi
ções de operar em têrmos
econômicos, em condições
equivalentes à da grande

emprêsa. Isso significa a ne
cessidade de fazer com que
as pequenas emprêsas usu
fruam das vantagens do pro
gresso da tecnologia, como o
fazem as grandes, e que os
benefícios disso não se per
cam por terem que se sujei
tar a alto custo de insumos
e a baixo preço de venda da
produção.
As grandes emprêsas, por

os adquirirem em grande
quantidade, podem, por
exemplo, obter adubos, equi
pamentos, defensivos, etc., a
preços unitários bem mais
baixos do que os comprados
pelo pequeno empresário. Da
mesma maneira, por produ
zirem safras volumosas, os
grandes empresários conse
guem melhor posição nas
negociações de mercado, en
quanto as pequenas eníprê-
sas, por fraco poder de bar
ganha, são obrigadas a en
tregar aos intermediários
suas safras a preços pouco
remuneratórios de seu tra
balho.

O Cooperativismo está em
situação de oferecer, ao pe
queno lavrador ou ao peque
no pecurista, condições para
reforçarem sua capacidade
econômica, pois pode com-
prar-Uies insumos mais ba
ratos (por comprá-los tam
bém em grandes quantida
des) e garantir-lhes melho
res preços, por aumentar-
lhes seu poder de barganha
(vendas em grandes volu
mes).

Ao lado dessas tarefas, a
cooperativa está capacitada
para levar ao seu associado,
num trabalho coadjutório ao
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das agências extensionistas,
ensinamentos que ensejem
ao produtor maior produtivi
dade, pois os prepostos da
cooperativa mantêm melho
res relações com c.s mesmos
do que os elementos ligados
ao extensionismo oficial.

Tudo isso, sem falarmos
no trabalho que as coopera-
^j[yas em razão da doutri
na que as informa — podem
realizar em prol da melhoria
das condições sociais de seus
membros, mediante cursos,
assistência médico-sanitária,
etc.

Se algumas autoridades
governamentais estão plena
mente conscientes do rele
vante papei do cooperativis-
mo no meio rural, o Govêrno,
como um todo, ainda não o
está pois numerosos são os
obstáculos que encontram as
cooperativas nas ieis, nos re
gulamentos, nas determina
ções administrativas,_ para
levar avante sua missão.
Ora o Govêrno lhes im-

nõem legislação inadequada
oara regular sua contribui
ção e funcionamento; ora o
legislador tributário cria
lima série de inúteis e desas
trosos embaraços para a
Stica de suas atividades;
Srfl as determinações bancá-
rüTs dificultam o financia
mento de seus programas;
rira a Junta Comercial, como
f o caso da de Sao Paulo,
pxiee das cooperativas o pa-
^mnento de imposto sindi-

fazendo "tábula rasa" da
Scunstância de que_ ela e
uma pessoa jurídica nao sin-
dicaUzável. A enumeração
S6ri£t tSiO longâ. g tao
exasperante, sr. redator, que
anós a criaçao ou o agrava
mento de tais óbices, num só
ano o de 1968, em nosso
Estado, 229 cooperativas en
cerraram e 540 suspenderam
suas atividades continuando
a operar apenas 506 coope
rativas.

Vê-se, pois, que o assunto
deve merecer o mais comple
to Interêsse de parte dessa
prestigiosa revista, pois exa-
minando-o e sobre ele dis
correndo, concorrera para
alertar as autoridades a res
peito do risco que corre
nosso País de se ver privado
de tão excelente instrumen
to para o desenvolvimento
rural, que é o Cooperativis-
mo..""

Congresso La tino-Americano de
Alimentação e Desenvolvimento

Sócio- Econômico

Representando a Confe
deração Nacional da Agri
cultura, compareceu ao pri
meiro Congresso Latino-
Americano de Alimentação
e Desenvolvimento Sócio-
Econômico que se realizjou
em São Paulo, no Parque
Ibirapuera, no período de
1.° a 6 de dezembro de 1969,
o Diretor Técnico, da Socie
dade de Agricultura, Dr. En-
nio Luiz Leitão.
As 11 horas daquele dia

foram iniciados os trabalhos
sob a presidência do Sr. Juan
Missirlian, Presidente Nacio
nal da Organização das En
tidades não Governamen
tais: GENG — do Brasil
que convidou para presidir
a sessão solene de abertura
o Sr. Secretário de Agri
cultura representando o Go
vernador do Estado, Dr.
Abreu Sodré.
Participaram da mesa os

representantes das entida
des oficiais presentes, das
Confederações da Indústria,
Comércio e Agricultura.
O Sr. J. P. Yriart — Sub-

diretor-Geral da F.A.O. pa
ra a América Latina, falou
sôbre "A Situação Alimentar
da América-Latina: Pers
pectivas de sua evolução nos
próximos vinte anos. Possi
bilidades de solução do pro
blema".
Dentre as diversas Comis

sões a cujos trabalhos assis
tiu o nosso representante, e
cujos temas eram de inte
rêsse para o nosso setor.

destacamos:
a) Indústria e o Comér

cio de Fertilizantes e
Corretivos;

b) Armazenamento e a
Conservação de Ali
mentos;

c) Indústria de Conser
vas de Frutas e Legu
mes;

d) Transporte de Ali
mentos:

e) Indústria de Carnes e
Derivados;

f) Indústria de Pescado;
g) Indústria de Lacticí-

nios (que lamentamos
a ausência do nosso
colega Otto Prensei) ;

h) Comércio de Semen
tes;

i) Formação e Treina
mento de Técnico e
pessoal auxiliar;

j) Indústria do Açúcar;
1) Indústria de Bebidas

e Refrigerantes.

Teve também o nosso re

presentante a oportunidade
de assistir à Conferência do
nosso sócio titular, Dr. Os-
waldo Ballarini, que disser-
tou sôbre a importância e o
papel da livre emprêsa La-
tino-Americana na solução
do problema alimentar re
gional.

As diversas recomendações
0 debates, todos de real'in
terêsse para a Agricultura,
farão parte de publicação a
ser distribuída em futuro
próximo. Aguardemos.

SOJA

o Brasil é o terceiro produtor mundial de
soja-oleaginosa, uma das principais fontes
naturais de proteínas de origem vegetal. A
elevação da produção que já atinge 700 mil
toneladas anuais, significando um aumento
de cêrca de 500 por cento em 10 anos, se deve,
em parte ao aproveitamento, para cultivo da
soja de terrenos anteriormente usados para
plantio de café e liberados pela política de
erradicação dos cafeeiros.

A LAVOURA 59



Feijão: Usineiros dese
jam ampliar a cultura
de feijão junto aos

canaviais

No sentido de ampliar sua
decidida colaboração já an
teriormente assegurada à
Secretaria da Agricultura do
Estado de São Paulo, em
apoio à campanha enceta
da pelo Secretário Dr. Antô
nio Bodrigues filho, para o
incremento da produção do
feijão mediante o seu plan
tio no meio dos canaviais, a
Associação de Usineiros de
São Paulo, em oficio assina
do pelo seu diretor, Dr. Jor
ge Wolney AtaUa, alvitra
tim desdobramento da idéia,
face aos problemas de or
dem técnica surgidos entre
as usdnas que se utilizam da
m^anização na carpa dns
canaviais e de herbicidas
que são incompatíveis com
a cultura do feijão.
Assim, depois de afirmar

que são auspiciosas as no
ticias de que haverá recur
sos do Punfertil para a aqui
sição de fertilizantes des
tinados à cultura intercala
da do feijão, aquêle memo
rial submete à apreciação
da Secretaria da Agricultu
ra — a fim de que encami
nhe o assunto às autorida
des federais, a alternativa
de ser assegurado o finan
ciamento do Punfertil às
compras de fertilizantes
destinados à cultura da ca
na para as usinas que, me
diante compromisso formai
plantem lavouras isoladas
(solteiras) de feijão. As ba
ses desse financiamento
que seriam fixadas em 16()
cruzeiros novos por hectare
em se tratando de feijão in
tercalado a canaviais em
formação, seriam natural
mente ajustados ao seu
plantio Rolado. Com essa
modahdade, seriam ainda
maiores as áreas de plantio
com reflexos significativos
na produção e no abasteci
mento dêsse gênero de pri
meira necessidade.

Para o assunto, toma-
se extremamente necessá
ria uma solução rápida, pa
ra não se perder a oportu
nidade do plantio do feijão
na ocasião própria.
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— Plantas Cítricas de Clones Novos
(Nucleares).

— Limoeiro Tahiti — (Linhagem "Pe
ruano") .

— Nogueira Pecan — (A noz ameri
cana) .

— Abacateiros — Coleção de 6 va
riedades.

— Mangueiras — Finas variedades.

Grande sortimento de outras plantas frutíferas e

ornamentais

Folhetos GRÁTIS

DIERBERGER AGRÍCOLA 3/A.

Fazenda Citra — Cx. Posta! 48 — Limeira —

Est. de São Paulo

AGRICULTURA NA GUANABARA

Calendário para março e abril

OLERÍCOLAS

março — Nos canteiros de
sementeiras são semeados:
acelga, alface, beterraba,
couve, chicória, jiló, mos
tarda, repolho, salsa e to
mate. Semeia-se direta
mente no campo em can
teiros: espinafre, rabane
te, abóbora, milho verde,
plantando-se ainda bata
ta doce.

ABRIL—Repicagem e trans
plantes generalizado de
foliáceas,continuando-se o
semeio das mesmas espé
cies, e mais do brócolo.
Planta-se chuchu, para a
formação de novas lata-
das.
Inicia-se o semeio da ce

noura e do nabo em local
definitivo, bem como do
agrião sem água, que irá
até setembro.

FRUTICOLAS

MARÇO — Prosseguem os
tratos culturais do pomar,
primeira capina, planta-
se abacaxi das mudas ob
tidas da última colheita.
Inicia-se a colheita das
laranjas precoces, tais co
mo lima, baianinha e ham-
li. Semeia-se mamão e co
lhem-se ainda: goiaba,
abiu, banana, carambola
fruta de conde, jaca, ma
mão, maracujá. Termina a
colheita do caju e do sa-
poti.

ABRIL — Inicia-se a colhei
ta de tangerina e pitanga,
prosseguem as colheitas de
abacate, banana, goiaba,
mamão e jaca. Termina a
colheita da fruta de conde,
abiu e jabuticaba.

Observação'. Os calendá
rios olerícola e fruticola fo
ram baseados em notas do
Bng. Agrônomo Eduardo Hu
go Frota.

A LAVOURA
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Notícias e Informações

P?ANCO DO BRASIL FINANCIAiâxRESSAFRA DO CACAU
O Banco do Brasil vai financiar a entres-

cofra cacaueira, do próximo ano, em basesSnsivelmente melhoradas.
programa de incentivoA áS^ElCULTURA

O Govêrno do Paraná aprovou um pro-
arna de incentivo à cafeicultura cuja meta

^ n renlantio de 120 milhões de cafeeiros, den
tro dos melhores métodos e a curto prazo.
BIRD

O chefe da missão do Banco Mundial que
<,P encontra há dois meses no Brasil, sr. Shige-
Viara Takhaski, disse ao ministro do Planeja
mento João Paulo Veloso, que o BIRD pre
tende transformar o Brasil no maior tomador
de financiamentos daquela instituição parainvestimentos na área da agricultura e abas
tecimento.

NOVOS financiamentos

O Banco Mundial enviará relatório ao
Brasil em março de 1970, indicando as possi
bilidades de novos financiamentos para a
agricultura e pecuária nacionais, de acordo
com as diretrizes estabelecidas pelo Govêrno,

BD FINANCIA PECUÁRIA DE CORTE

O Banco de Desenvolvimento de Minas
Gerais vai aplicar, no setor da pecuária de
corte, no corrente ano, NCr$ 13 milhões, den
tro do Programa de Desenvolvimento da Pe
cuária de Corte, com recursos próprios e pro
venientes de convênio do Banco Interamerica-
no de Desenvolvimento com o Banco Central
do Brasil, do qual o BDMG é um dos agentes
financeiros em Minas Gerais.

A LAVOURA

MAIS INVESTIMENTOS NO NORDESTE

Quinhentos e cinqüenta e oito empresá
rios querem aplicar NCr$ 3 bühões no Nor
deste, com base nos incentivos fiscais assegu
rados pelo Govêrno, tendo para isso consulta
do a SUDENE. O aumento do número de in
vestimentos foi de 40%, em 1969.

SUDENE

TvTr. P . ̂̂ P®.™tendente da SUDENE liberouniilhões dos incentivos fiscais (arts.
wi, ■ emprêsas nordestinas dos se-
vonsl ? • ® agropecuário. A maior libe-

K Aliinaínio do Brasil S.A., da ■Bahia que recebeu 4,9 milhões.

NCr? 9 a foi beneficiado com
íirrl 19 ^ indústria recebeuCr$ 12.487 mil dos incentivos liberados.

FINANCIAMENTO À COOPERATIVA
klARANHENSE «-«JUFEUATIVA

Cooperativa Mista Alto Turi — Mara-

IhõP^ rip Brasileiro, no montante de 400 mi-
sScentos urnrf novos, que irá beneficiarsetecentos produtores agricolas maranhenses.

SUDENE

zido^dn^Tum^f ̂ recursos dedu-
Nordestp^p^^f° • frauda para aplicação no
triais p emprêsas indus-
dos pela IudeNe"^®

INVESTIMENTO JAPONÊS

As grandes fábricas japonêsas de papel
pretendem plantar árvores no Brasil para pro"
üuçao de polpa, em colaboração com investi
dores brasileiros.

61



PECUÁRIA

De acordo com dados oficiais, os emprés
timos feitos pela rêde bancária brasileira à
pecuária nacional corresponderam em 1969,
a pouco mais de 2% do valor do rebanho bo
vino. Daí a razão da crise no setor da carne.

AGROPECUÁRIA LATINO-AMERICANA

TEM BRASIL NA FRENTE

A América Latina sobressaiu ainda mais
no ano passado como principal fornecedor
agropecuário dos Estados Unidos e, dentro do
grupo, as vendas do Brasil a êste paLs foram
as maiores.

CAFÉ

Conforme a declaração do Secretário de
Agricultura de São Paulo, o déficit da pro
dução de café, previsto para os próximos anos,
não provocará um racionamento interno, nem
porá em risco a cobertura da cota de expor
tação comprometida com a Organização In
ternacional do Café, ao nivel de 18 milhões
de sacas.

SEGURO PARA LAVOURA

O Govêrno paulista iniciará o ano de 1970
com a adoção de uma medida bastante sig
nificativa para a agricultura: obrigará os agri
cultores e criadores beneficiados com finan
ciamento do Estado a fazerem o seguro de
suas plantações e criações.

NOVOS MILHÕES PARA O NORDESTE

O Govêrno vai aplicar, em 1970, para o
desenvolvimento do Nordeste, recursos da or
dem de 135 milhões de cruzeiros novos, se
gundo a previsão orçamentária encaminhada
ao ministro Costa Cavalcanti, pelo superin
tendente da SUDENE, General Tácito de Oli
veira.

CAMPINAS REAGE FAVORAVELMENTE
AO PRCP

A região agrícola de Campinas está rea
gindo favoravelmente ao Plano de Renovação
Cafeeira Paulista, apresentado em fins do
ano passado pela Secretaria de Agricultura.
Estando reservada para a.quela área a cota
d© 2,8 niilhOGS d© cov3,s, DIRA locQ,i iá r6C6-
beu pedidos de financiamento para o plan-
tio de 3,2 milhões de covas, o que mostra um
déficit de quase meio milhão Esta falta de
verá aumentar ainda mais, te?do S vista
que o Plano devera prosseguir e esper^se que
novos pedidos sejam apresentados

FINANCIAMENTO A PECUÁRIA

O Banco do Nordeste do Brasil está pro
gramando a ampliação, no âmbito do plane
jamento de assistência crediticia da faixa de
créditos destinados as atividades do campo
já estando certo que pelo menos 40% de seu
orçamento serão voltados à agropecuária,

é2

CONVÊNIO ENTRE PARAÍBA E SUDENE

O Govêrno da Paraíba assinou com a
SUDENE convênio através do qual será in
crementada a comercialização de sementes
selecionadas de feijão, milho e algodão para
execução de programa do Departamento de
Agricultura e Abastecimento daquele órgão
desenvolvimentista.

CRÉDITOS AGRÍCOLAS PARA
AGRÔNOMO E VETERINÁRIO

Setores do Govêrno estão propondo a
concessão de créditos agrícolas para aquisi
ção de terras por agrônomos e veterinários,
pelo prazo de 20 anos, com juros subsidiados
e correção monetária considerada quase in
significante.

SAFRAS PARA 1970

Está sendo anunciada, pelo Ministro da
Agricultura, uma safra extraordinária para
1970 especialmente quanto ao milho, feijão e
trigo. A notícia deve ser recebida com satis
fação, mas há uma ressalva na comunicação
oficial. É a possível dificuldade para o cran.s-
porte das colheitas, porque elas virão especial
mente do Sul.

GOIÁS — QUINTO LUGAR EM PECUÁRIA

Goiás ocupa o quinto lugar entre os Es
tados da Federação, pelo efetivo de seu reba
nho segundo estatísticas apresentadas pelo
Ministério da Agricultura, através do Setor
de Informação Ágricola em Goiania, acres
centando mais adiante que a pecuaria figura
entre as atividades econômicas de destaque
no Estado.

FINANCIAMENTO DO BB

O Banco do Brasil aplicou cêrca de 25
bilhões de cruzeiros antigos em financiarnen-
tos agrícolas e industrial em 1969 contra 18
bilhões aplicados no ano passado.

MUTIRÃO FLORESTAL

Cêrca de 600 pessoas da comunidade e
400 trabalhadores rurais de Tombos partici
param do primeiro mutirão florestal do País.
plantando, em dois dias, 20 mil mudas de eu
caliptos em oito hectares, no morro Cruzeiro.

SAFRA DE CEBOLA

A safra de cebola do Rio Grande do Sul
a maior dos últimos anos, esta ameaçada de
perda parcial, por falta de transporte.

ALGODÃO

Embora sem atingir o volume previsto
pelos produtores, a safra de algodão na re
gião sertaneja da Paraíba no ano de 1969 foi
superior a do ano passado.
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FINANCIAMENTO PARA PECUÁRIA

Totalizam NCr$ 40 milhões as propostas
já aprovadas pelo Conselho Nacional de De
senvolvimento da Pecuária — Condepe —
para financiamento de projetos de melhoria
da produtividade da pecuária de corte, com
recursos do Banco Mundial.

TRIGO

A produção de trigo bageense vê-se gra
vemente ameaçada, em decorrência do pro
blema de estocagem. Os triticultores da "Rai
nha da Fronteira" não escondem sua preo
cupação diante do fato, já que o silo daque
le município está com as suas atividades pa
ralisadas sem condição de estocar qualquer
quantidade do cereal, por estar completamen
te abarrotado.

COOPERATIVA DE ELETRIFICAÇÃO RURAL

Dez cooperativas de eletrificação rural,
quatro instaladas em 1968 e seis em 1969, já
estão funcionando no Estado do Rio, índice
que a Secretaria de Minas e Energia consi
dera bom, mas longe ainda de ser satisfa
tório.

girassol

A produção nacional de girussol aumen
tará em 197Ó. As perspectivas são as melho
res para o produto, influindo, decisivamente,
na produção nacional de óleo comestível.

aviação AGRÍCOLA
Ganha importância cada vez maior, no

■Rio Grande do Sul, a ação estimuladora doMinistério da Agricultura desenvolvida no
.-entido de que aviões sejam utilizados em
benefício das lavouras.

Na América do Sul, a aviação é liderada
pela Argentina que conta com 450 aparelhos,
seguida do Uruguai, onde 50 estão em ativi
dade. Dos 43 aviões que operam no Brasil, 15
estão prestando serviços à lavoura gaúcha.

recursos para a agricultura
DO NORDESTE

Totalizam 32 milhões e 600 mil cruzeiros
novos os recursos a serem empregados pelo
Ministério da Agricultura, durante o corrente
ano na Região Nordeste, em diversos progra
mas entre os quais, projetos de pesquisas eexperimentação agropecuárias, defesa sanitá
ria animal e vegetal, produção de sementesmelhoradas, utilização racional de .solo e da
água para a agricultura e melhoramento da
produção leiteira.

PRODUÇÃO ORIZÍCOLA DE GOIAS

Goiás deverá bater todos os recordes de
produção de arroz na safra que se inicia, ten
do ení vista o aumento da òrdem de 20 por
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cento das áreas plantadas e das boas con
dições climáticas até agora ocorridas no Es
tado, segundo os técnicos, que apontam tam
bém como fator de aumento da produção a
adoção de novas técnicas, emprêgo de .semen
tes selecionadas ou melhoradas, adubação e
correção do solo. A safra é estim-ada em 25
milhões de sacos de 60 quilos.

PRODUÇÃO ORIZÍCOLA

A safra de arroz de 1970 do norte flumi
nense, segundo previsão da Secretaria de
Agricultura^ deverá ser melhor que a do ano
passado, não só de^vido à regularidade das
chuvas como também pelo estímulo aos orizi-
cultores oferecido pelo Govêrno, e o reajuste
de preços na fonte, o primeiro em três anos.

PRODUÇÃO DE UVA

A produção de uvas na atual safra é ex
celente em quantidade e qualidade e a previ
são é de 350 mil toneladas no Estado. Somente
em Bento Gonçalves, o maior produtor de vi
nho do Estado, a colheita será da ordem de
74 milhões de quilos, volume considerado re
corde.

COMBATE A AFTOSA

Para combate à febre aftosa, que tanto
prejudica a pecuária do Pais, acaba de ser
acertada mais uma iniciativa visando a coor
denar a ação oficial na erradicação do mal:
a Reunião Inter-Regional de Combate à Febre
Aftosa, compreendendo as regiões Sul, Leste e
Centro-Oeste.

Agropecuária do nordeste l

Hr><5 milhões dos recursos
^  o liberados pelo supe-

^ SUDENE, beneficiando 64 em-SSd^ do Norte" ® ^
CONSUMO IDEAL DE CARNE

los rî  consome, em média 26,5 qui-
o consumo mííí- se considera que
Para ® 50 quüos.duL> mmmao o Brasil precisa pro-

nifi^™ a^bat^?"i ff^ Produção bovina, isso "síg-aAo AcSce rêses a mais, porvino tS o rebanho ho-
cas 90 milhões de cabeças, precisaria ser pelo menos duplicado.

minas usa VOLKS NO CAMPO

Minfq Agricultura do Estado deMinas Gerais — FAEMG — fará a entrega de
^ndiontol® Volkswagen, zero quilômetro, aos^ndicatos rurais mineiros, dentro do progra-a de assistência técnica ao homem do cam-
P.°' segundo convênio firmado entre aquela entidade e o Instituto Nacional de Desenvolvi
mento Agráíio. ■ -



1
BANCO DO NORDESTE

O Banco do Nordeste do Brasil, que está
comemorando o seu 16.° aniversário de funda
ção, aplicou nesse período NCr$ 148 milhões
em tôda a região nordestina, tendo seus em
préstimos crescido em 5.879%.

PARANÁ -
DO PAÍS

MAIOR PRODUÇÃO AGRÍCOLA

O Estado do Paraná tem, hoje, a maior
produção per capita do País. O dinamismo
dessa agricultura é o fator preponderante pa
ra uma intensa industrialização, cujo proces
so se iniciou — de forma orientada — somen
te na última década.

SAFRA AGRÍCOLA

Avaliam os técnicos em cêrca de 8 bilhões
de dólares NCr$ 35 bilhões) a safra agrícola
do Brasil para êste ano, a maior dos últimos
tempos, já registrada no País.

ARMAZENAMENTO

O armazenamento é o problema mais sé
rio que as autoridades brasileiras enfrentam
no ramo do abastecimento de gêneros alimen
tícios. Ainda agora, a safra de trigo no Sul
do País obrigou a uma série de Ministérios a
conjugarem esfirços par que a produção da
quele cereal pudesse ser transportada para ou
tras áreas, já que o Rio Grande do Sul não
tem capacidade de armazenamento para o tri
go produzido em 1969/1970.

PRODUÇÃO AGRÍCOLA DO CENTRO—SUL

Os dados disponíveis quanto à produção
agrícola do Centro—Sul indicam que área
plantada é 12% superior à do ano passado,
permitindo uma previsão de crescimento do
produto entre 8 e 9% sobre a do ano de 1969,
que apesar de ter sido considerada excepcio
nal deverá ser superda no decorrer de 1970.

ELETRIFICAÇÃO RURAL DO NORDESTE

O futuro da agricultura no Nordeste está
muito na dependência da eletrificação rural.
E em tal medida que,, para citar um exemplo,
para um quilo de milho a terra entra apenas
em 5%, e o restante é energia e água. O es
clarecimento é para ressaltar a importância
do trabalho realizado pelo INDA no Nordeste
onde acaba de eletrificar todo o Vale do Apodi',
no Rio Grande do Norte, uma área de 300 mil
liGctiQ-rGS, 3<Dr9,ngGnc3,o V3,rios nninícipios

SAFRA DE ARROZ

O norte do Estado do Rio deverá ter em
1970 uma safra de arroz bem melLr do que
a do ano passado, graças à maior rSuJarida-
de de incidência pluviométrica e S plSo
de novas areas, estimulado pelo reabi?fp nh
tido pelo produto na fonte o primeiro em mais
de três anos. ^ "oeiro em mais

PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO
INTEGRADO vüljníu

mil quilômetros quadrados onde a renda per
capita é de 40 dólares anuais.

PRODUÇÃO DE TRATORES

A deficiência na produção nacional de
tratores e demais equipamentos pesados para
a agricultura continua, na opinião dos técni
cos, sendo o grande problema da área rural
brasileira. De janeiro a novembro de 1969 fo
ram produzidos 8 721 unidades contra 9 220
em igual período do ano anterior.

INDA EM MG

O Instituto Nacional do Desenvolvimento
Agrário (INDA) aplicou em Minas Gerais, du
rante o ano de 1969, recursos financeiros no
valor de três milhões de cruzeiros novos que
foram distribuídos através de vários convê
nios com órgãos da administração estadual,
visando o auxílio a asociações e sindicatos
rurais bem como o plano de eletrificação ru
ral do Estado.

PRODUÇÃO DE ARROZ

A nova safra de arroz irá apresentar um
crescimento de 125 mil toneladas em relação
a anterior. Apesar desta sensivel elevação na
produção dêste ano, o fato mais significativo
é que se em 67/68 a produção atingiu a 209
mil toneladas numa área de 472 mil hectares
a dêste ano é de 334 mil toneladas em 375 mií
hectares.

CACAU

Segundo previsões dos técnicos da Divisão
de Genética do Centro de Pesquisas de Cacau
(da CEPLAC), em 1976 serão produzidas en
tre 60 a 70 milhões de sementes híoridas, de
vendo êsse número aumentar de ano a ano.
Essas sementes a exemplo do que já vem sen
do feito desde 1966, serão postas à disposição
dos agricultores de cacau brasileiros.

ESTOQUE DE ARROZ

reivindicar sudsiuíu paia exporcaçao a preços
competitivos no mercado internacional.

SUDENE E PESQUISA AGRO-PECUãRIA

O Fundo de Pesquisas de Recursos Natu
rais do Nordeste — FURENE — elaborado
pela SUDENE, através de seu IV Plano Dire
tor já tem seu orçamento pormenorizado, que
lhe permitirá, em 1970, dar início às pesquisas
que nortearão as bases tecnológicas, produção
agrícola e pecuária do Nordeste.

Uma população de cêrca de 750 mil nes-
soas será beneficiada com o Programa de De
senvolvimento Integrado do Nordeste Baiano
— Prodimor — que atuará numa área de 46

SOJA

O Brasil é o terceiro produtor mundial de
soja-oleaginosa, uma das principais fontes
naturais de proteínas de origem vegetal. A
elevação da produção que, já atinge 700 mil
toneladas anuais, significando um aumento
de cêrca de 500 por cento em 10 anos, se deve,
em parte ao aproveitamento, para cultivo da
soja de terrenos anteriormente usados para
plantio de café e liberados pela política de
erradicação dos cafeeiros.
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LEGISLAÇÃO ! AGRÍCOLA

Leis, decretos-ieis, portarias e demais atos oficiais dos

governos federai, da Guanabara e de São Paulo,

relativos ao período de Novembro/Dezembro de 1969.

COVÈRNO FEDERAL

ABASTECIMENTO — Sistema — Griipo Executivo de
Modernização

Instituído o Grupo Executivo de Modernização do
Sistema de Abastecimento, presidido pelo Ministro da
Agricultura, terá a finalidade de estudar, propor e
adotar as providências necessárias à Implantação do
programa de construção de Centrais de Abastecimento
e Mercados Terminais, além de outras providências In
dispensáveis à modernização do sistema de abasteci
mento (Decreto n.o 65.750, de 26-11-69 — DO de 27-11-69
p, 10,191).

AÇÚCAR — Acôrdo Internacional — Execução

O Presidente da República determinou a execução
© o cumprimento do Acôrdo Internacional do Açúcar
firmado pelo Brasil a 18 de dezembro de 1968. o acôr
do objetiva a elevar o nível do comércio Internacional
do preços estáveis, aumentar o consu
mo, equilibrar a produção e o consumo mundiais e
assegurar, para o açúcar proveniente dos países em
desenvolvimento, adequada participação nos mercada
dos países mcmstrlallzados (Decreto n.° 65 809 de
8-12-69 — DO de 10-12-69, p. 10.527).

AÇUCim — ComMclallzação — Rio arande do Norte
Cotas Básicas — Dispeusa

As usinas de açúcar do Rio Grande do Norte pode
rão, na safra de^ 1969-70, dar saída, mensalmente, à
quantidade de açúcar cristal produzida, ficando dispen
sadas das cotas básicas de comercialização fixadas no
Ato n.o 37, de 1969 (BLA/69, p. 645). A decisão é do
presidente do lAA (MA-IAA — Ato n.o 45, de 20-11-69
-- DO — II de 11-12-69, p. 3.258).

açúcar — Mel Residual — Exportação Região Norte-
Nordeste — Safra 1969/70.

O Conselho Deliberativo do IAA fixou as seguintes
cotas de mel residual destinado à exportação para a
Região Norte-Nordeste, na safra de 1969/70; Alagoas
85 mil toneladas métricas; Pernambuco, 80 mil; Pa
raíba e Rio Grande do Norte, 10 mil. Êsses contigentes
poderão ser aumentados ou reduzidos, de acôrdo com a
existência de maiores ou menores disponibilidades.

As usinas não poderão transferir suas cotas, a não
ser por autorização prévia do IAA, ou acôrdo entre as
usinas com Intervenlêncla da cooperativa.

As exportações devem ser programadas para em
barques mensais, a partir de novembro de 1969, e par
celas máximas de 15 mil toneladas (MIC-IAA — Reso
lução n.° 2.033, de 16-10-69 — DO II de 5-11-69, p. 2.921).

AÇÚCAR — Safra 1969/70 — Comercialização —
Cotas das Usinas e Cooperativas.

Reajustadas pelo IAA as cotas básicas de comercia
lização da safra 1969/70 atribuídas às Usinas não-coope-
radas e à Cooperativa dos Produtores de Açúcar de Minas
Gerais. O reajuste não se aplica às usinas de Minas
Gerais filiadas à Cooperativa Central dos Produtores
do Açúcar e do Álcool de São Paulo (MIC-IAA — Ato
n.o 44, de 27-10-69 — DO — II de 19-11-69, p 3.108).

AÇÚCAR — Safra 1969/70 — Plano de Defesa — Alte
ração

O Conselho Deliberativo do IAA alterou o Plano de
Defesa da Safra de Açúcar de 1969/70, divulgado atra
vés da Resolução n.o 2.025, de 1969 (BLA/69, p. 311).
As letras c e d do § l.o do art. 17 passam a vigorar
com a seguinte redação: c) nos Estados da Paraíba e
Sergipe as cotas mensais serão calculadas na base
de 1/9 da produção global autorizada para cada Estado;
d) nos Estados do Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande
do Norte e Bahia as usinas respectivas poderão dar
saída mensal à quantidade produzida (MA-IAA — Re
solução n.o 2.036, de 20-11-69 — DO — II de 11-12-69,
p. 3.258).

AÇÚCAR — Usinas Fluminenses — Cotas Compulsórias
de Suprimento — Entrega às Refinarias da Guanabara

O Presidente do IAA atribuiu às usinas não-coo-
peradas do Estado do Rio de Janeiro e à Cooperativa
Kumlnense dos Produtores de Açúcar e Álcool Ltda.

iSi4 compulsórias de suprimento deusinas paulistas e correspondentes

mSo ri»® refinarias autônomas do
usinas 'I^soúrlgando, dessa entrega, as
tores de rcúoar®»®xf Cooperativa Central dos Pródu-xores de Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo.

buíiSS^^às^ísínas^uSmnensPH^®® compulsórias, ora atrl-de 1969, São consldTrídTs ■ ??? outubro
conta das cotas de comeroifrifJL
dos meses seguintes. ' mercado livre.

Janeiro CoopeiS;lvB^'®w^^ <1° R^o de
de Açúcar e Álcool Ltda ^os Produtores
arts. 29 e 30 da RPRoni apllcam-se as exigências dos
BLA/69. p. 311) no ou» de 1969. (Ver
entregues às refinarias nfitat compulsórias
nabara (MIC-IAA -I aÃ,. „ <Io Estado da Gua-
de 3-11-69, p 2 894) ^ ^ 10-10-69 _ DO — H

A LAVOURA

nSaar^ Usinas Fluminenses — Suprimento à Gua-

nelro e a CocmeratbPí®^.'?®'®. Estado do Rio de Ja-
Açúcar e do Alcom fluminense dos Produtores de
— ficarão Incumbi rif? hovembro e dezembro de 196®
Guanabara, as entoe entregar, às refinarias da
responsabilidade ^0» , suprimento deao volume mensal ri» í'®® Paulistas, correspondentes
sentarão uma ant» f sacos. Essas cotas
em janeiro 6 fPR»l .^P^5ão da entrega a ser efetuada
dente do iaI A decisão é do Pres^
DO - n dTllSTsQ^ - Ato n.o 46, de 25-11-69 -oe 11-12-69, p. 3.258).

E?p^íSto "^ri^c ~ Executivo de Modernização e® Serviços de Armazenagem — Crlaçá

Instituído, no Ministério da Agricultura, o Grupo
^^utlvo de Modernização e Expansão dos Serviços de
^mazenagem (GESA), que Irá coordenar as providen
cias do Govêrno Federal relacionadas com o aperfelçoa-
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mento e ampliação do sistema nacional de armaze
namento de produtos agrícolas de origem vegetal.

O GESA será presidido pelo representante do Minis
tério da Agricultura e contará com os membros dos
Ministérios da Fazenda, Planejamento, Transporte e In
dústria e do Comércio, Banco Centrai, Banco do Brasil,
CIBRAZEM, Comissão de Financiamento da Produção,
BNDE e Banco Nacional de Crédito Cooperativo (Decre
to n.o 65.478, de 21-10-69 — DO de 22-10-69, p. 9.036).

algodão, amendoim, arroz, feijão, MAMONA e
MILHO — Preços Mínimos — Saíra de 1970

Fixados os preços mínimos para financiamento ou
aquisição de algodão, amendoim, arroz, farinha de man
dioca, feijão, mamona e milho, da safra de 1970 pro
duzidos nos Estados do Acre, Amazonas, Pará, Mara
nhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Per
nambuco, Alagoas, Sergipe, Bahia e Territórios do Ama
pá e Roraima.

Ésses preços são aquêles efetivamente pagos aos
produtores ou suas cooperativas, isentos de quaisquer
despesas adicionais, inclusive impostos e taxas (Decreto
n.o 65.746, de 25-11-69 — DO de 26-11-69, p. 10.144).,

AMENDOIM — Preços Mínimos (V. Algodão)

ARROZ — Preços Mínimos (V. Algodão)

CACAU — Exportação — Industrialização — Cota de
Contribuição de 5%

O Presidente do Banco Central estabeleceu que a
cota de contribuição de 5% sobre as exportações de
derivados de cacau o que se refere a Instrução n." 241,
de 1963 da extinta SDMOC, não incidirá sôbre o resul
tado da industrialização de 250.000 sacos de cacau em
amêndoas.

O ato fixa os percentuais de perdas no cacau bem
como os utilizados para manteiga e para torta, para
a apuração dos totais.

A CACEX caberá fixar as normas para o contròle
e execução (MF-BCB — Resolução n.o 126 de 17-10-69,
DO — n de 29-10-69, p. 2.841).

CAFÉ — Aquisição pelo IBC — Safra 1969/70

A Diretoria do IBC fixou para vigorar a partir de
1-1-70 os preços de aquisição, pela autarquia, à opção
do vendedor, da saca de 60,5 quilos dos cafés das Cotas
Despolpado e Comum, da safra de 1969 /70, acondi-
cionados em sacaria nova, entregues nos armazéns do
interior indicados pelo IBC e com impostos pagos.

o preço será de NCr$ 116,20, por saca, dos cafés
(jespolpadoa, do «PO 4, com características defini
das na Resolução n.o 464, de 1969. (Ver BLA/69 o 329),
produzido em qualquer parte do território nacional:
de NCrS 105 00, por saca, para o café tipo 6, bebida
isenta do gôsto Rio-Zona", produzido nas regiões com-
ponentes do G^po I, e de NCrg 78,70 por saca, para
cafés do tipo 7/8, sem discriminação de bebida nro-
duzldos nas regiões integrantes do Grupo ^

= vpí^edoms ̂aue'^eltp^ls^ através do Banco do Brasilaos vendedores que estejam registrados na Autarquia
Ficam mantidas as demais disncci^so» .

plinam o encaminhamento, a venda p^ f discl-
ao IBC dos cafés da safra 1969/70 (MIC TRn

' - °° - "1°

""" "* X (BW

Estão abertos, a partir de 18-11-69, os registros de
declarações de venda de café para embarques em fe

vereiro de 1970, sujeitos aos critérios de cotas indivi
duais de exportação, conforme o estabelecido na Reso
lução n.° 479, de 1969 (MIC — IBC — Aviso s/n.o,
de 13-11-69 — DO — II de 18-11-69, p. 3.104).

CAFÉ — Exportação — Preços Mínimos de Registro
no IBC

A Diretoria do IBC estabeleceu, para vigorar a partir
de 17-10-69, os preços mínimos de registro na Autar
quia, inclusive de "declarações de venda" relativas à
exportação de café das safras 1969/70 e anteriores se
gundo os períodos e os portos de embarque.

Os preços se referem às exportações do café verde
em grão, ou correspondente em café torrado, e foram
fixados em dólar americano ou em valor equivalente
em outra moeda, por libra-pêso, e atingem aos cafés
"despolpados", tipo 6, para melhor, isento do gôsto
"Rio-Zona" e tipo 7/8 para melhor.

Foram fixados, outrossim, os preços das cambiais
representativas de exportação desses cafés, que serão
adquiridas pelo Banco do Brasil e demais bancos auto
rizados, referentes à saca de 60,5 quilos, segundo os por
tos de embarque.

O ato da Diretoria do IBC dispôs sôbre a conceitua-
ção da cota de contribuições sôbre a exportação do .café
sõbre a remessa pelos exportadores em regime de "Conta
Gráfica", reduções sõbre os preços mínimos estabele
cidos e demais providências ligadas ao registro e ex
portação do café (MIC-IBC — Resolução n.o 473. hc
16-10-69 — DO — n de 27-10-69, p. 2.838).

café Exportação — Regime de Cotas

A Diretoria do IBC prorrogou até 31-3-70 o sistema
para a exportação do café, sob qualquer forma, a ser
aplicado às operações qtie se registrarem naquela autar
quia a partir de 17-10-69, inclusive, referentes às ex
portações destinadas aos países classificados como "mer
cados tradicionais" pela Organização Internacional do
Café.

As cotas outorgadas aos exportadores ficarão à dis-
nftR Acências do IBC. nnc ..

As cotas cA-iJui Lawvjico iicarao a c
posição destes, nas Agências do IBC, nos portos de
embarque, as quais, comunicarão às entidades de cia
de exportadores os critérios de utilização.

As declarações de vendas registradas no IBC a
partir de 17-10-69 terão validade desde que os contra
tos de câmbio pertinentes sejam fechados até o dia
útil Imediatamente seguinte ao do registro.

O IBC poderá exigir comprovação hábil para a con
cessão de nõvo registro nos casos de reapresentação
de declarações de venda invalidadas pela falta de fecha
mento de câmbio no prazo previsto (MIC — ibc Re
solução n.° 479, de 16-10-69 — DO — II de 27-10-69
p. 2.839).

CAFÉ — Importação
— Prorrogação

Sistema de Garantia de Preços

A Diretoria do IBC prorrogou até 31-3-70 o sistema
de garantia de preços concedido aos importadores, no
exterior, sõbre as suas compras diretas de café, no
Brasil, atingindo as operações já registradas oú as
que vierem a ser registradas naquela autarquia e cujos
cafés forem embarcados até 31-3-70.

A data do embarque será considerada como aquela
que estiver consignada na Relação Diária do Embar
que, modêlo 04/3, preenchida pela Agência do IBC no
respectivo pôrto.

No decorrer do mês imediatamente seguinte ao do
vencimento dos preços de garantia, o IBC procederá aos
cálculos das eventuais indenizações por diferenças de
preços e expedirá os respectivos avisos de crédito aos
importadores (MIC — IBC — Resolução n.o 480, de
16-10-69 — DO — n de 27-10-69, p. 2.839).
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Nota da Redação: Permanecem cm vigor as deir.aíc ins
truções baixadas a respeite aue não
colidam com a Resolução aci.ma.

CAFÉ —

naonses

Produção — Interdição de Municípios Para-

O Ministro da Agricultura proibiu a entrada no Es
tado do Paraná, de mudas de cafeelros provenientes
de São Paulo quando desacompanhadas de Permissão
de Trâslto.

Também declarou Interditados, para a produção
de café, os seguintes Municípios paranaenses onde se
rão destruídas, sem Indenização, tôdas as mudas de
cafeelros: Jacarèzlnho, Carabarã, Santo Antônio da Pla
tina, Londrina, Nova Esperança, Alto Paraná, Paranavaí,
São Tomé, Terra Boa, Jussara, Peablou, Engenheiro
Beltrão, Clanorte e Presidente Castelo Branco. Ficam
proibidos o trâslto e o comércio de mudas de café
dentro e para fora dos Municípios considerados como
interditados e suspeitos (MA — GB — Portaria s/n.° de
14-10-69 — DO de 22-10-69, p. 9.072).

CAFÉ TORRADO E MOÍDO — Acondlclonamento a Vá
cuo — Venda — Autorização

I
A Diretoria do IBC expediu comunicado, subordi

nando à prévia autorização do departamento competen
te da autarquia, a venda de café torrado e moído, acon-
dlclonado a vácuo, elaborado com matéria-prima forne
cida pelo IBC.

Para obter a autorização, os Interessados deverão
apresentar no Departamento de Consumo Interno amos
tras do café embalado à baixa pressão atmosférica, a
fim de ser examinada a eficiência do processo de vall-
uode do produto para consumo (MIC — IBC — Comu
nicado n.° 40, de 22-10-60 — DO — II de 5-11-69,
p. 2.927).

í-aRNE — Abastecimento — Margens de Comerciallza-
çâ^ no Amazonas

O Superintendente da SUNAB autorizou o Delegado
Ilegional do Amazonas a fixar as margens de comer
cialização para os diversos tipos de carne.

A autorização constitui medida prevista na Por
taria n.° 76, de 1969 (Ver BLA/69, p. 517), que no que
se refere à disciplina de comercialização, também será
anllcada ao Amazonas, uma vez que, nessa parte, é de
âmbito nacional (MA-SUNAB — Portaria n.o 103 de
16-10-69 — DO — II de 27-10-69, p. 2.836).

CARNE Abastecimento — Margens de Comerciali
zação — Maranhão

O Superintendente da StJNAB autorizou seu De
legado no Maranhão a fixar as margens de comerciali
zação para o quilo dos diversos tipos de carne (MA-SU-

■ NAB — Portaria n.° 105, de 23-10-69 — DO — II de
29-10-69, p. 2.843).

wnta do Redação: A autorização foi concedida tendoNota da K ç ^ Portaria n.o 76, de 1969
(Ver BLA/69, p. 517), que também
disciplina a comercialização da car
ne.

CARNE — Abastecimento — Margens de Comerciali
zação — sta. Catarina

■" I
O Superintendente da SUNAB autorizou seu De

legado em Santa Catarina a fixar as margens de comer
cialização para o quilo dos diversos tipos de carne
(MA-SUNAB — Portaria n.o 104, de 23-10-69 — DO — II
de 29-10-69, p. 2.843).

Nota da Redação: A autorização foi concedida tendo
em vista a Portaria n.o 76 de 1969
(Ver BLA/69, p. 517), que também
disciplina a comercialização da car
ne.

CARNE BOVINA — Abastecimento — Preços Máximos
— Minas Gerais

O Superintendente da SUNAB ratificou a Portaria
n.o 108 de 1969, do Delegado Regional de Minas Gerais,
que fixou o preço máximo de venda da carne bovina,
verde ou resfrlada, ao consumidor (MA-SUNAB — Por
taria n.o 113, de 17-11-69 — DO — n de 25-11-69,
p. 3.131).

ERVA-MATE — Exportação — Preços Mínimos

O Presidente do IBDP fixou os seguintes preços
mínimos, por tonelada FOB, de erva-mate beneficiada
com destino ao Chile, portos de embarque dos Esta
dos de Paraná e Santa Catarina;

Tipo PC-1:

Acondiclonada em pacotes de 1 e 2 quilos US3 215,50;
em pacotes de 1/2 quilo USS 214,50; em bôlsas ou sacos
de 5 a 25 quilos — USS 180,00.

Tipo PC-5:

Acondiclonada em pacotes de 1 e 2 quilos — USS
145,00; em pacotes de 1/2 quilos — USS 214,50; em bôlsas
ou sacos de 5 a 25 US$ 130,00.

As vendas fechadas antes da vigência desta por
taria serão reconhecidas e válidas na forma em que
foram estipuladas, uma vez comprovada a existência
de carta de crédito bancário Irrevogável (MA-IBDF —
Portaria n.o 1.167, de 30-10-69 — DO — II de 17-11-69,
p. 3.085).

ERVA-MATE — Exportação — Produto Beneficiado

TT_ *^0 erva-mate cancheada para o
rilhh^nr5n^ff(u ' ^ 24-10-69 e até anteriorIhe^ forem àtrihuM?® respectivas cotas quebeneficiai íMA tede f exportação do produto^enef^cl^do^(MA-lBDP n.o 1.155 de 24-10-69

FEIJÃO - Preços Mínimos (V. Algodão)

sentação ^ de®''planejamSRo^°iials^'^lm """d^ üs'
para as emprêsas que PYr,ir,-,.„Í: ' '
rar criadouros artificiais venham a explo-
tre protegidas nein t ai S espécie da fauna silves-irtS n.o'!.?3Í deVlo Top. 2.797). 10-69 — DO — II de 22-10-69,

C^SScia^a^^o^^^" ~ Abastecimento — Margens de

destlnai^fs^ SUNAB classificou o leite
Distrito Federal ® emprêsas que abastecem o
O primeiro dpfiruÍ e '^®
de recencão obsíd^ como o que corresponde à roédiade entressafra í. meses de menor produção
dade diária como aquêle cuja Qua^l^
culadn Tinn'+Ya^ todo o ano, exceder à m^dla caidos eir» produção, compreen-^üidos entre maio e setembro. ,

margens percentuais de preço ml-
?Í i ® excesso fixadas pela portaria n. 109,RaJ ■, SUNAB (Ver BLA/69, p. 809) o DelegadoRegional calculou os seguintes valôres:
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Janeiro 64% de NCRS 0,316 =: NCBS 0,202

I -
Fevereiro 70% de NCBg 0,316 = NCBS 0,221

Março 76% de NCRS 0,316 = NCBS 0,240

Abril 76% de NCBS 0,316 =: NCRS 0,240

Outubro 76% de NCRS 0,316 = NCBS 0,240

Novembro 70% de NCRS 0,316 = NCRS 0,221

Dezembro 64% de NCBS 0,316 = NCBS 0,202

O leite ^ excesso correspondente aos meses de
entressafra não computados para o cálculo de leite de
cota terá sua retribuição para o produtor igual a 76%
sôbre o valôr de NCBS 0,316, ou seja, NCBS 0,240.

O preço final do litro do leite, tipo C, com 3,1%
de gordura para o consumidor, engarrafado ou acon-
diclonado em invólucro especial, obedecerá às seguin
tes taxas:

Da Usina 0,045

De Entreposto 0,077

Do Varejista 0,022

Do Produtor 0,316

Preço do litro no varejo 0,460

O leite que contenha mais de 3,1% de matéria
terá um preço mínimo de retribuição igual

a 0,5% por decimal de excesso de gordura em relação
ao preço pago i>elo leite de cota.

1

sive. A quantidade mensal recebida que exceder à do
leite-cota será considerada como leite excesso.

O preço mínimo de aquisição no nível do produtor
é de NCRS 0,316 por litro de leite cota entregue na
plataforma da usina regional.

Quanto ao preço mínimo de aquisição ao produtor
do leite excesso entregue na plataforma da usina re
gional, será fixado, segundo os percentuais em
NCRS 0,316, de janeiro a dezembro;

Percentuais cm

Meses NCBS 0,316

Janeiro 64%

Fevereiro 70%

Março 76%

Abril 76%

Maio

Junho

Julho

Agôsto

Setembro

Outubro 76%

Novembro 70%

Dezembro 64%

Quer se trate do leite_ cota ou do leite excesso, o
nreço mínimo de aquisição ao nível do produtor do
leite destinado à industrialização será fixado de acôr-
do com o critério estabelecido para o leite excesso en
tregue na plataforma da usina regional.

l®"e poderão cobrar pelo leite

o Utro "hatéria gordurosa o preço de NCBS 0,440

veuda a granel, terá a segiünte
composição de preço por litro:

Taxa da usina O 045

Taxa do entreposto 0 038

Taxa do varejista g 018

Taxa do produtor g 316

dadoi^""^ (arredon-
'  0,420

cia *da deverão enviar à Delega-
recebimento e distribuição andiária, e contendo o iniice íl gordVaTo

SUNAB®°DF — pVttril "^era^ (IVL^
de 20-11-69, p. p. 3.117). ' 17-11-69 — DO — II

leite "IN NATDBA" — AhBRtoMr,,
ADastecimento — Preço Mínimo

O Superintendente da sttnau
relações comerciais entre partrcmares
leite in natura - leite
<leite cota) — e o considerado como f
cota (leite excesso). excesso a essa

O leite cota corresponderá à mériio ho
obtida no minimo de três meses de menor prodSção
no período compreendido entre maio e setembro, inclu-
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0 preço minimo para o litro do leite cota e para
o leite excesso será acrescido quando o produto adqui
rido do produtor contiver índice de gordura superior
a 3,1%. A retribuição mínima corresponderá a 0,5 por
decimal de excesso de gordura em relação ao preço
pago pelo leite cota. Nas bacias leiteiras que abrangem
os Estados do Espirito Santo, Minas Gerais, São Paulo,
Bio de Janeiro, Guanabara e Goiás, os limites máximos
de margem de participação na comercialização do leite
ín natura, tipo C, padronizado em 3,1% qg gordura, são
os seguintes:

a) Leite engarrafado ou acondicionado em invólu
cros especiais, mecanicamente e com fecho inviolável;

1 — Da usina regional pôsto na plataforma do en
treposto: NCrS 0,045;
n — Do entreposto pela distribuição ao varejista:

NCrS 0,077;
III — Do varejista ao consumidor NCrS O 022;
IV — Fica liberada a entrega a domicilio
b) Leite a granel:
I — Da usina regional na plataforma do entrepos

to: NCrS 0,045;
II — Do entreposto, na sua plataforma ao varejis

ta — NCr$ 0,038;
m — Do varejista ao consumidor — NCrS O 018.
Art. 9.0 — A comercialização do leite a granel em

Belo Horizonte será feita segundo o critério abaixo:
I — Da usina regional pôsto na plataforma do en

treposto — NCrS 0,045;
n — Do entreposto, na plataforma, ao varejista —

NCrS 0,038;
HI — Do varejista, ao consumidor — NCrS 0,028.
Estas margens de participação não Incluem o ICM,

cuja Incidência se houver e desde que seu reconheci
mento seja devidamente comprovado — poderá ser
computada na formação dos preços. Entretanto, incluem
tôdas as taxas ou serviços que possam incidir na co
mercialização, sendo proibido qualquer acréscimo ao
preço resultante de sua aplicação. O ICM cobrado no
Estado de origem será deduzido do preço pago ao pro
dutor.
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O entreposto deverá arrendondar sen preço de ven
da ao varejista de modo a que, somado à margem
atribuída a êste e acrescido do ICM, o preço final seja
determinado dentro do p>adrâo monetário vigente. Estas
normas se aplicam ao leite produzido ou comercializado
nas bacias leiteiras formadas pelos Estados do Espiri
to Santo. Rio de Janeiro, Guanabara, Minas, São Pau
lo, Goiás e pelo Distrito Federal. Os delegados da
SUNAB nos demais Estados e no Distrito Fed-eral estão
autorizados a baixar atos disciplinadores da comercia
lização do leite, levando em conta as peculiaridades
locais e as usinas gerais acima transcritas (MA-SUNAB
— Portaria n.o 109, de 4-11-69 — DO-II de 7-11-69,
p. 2.941).

MAMONA — Preços Mínimos — (V. Algodão)
MANDIOCA — (Raspa de) — Abastecimento — Preços

O preço do saco de 50 kg de farinha de raspa de
mandioca, a ser misturada à de trigo, foi fixado em
NCrS 15,00 para venda dos moinhos às indústrias e
panificações.

No preço acima inclui-se o do frete do produto,
do moinho à capital do Estado onde êle se localizar
(MA-SUNAB — Portaria n.o 116, de 18-11-69 — DO-TI
de 26-11-69, p. 3.140).

MILHO — Preços Mínimos — (V. Algodão)
PECUÁRIA — Lã e Gado Bovino — Preços Médios

O Conselho Nacional do Desenvolvimento da Pe
cuária aprovou os preços médios por quilo e por ar
roba de 15 kg de lã ou de pêso morto estimado para
as diversas áreas do Programa de Investimentos.* Êstes
preços relativos ao primeiro semestre de 1969 servirão
de base para a elaboração futura dos índices:
1) Projeto I — Estado do Rio NCrS NChrS

Grande do Sul: P/kg p/arrôba
Preço combinado (boi -}- lã). 1,387 20,81

2) Projeto II — Estados de São
Paulo, Paraná e Mato Gros
so:

São Paulo 1,301 19,52
Paraná 1,237 18.55
Mato Grosso 1,200 18 00
Preço médio para o Projeto H 1,260 18 90

3) Projeto III .— Estados de
Goiás e Minas Gerais
Preço médios estaduais de
gado gordo:

Minas Gerais 1_262 18.93
Goiás 1 145
Preço médio para o Projeto III i 234 ' ig 51
Em conseqüência, os índices aplicáveis serão os 'se-

guintes:
a) para os recursos liberados de 1-8-68 a 31-7-69*
Projeto I — 120,9; Projeto n — 114,1; Projeto Ili

— 111,0.
b) aos preços constantes do item I, corresponde

rá o índice 100, em cada caso, para os recursos a se
rem liberados de 1-8-69 a 31-7-70 (MA-CNDP — Re
solução n.o 19, de 4-10-69 — DO de 5-11-69, p. 9.591).

PESCA — Armador de Pesca — Caracterização
I

O parágrafo único do art. 11, da Portaria n.o 122,
de 1969, da SUDEPE, foi revogado, sendo introduzido,
em seu lugar, um nôvo parágrafo único, com a seguin
te redação: "Considera-se armador de pesca a pessoa
física ou jurídica que em seu nome e sob sua respon
sabilidade apreste para sua utilização uma ou mais
embarcações pesqueiras de mais de duas toneladas bru
tas inclusive" (MA-SUDEPE — Portaria n.o 389, de
31-10-69 — DO-H de 6-11-69, p. 2.931).
Nota da Redação: A Portaria n.o 122 de 1969, foi pu

blicada no DO-II de 6-5-69, p. 1.022,
como B/n o (BIiA/69, p. 301)

PESCA — Embarcações — Mapa de Bordo — Preenchi
mento pelo Comandante — Obrigatoriedade

Os comandantes das embarcações de pesca sujei
tas à autorização e inscrição no Registro Geral da Pes
ca serão obrigados a preencher mapa de bordo distri-
buido pelas diretorias estaduais da SUDEPE, por deter
minação do superintendente deste órgão (MA-SUDEPE
— Portaria n.o 395, de 4-11-69 — DO-II de 12-11-69, p.
2.991)
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PESCA — No médio São Francisco — Período de 1.°
de outubro a 28 de fevereiro — Proibição

I

Foi proibida a pesca no médio São Francisco com
rêdes de qualquer tipo, durante o período de l.o de
outubro a 28 de fevereiro de cada ano (MA-SUDEPE —
Portaria n.o 417, de 12-11-69 — DO-II de 20-11-69, p.
3.116).

PESCA — Tainha e Corvina — Praias de São José do
Norte e Rio Grande — Normas

O Superintendente da SUDEPE estabeleceu normas
para a pesca de tainha e corvina em praias dos Muni
cípios de São José do Norte e Rio Grande, no Rio
Grande do Sul.

A pesca sòmente será permitida por meio de um
lance para cada parelha, obedecida a ordem de coloca
ção (MA-SUDEPE — Portaria n.o 406, de 5-11-69 —
DO-II de 20-11-69, p. 3.116).

PESCA — Zona entre Lagoa dos Patos e Barra do Rio
Grande — Pescadores Licenciados — Autorização

Será permitido aos pescadores licenciados pelo Pòr-
to de Fiscalização da Pesca, da Secretaria de Agricultxi-
ra do Estado do Rio Grande do Sul, pescar na zona
que se estende da Lagoa dos Patos à Barra do Rio
Grande, naquele Estado.

A licença para a pesca será concedida, anualmente,
de 1.0 de junho a 15 de julho, mediante requerimento
do interessado, acompanhado da sua matrícula, a de
seus parceiros e de relação das embarcações e apare
lhos de pesca, sendo que cada interessado só poderá
obter, no máximo, licença para 20*andainas, sendo 2
por embarcação.

O ato do Superintendente da SUDEPE, que assim
disDõe, estabelece normas para êsse tipo de pesca (MA-
SUDEPE — Portaria n.o 408, de 5-11-69 — DO-H de
20-11-69, p. 3.116).

PESCADO DE ÁGUA DOCE — Abastecimento — Co
mercialização — Margens de Lucro — Minas Gerais

O Superintendente da SUNAB incumbiu o Delega
do Regional de Minas' Gerais de fixar margens de lu
cro para a comercialização do pescado de água doce

^ P®sca (MA-SUNAB — Portaria n.o114. de 17-11-69 — DO-H de 25-11-69, p. 3.131).

PINHO Exportação — Preços Mínimos — Normas

IBDF estabeleceu para a madeira

o  seiTadas nas larguras de até 8", 11
nn de qualidades mistas.
específlS" ^ ® ^

Kra'sfaté'8"/"
Comprimentos: lò" e acima.

dadSf^^p i?® partidas na proporção de quali-
mínimoa Previstas prevalecem os preços
dos 1-^00 p2, FOB, calcula-
808 de ̂969 i^íveis consignados na Portaria n.o

Setores

Oeste"°° 150,00
vale do Rio Uruguai \7S$ 159,00

deverôo^Rpf pelas Fórmulas A, B e C
de Crédito cada caso, por "uma só Carta
do em um' ° ®®^ carregamento ser processa-
gatóíla ü embarque, co ma identificação obri-
Irt P®ças de madeira, mediante mar-e contramarca, p^ira cada qualidade, como segue.

TTT^ ^ numeração preta;
■nr Tur e/ou numeração verde;Marca e/ou numeração vermelha.

Caso a Carta de Crédito Irrevogável tiver sido aber-
ta para amparar a quantidade de madeira de pinho,
objeto da venda nas condições daquelas fórmulas, e o
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exportador necessitar de parcelar o embarque, fica fa
cultada a realização de carregamentos parciais, desde
que, na formação dos lotes de cada um dos embarques,
sejam rigorosamente observadas a proporção de 50%
de I a n p 50% de III, estipulada para a Fórmula A;
a de 40% de I e II, 40% de III e 20%, estabelecida pa
ra a Fórmula B; e a de 50% de III e 50% de IV, fixa
da nara a Fórmula C (MA-IBDF — Portaria n.o 1.195,
de 26-11-69 — DO-H de 26-11-69, p. 3.139).

PRODUTOS HORTTGRANJEIROS — Abastecimento —
Marerens de Comercialização — Delegação de Podêres
— Bahia

O Superintendente da SUNAB delegou podêres ao
seu Delegado Regional na Bahia para fixar margens
de comercialização para os produtos hortigranjeiros na
quele Estado (MA-SUNAB — Portaria n.o 111, di elO-11-69
— DO-H de 18-11-69, p. 3.094).

REFLORESTAMENTO — Exploração de Florestas — Pal
mito — Normas

A exploração de florestas depende de autorização
prévia do IBDF e obriga ao reflorestamento com espé
cies florestais adequadas.

Na exploração da espécie ''Euterpe Edulis Mart"
pertencente à família "Palmacea", vulgarmente chama
da palmiteiro ou simplesmente palmito, a reposição flo
restal deverá ser feita mediante plantio dessa espécie.

O plantio obrigatório deve ser cumprido pelas pes
soas jurídicas que utilizem ou vierem a utilizar essa
matéria-prima — florestal.

. O agricultor ou fazendeiro que fornecer o palmito
às indústrias está desobrigado de apresentar projeto
de reflorestamento, cabendo ao adquirente, na quali
dade de pessoa jurídica que industrializa o produto,
realizar o plantio exigido.

As pessoas jurídicas que comercializem e/ou in
dustrializem o palmito proveniente de formações na
turais ou plantios, como condição essencial para con
tinuarem operando nessa atividade, ficam desobrigadas
a realizar o plantio das espécies exploradas na forma
acima prevista, devendo, para isso, apresentar até
28-2-70 os projetos de reflorestamento a serem exe
cutados.

As pessoas jmídicas que já tenham realizado plan
tio com esp^écies adequadas, em área de sua proprie
dade, poderão incluir estas em seus projetos, para o
que deverão apresentar levantamento circunstanciado
das glebas plantadas, indicando local, número de ár
vore, d^a do plantio,, grau d-e desenvolvimento, esti
mativa de produção anual e todos os demais dados
técnicos necessários, a juízo do IBDF.

Os projetos atinentes ao plantio deverão ser ela
borados sob a responsabilidade de emprêsas ou de
profi^ionais habilitados. Qs projetos deverão prever
plantio a partir do exercício de 1970, em quantidade su
ficiente para cobrir o consumo, em cada ano, de ativi
dade de pessoas jurídicas que adquirem e/ou indus
trializem o palmito.

Os projetos de plantio que visem aos estímulos fis-
cais ^ legislação específica, serão conside
rados hábeis, e a pessoa jurídica que já o houver apre
sentado deverá requerer, no IBDF, a sua adoção.

Nao faraó jus aos benefícios fiscais as pessoas ju-
projetos destinados, excUÍsl-

vãmente, ao cumprimento das obrigações definidas nes
ta portaria.

Nos projetos a executar ou em execução dpverão
constar os seguintes elementos- dado» oavTtI opropriedade: objeto do Prodmõ;''p?õ|rama e proces
sos de plantio: estimativa de custo do^l^tto nor hlc-
tare. por ano. e custo total; e eqtiTrTo+i^ ^ ^ S -A^egularldade da exploração e o tran^
duto serão obrlgatòrlamente coinnrí.^JÍi do pro-
Florestal (Portaria n.o i.026, de 1969 ™ bIS/BS°n ?oív
e quando dela desacompanhado serát^rJn . imediatamente e"" gratXmlntt^^IsTnstUulcl^s
asslstenclals pais próximas do local dé apreensão aue
darão P°' efrtto do recebimento! devido^ I
rápida deterioração do palmito.

A partir de 1-3-70 ficam automàticamente cancela
das quaisquer autorizações, concessões, consentimentos
ou outra qualquer forma de permissão para o corte
transporte, armazenamento ou Industrialização, ou co
mercialização do palmito, que não se enquadrem, rlgo-
rosamente, no estabelecido nesta portaria.

Os estoques existentes nas fábricas em 28-2-70 de
verão ser comunicados ao IBDF, para o fim de rece

berem a Guia Florestal correspondente, mediante com
provação fiscal.

Constituem contravenções penais, puníveis com três
meses a um ano de prisão simples ou multa de uma
a cem vêzes o salário-mínimo mensal do lugar e da
data da infração, ou ambas as penas, cumulativamente,
as infrações às normas estabelecidas para exploração
da espécie. As penalidades incidirão sôbre os autores,
sejam êles diretos, mandatários, parceiros, posseiros
gerentes administrativos, diretores, promitentes com
pradores ou proprietários das áreas florestais, desde
que praticadas por prepostos ou subordinados e no in-
terêsse dos preponentes. ou dos suDerlores hierárqui
cos. autoridades que se omitirem ou facilitarem, por
consentimento ilegal, na prática do ato.

Os reedstros e o cadastro resnectivo serão concen
trados nas Delegacias Estaduais do IBTTP. e as Guias
Florestais poderão ser exn«didas pelas dependências ou
órgãos autorizados pelo IBDF.

Para o registro das pessoas jurídicas, com o obieti-
vo de operações d® extração, transporte, comercializa
ção e industrialização do palmito e a emissão de guias,
deverá ser observado o limite mensal de 1/J2 do plan
tio anual do plano anrovado e/ou da quantidade cons
tante da res®rva anresentada.

O reeristro é obricratório para os estabelecimentos
que extraiam, industrializem o produto.

As pessoas físicas ou iiirídicas que se beneficiam o
que se dedicam ao comércio do plantio (comerciantes)
finnrn desobrigados da apresentação do nroieto de re
florestamento. caso os produtos elaborados ou semúeia-
borados. empregados na indústria, ou obleto de comer
cialização na hioótese de comerciantes, tiverem sido
adquiridos de quem já tenha dado cumprimento à obri
gação de reflorestar, prevalecendo, para êsse fim, como
nrova. as guias florestais emitidas nos nomes dos res
pectivos fornecedores.

As pessoas Jurídicas assinarão no IBDF Térmo .de
Compromisso, referente à execução do proleto técnico
d*:» reflorestamento nDrovado. n-sra averba cão à mar^-em
da transcrição ou Inscrição das taxas resnertivas.

Ficam sujeitas ao cancelamento do registro as em
prêsas que não apresentarem, até 28-2-70. os seus pro
jetos de plantio ou levantamento de trabalhos reali
zados. , ̂

Terão suspenso o registro as emoresas culos nt-o-
jetos de reflorestamento ou levantamento de trabalhos
não selam anrovados; que fizerem declarações inexa
tas e apresentarem projetos com deficiência de elemen
tos essenciais ou deixarem de atender, no prazo que
lhes fôr fixado, as exigências necessárias a sua cor
reção; que, por qualquer modo. se opuserem ou di
ficultarem a ação das autoridades encarregadas de fis
calizar a execução de trabalhos efetuados Na reinci
dência especifica, será cancelado o registro da emprê-
sa.

A fiscalização de extração, produção, transporte e
do plantio será exercida pelos Postos de Contròle e
Fiscalização e pelos Guardas Florestais dns Parmips
Nacionais e das Florestas Nacionais; pelos" insnetorcs
6 funcionários responsáveis: pelas Secretarias de Ao ri-
cultura dos Estados mediante entendimento com as De
legacias Estaduais do IBDF (MA-IBDF — Pori a ri n n o
1.208, de 26-11-69 — DO-II de 16-12-69. p. 3.280)
Nota da Redação: Tabela a que se refere o art 6 o
da portaria:

I — Para fins de contrôle do consumo na industriali
zação, o IBDF adotará como base o comnrimento
de 0,5m e o pêso de 1.5 kg por unidade d^tíai-
mito bruto e 550 gramas o pêso do produto útil
nara cada lata (ou outro vasilhame) de 1 k''
bruto do produto industrializado.

II — A área para o plantio mínimo, em grupos des
contínuos, exigido pelos §§ 2.o e 8.o do art 2 o
é de 30 hectares, necessária para comportar plano
de plantios plurianuais, guardada essa pronor-
ção nos plantios maiores. ^

reforma agraria — IBRA — Regulamento —
Alteração

Alterado o regulamento do IBRA, aprovado pelo
Decreto n.o 65.130. de 1969 (BLA/69. p. 632). A modifi
cação incide na alínea t do art. 12, no sentido de pos
sibilitar aos servidores do IBRA a prática de atos ad
ministrativos de rotina por delegação de competência
conferida de acôrdo com o espírito da Reforma Admi
nistrativa (Decreto n.o 65.823, de 8-12-69 — DO de
9-12-69, p. 10.502)
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SEMENTES — Comércio — Identificação

O Ministro da Agricultura determinou que os ele
mentos de identificação estabelecidos pela Portaria n.*^
197, de 1969 (ver BLA/69, p. 486), serão apenas exigidos
para as sementes das grandes culturas. A identifica
ção, para as sementes olerícolas, cuja percentagem de
germinação esteja dentro do padrão estabelecido, deve
rá conter as seguintes informações:

a) Nome do vendedor; b) enderêço do vendedor;
c) sementes de ; d) variedade; e) número do
lote ou outra identificação do mesmo.

Para as mesmas sementes, cuja percentagem de
identificação esteja abaixo do padrão estabelecido, a
identificação deverá informar:

a) percentagem de germinação, exclusive sementes
duras; b) percentagem de sementes duras, se presen
tes; c) mês e ano em que o teste de germinação foi
completado; d) as palavras "Abaixo do Padrão" em
tipo de letras não menores de 8 pontos (gráficos).

A identificação, para as mesmas sementes em pa-
cotinhos ou envelopes, com pêso líquido máximo de 1
grama, deverá conter as informações abaixo relaciona
das;

a) nome do vendedor condicionado na embalagem;
b) enderêço do vendedor mencionado na embalagem; c)
sementes de ...; d) variedade (MA-GB — Portaria n.®
333, de 15-10-69 — DO de 3-11-69, p. 9.502).

SEMENTES E MUDAS — Emprêsas de Comercialização,
Armazenamento e Transporte — Fiscalização

Todos os estabelecimentos comerciais, cooperativas,
associações de classe ou entidades congêneres que ope
ram no ramo de comercialização, manipulação, prepa- .
ro, acondicionamento, armazenagem e transporte de
sementes e mudas estão sujeitos à fiscalização, que
será exercida, permanentemente, em todo o território
nacional, pelo Ministério da Agricultura, através dos
seus órgãos competentes, e, supletivamente, pelas se
cretarias de Agricultura dos Estados, dos Territórios e
do Distrito Federal, por delegação de atribuição.

As embalagens que contenham sementes destina
das à comercialização ou transporte terão uma etlquê-
ta, rótulo ou carimbo escritos em português. Nos casos
de sementes oferecidas ou expostas à venda a granel,
os responsáveis colocarão um aviso em lugar visível do
depósito com todos os requisitos previstos na lei. O
respectivo documento de remessa ou transação deverá
consignar a espécie agrícola, a variedade, o número e a
origem do certificado de análise.

De acõrdo com estas instruções, que complementam
o regulamento sõbre a matéria, estão proibidas a co
mercialização, a oferta, distribuição, exposição, propa
ganda e transporte de sementes e mudas quando já
orescritos os prazos de validade da análise de gernii-
nação e nos casos de Identificação em desacordo
com os rèquisitos legais, propaganda em temos Ilusó
rios, sementes de plantas silvestres, além dos limites

fixados-i^^ratores destas normas estão sujeitos a pena
lidades de advertência, multa, embargo e cassação deregistro (MA-G^ n.o 351, de 20-10-69, DO de
5-11-69, p. 9.584).

TRABALHADOR RURAL — Estatuto — Conselho Ar-
bitral

O art 152, da Lei n.o 4.214, de 1963 (Estatuto do
Trabalhador Rural), teve acrescido o se^inte § 3.o:

••§ 30 Enquanto não funcionar o Conselho Ar
bitrai, os dissídios individuais referentes à categoria de
trabalhador rural poderão ser formulados diretamente
perante a Justiça do Trabalho e sob o rei^me de au
diência previsto na Consolidação das Leis ̂  Trabalho
(Lei n.o 5.568, de 25-11-69 — DO de 26-11-69, p. 10.143).

ESTADO DA GUANABARA

CARNE VERDE — ICM Redução — Região Centro-Sul
— Convênio — Prorrogação de Prazo

O Governador prorrogou até 31-3-70 o prazo a
que se refere a cláusula 2.» do VI ÍS?
de Janeiro, aprovado pelo Ato n.o 17, de 1969 (BLA/69,
p. 470). Em conseqüência fica mantida, até aquela
data, a faculdade concedida aos Estados da Região
Centro-Sul para: 1) reduzir em 15% a base de cál
culo do ICM nas saídas, promovidas pelo estabeleci
mento abatedor, de carne verde de bovinos, suínos.

caprinos, ovinos e coelhos, bem como de outros pro
dutos comestíveis (miúdos da respectiva matança); 2)
isentar do ICM as saídas efetuadas por estabelecimen
tos varejistas, para a área do Estado, de carne verde
de bovinos, suínos, caprinos, ovinos e coelhos, bem
como de outros produtos da respectiva matança. Como
estabelecimento varejista entende-se aquêle que se de
dique à venda, a retalho, das mercadorias menciona
das, diretamente ao consumidor. Não perde essa condi
ção o estabelecimento que efetuar saídas com destino
a hotéis, pensões, restaurantes, hospitais, e colégios
(Ato n.o 18 de 3-12-69 — DO — GB de 5-12-69, p. 19.841).

ESTADO DE SAO PAULO

CAFÉ CRU — ICM — Base de Cálculo — Alteração
0 Coordenador da Administração Tributária fixou

as seguintes bases para o cálculo do impôsto sôbre
circulação de mercadorias nas saídas de café cru:

1 — Para o exterior — NCRS 135.50 por saca. A
base será a mesma quando o produto sair do territó
rio paulista com o mesmo destino através de pôrto
de outro Estado.

2 — Para outros Estados — NCRS 115,17 por saca
Êstes valôres serão líquidos, vedado qualquer acrésci
mo ou dedução.

3 — Saídas para industrialização — diretamente
para as fábricas de solúvel localizadas em São Paulo
ou em outro Estado: a base de cálculo será o valor da

forma estabelecida no Regulamento do
ICM. Os documentos fiscais e a guia de recolhimento

deverão conter, em destaque, a observação
café destinado à industrialização.

\7~ destino ao IBC — terão como basede cálculo o equivalente aos preços de garantia fixa
dos pela autarquia.

Quando o café cru fôr oriundo de outros Estados
sòmente serão admitidos créditos do ICM até o valor
correspondente às seguintes bases de cálculo.

do P^aná-^^^'^^ oriundos do Estado
Oriundos de Minas Gerais

"^^taado-se de transferência, o valor da oneracão
para café cru dos demais Estados não poderã exce-

Os Sto.™'®. do remetente,
do Impôsto ÍÍSa®vp? « decorrentes do pagamento
própria ®®rao dedulldos na
paruç^ flsca? oÚe ̂  «devido. A retos comprobatórios dos ms? reterá os documen-
flcação. P®'? posterior verlfl-
do Decreto n.o 48 iei v^?íf ® ° « «.o, art. 2.0.
tual^ que continuarão' sendo a^ltidns

NCRS^ ns^OO^p^^^^laca"— recolhido o ICM sôbre
tados — Doderão saídas para outros Es-
acréscimo, desde que o qualquer
tos destas normas''í'etro°aglT a
submietidos a ^ 13-11-69, ficam
pectivos embarques n£) se
radas (SF-CAT realizem nas épocas decla-- SP de 5.l1:69rp. ° ^ ̂-12-69 - DO

— Ü^^im^o^'^ Comissão Estadual de Combate
terno da^Comfsíãcf aprovou o Regime In-
no qual estão def^iricíl Combate à Febre Aftosa,
composição rfixedfi^^ finalidades do órgão, sua
mentr(st(lB !! ^ funciona-SP de 3-12-69, p_ s/n.o, de 2-12-69 — DO —

^^^gí^fa ®®rtlflcado — Registro de Produtores
p 579)^'®aue^^di^SR'^®°r®*° 51-148. de 1969 (BhA/68.
fica susnenL Ífí ^ certificação de sement^fica^su^ensa^por^_2i_auos (Decreto s/n.», de 24-11-6&

Nota da Redação: Êste decreto foi revogado pelo s/n^
de 1-12-69, publicado no DO — ̂
de 2-12-69, p. 7. Estabelecida, assim,
a vigência do Decreto n.o 51.14».
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o Engenheiro-Agrônomo no
Planejamento de Campinas
A Sociedade Paulista de

Agronomia, entidade repre
sentativa dos engenheiros-
agrônomos do Estado de São
Paulo, reconhecida de uti
lidade pública, enviou ao
Dr. Orestes Quércia, Prefei
to de Campinas, uma repre
sentação, em face do papel
secundário que tem sido
atribuído àqueie técnico nos
trabalhos preparatórios para
elaboração do Plano-Diretor
de Desenvolvimento Inte
grado entregues, pela Prefei
tura, a um consórcio de em-
prêsas da Capital.
Salientando que "tendo

em conta q,ue o papel da ati
vidade agrícola na economia
nacional, com os inevitáveis
reflexos na vida social e po
lítica do País" é fundamen
tal para a Nação, a entida
de de classe dos engenhei-
ros-agrônomos faz sentir
através daquele documento
enviado ao Chefe do Exe
cutivo campineiro, que "con
sidera de suma importância
que, ao serem feitos os pla
nejamentos municipais, haja
efetiva participação do en-
genheiro-agrônomo nos tra
balhos".
Menciona na representa

ção o fato de ter a SPA rea
lizado em julho último,
através de seu "Centro Pau
lista de Debates Agronômi
cos" uma série de estudos
constante do "Ciclo de Pa
lestras sôbre Planejamento
Municipal", esperando com
isso oferecer ao engenheiro-
agrônom.o uma visão geral
do assunto.
Faz sentir que "Campinas,

pelo seu passado agropecuá
rio e pela sua agricultura
atual de avançado estágio
tecnológico, não pode olvi
dar sua zona rural" não obs
tante a sua industrialização
Assim, pensa a SPA que os
estudos referentes a essa
zona só serão viáveis com a
colaboração do engenheiro-
agrônomo. A entidade decla
ra, no .documento, estranhar
o critério adotado ao serem
feitos os convites para a reu
nião de 9 do corrente no Pa
lácio dos Jequitibás, pois
embora a imprensa noticias
se que dela participaria um
engenheiro-agrônomo indi-
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cado pela entidade de clas
se, a SPA não fôra consulta
da para indicar o seu re
presentante. Declara ainda
estranhar que o Conselho
Agrícola Municipal, de Cam
pinas, não tenha sido convo
cado para participar em tão
importante trabalho.
Após a série de considera

ções desenvolvidas no citado

documento enviado ao Dr.

Orestes Quércia, a SPA su
gere que, além do ilustre en
genheiro-agrônomo já con
vidado, "possa a entidade
estadual da classe agronô
mica indicar o seu represen
tante como demonstração da
importância da agricultur.a
de Campinas no âmbito do
Estado de São Paulo".

íiasaa

Durante a realização da II Feira da Técnica
Agrícola FETAG, realizada em São Paulo, o Governa
dor Abreu Sodré visitou o stand dos Clubes 4-S, sen
do recepcionado pelo secretário-executivo do CNC
4-S, sr. Athanael Fonseca. Atualmente existem 3.o00
clubes 4-S em todo o Brasil reunindo mais de 70 mil
jovens ruralistas.

O Ministro da Agricultura, Sr. Cirne Lima, estè-
ve em visita ao stand do Comitê Nacional de Clu

bes 4-S na 11 Feira da Técnica Agrícola-FETAG, re£i-
lizada em S. Paulo em setembro último. Na oportuni
dade, o titular da pasta da Agricultura transmitiu a
simpatia com que encara o movimento quatroessista
em todo o Brasil, hoje agrupando 70 mil jovens nos
3.500 clubes localizados em todas as regiões do Pais.
O Sr. J. V. Ruy Barbosa, presidente da entidade, re
velou na ocasião que, para 1970, o Comitê vai in
tensificar ainda mais a integração cidade-campo, que
tem sido a meta dos Clubes 4-S desde a sua funda
ção, há 17 anos, aceitando o desafio proposto pelo

, Presidente Médici quando de sua posse na presi-
. dência da República.
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IIXIDUSTRIA MET/iLUHGICA

IV. S. DA APARECIDA S. A

ESCRITÓRIO EM SÂO PAULO;

Rua Libero Bodoró, 471 —

20.° and. - Tel. 32-9339

Caixa Postal: 8070

Jív

M USINA EM SOROCABA:

E. F. S, - "DESVIO THOMAZ"

RUA JURUÁ N.° 1 13

TEL.: 2-0052 - C. POSTAL, 40

ENXADAS

I NTE I R IÇA DE

AÇO CARBONO

REFERÊNCIA

N.° 2527

"7 AP"ZiAr LEGIT
Marca Registrada

CORTE POLIDO

I M AS

DA MAIS ALTA QUALIDADE

TEMPERA GARANTIDA

TIPO:

RIO DE JANEIRO

MINAS GERAIS

ESPIRITO SANTO

PARANÁ

S. CATARINA

ESCRITÓRIO NO RIO DE JANEIRO:

Avenida Rio Branco, 39 - 18.° andar, sala 1801 - Fone 223-3597



RAÇÕES A
PARA PRODUÇÃO DE

LEITE e CARNE

com IA % de proteínas digestíveis

(30 % total) e 20.000 U. VIT. A
por quilo

GADOLUX 18
com 18 °/q de proteínas digestíveis

e 22 °/o total

Cia. Luz Stearica

Moinho da Luz
Rua Benedito Otoni. 23 e 24
Rio de Janeiro - GB
Tais.: 228-0489 - 228-3022 - 228-6063


